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SUMÁRIO 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 05 minutos. 

 

Após a chamada das Sras. e dos Srs. Deputadas/os, a Sra. Presidente da 

Assembleia deu início aos trabalhos, no âmbito do Período de Tratamento de 

Assuntos Políticos, com a leitura de diversos votos. A saber: 

- Voto de Congratulação referente ao reconhecimento da raça autóctone do 

Pónei da Ilha Terceira, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS. 

Lido o voto pelo Sr. Deputado António Parreira, participaram no debate os Srs. 

Deputados Luís Rendeiro (PSD) e Paulo Borges (PS). 

O voto em apreço foi aprovado por unanimidade.  

- Voto de Congratulação pela conquista e manutenção da Taça de Portugal 

em Ténis de Mesa pelo Grupo Desportivo dos Toledos, apresentado pelo 

Grupo Parlamentar do PS. 
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Após a apresentação do voto pelo Sr. Deputado Miguel Costa, o mesmo foi 

submetido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

- Voto de congratulação pela conquista e manutenção da Taça de Portugal 

de Ténis de Mesa masculinos pelo Grupo Desportivo dos Toledos, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

Após a apresentação do voto pelo Sr. Deputado Cláudio Lopes, o mesmo foi 

submetido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

- Voto de congratulação referente aos 25 anos do Grupo de Violas da Terra 

da Relva, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

Após a leitura do voto pelo Sr. Deputado Renato Cordeiro, interveio no debate 

o Sr.
 
Deputado José Contente (PS). 

O voto referenciado foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de congratulação referente ao 150º aniversário da Sociedade 

Filarmónica Liberdade Lajense, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS. 

Após a leitura do voto pelo Sr. Deputado Lizuarte Machado, o mesmo foi 

submetido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

- Voto de saudação referente ao 150º aniversário da Sociedade Filarmónica 

Liberdade Lajense, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

Após a apresentação do voto pelo Sr. Deputado Cláudio Lopes, o mesmo foi 

submetido à votação, tendo sido aprovado por unanimidade. 

- Voto de congratulação referente ao Clube de Atividades Gímnicas de 

Ponta Delgada, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

Lido o voto pelo Sr. Deputado Cláudio Almeida, participaram no debate as 

Sras. Deputadas Isabel Almeida Rodrigues (PS) e Graça Silveira (CDS-PP). 

O voto em apreço foi aprovado por unanimidade.  

- Voto de saudação referente ao Clube de Atividades Gímnicas de Ponta 

Delgada, apresentado pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP. 

A leitura do voto em apreço esteve a cargo da Sra. Deputada Graça Silveira 

(CDS-PP). 

Submetido à votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade. 
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- Voto de congratulação referente aos 300 anos da Igreja Paroquial de São 

José, Ponta Delgada, apresentado pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

Lido o voto pelo Sr. Deputado José Andrade, participou no debate o Sr. 

Deputado Ricardo Cabral (PS). 

O voto em apreço foi aprovado por unanimidade.  

- Voto de congratulação referente à Esquadra 751 “Puma”, apresentado 

pelo Grupo Parlamentar do PSD. 

Após a leitura do voto pelo Sr. Deputado Bruno Belo, e antes da sua aprovação 

por unanimidade, usaram da palavra os Srs. Deputados Domingos Cunha (PS) e 

Artur Lima (CDS-PP). 

- Voto de saudação referente às rádios dos Açores, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do PSD. 

Após a apresentação do voto pelo Sr. Deputado José Andrade, usou da palavra 

o Sr. Deputado Pedro Moura (PS). 

Submetido à votação, o mesmo foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de saudação referente à medalha de ouro de Tiago Rodrigues, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do CDS-PP. 

A leitura do voto em apreço esteve a cargo da Sra. Deputada Ana Espínola. De 

seguida, intervieram no debate os Srs. Deputados André Rodrigues (PS), 

António Pedroso (PSD) e Paulo Estêvão (PPM). 

O mesmo foi aprovado por unanimidade. 

- Voto de protesto referente ao Estabelecimento Prisional de Ponta 

Delgada, apresentado pela Representação Parlamentar do BE. 

O voto em apreço foi apresentado pela Sra. Deputada Zuraida Soares, tendo, 

seguidamente, usado da palavra os Srs. Deputados André Bradford (PS), 

António Ventura (PSD) e Artur Lima (CDS-PP). 

Submetido à votação, o voto referenciado foi aprovado por maioria. 

- Voto de protesto referente ao novo mapa judiciário dos Açores, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar do PS.  
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Após a apresentação do voto pelo Sr. Deputado Francisco Coelho, usaram da 

palavra os Srs. Deputados Luís Maurício (PSD), Paulo Estêvão (PPM) e Artur 

Lima (CDS-PP).  

Submetido à votação, o voto foi aprovado por unanimidade. 

Passando para a Agenda da Reunião, deu-se início à discussão do ponto 8: 

Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 22/X – “Cria o Regime de 

Integração Excecional dos Docentes Contratados nos quadros da Região 

Autónoma dos Açores, através de um concurso externo extraordinário, em 

2014”, apresentado pela Representação Parlamentar do BE. 

Após a sua apresentação pela Sra. Deputada Zuraida Soares, intervieram no 

debate os Srs. Deputados Joaquim Machado (PSD), Aníbal Pires (PCP), a Sra. 

Deputada Catarina Moniz Furtado (PS), os Srs. Deputados Paulo Estêvão 

(PPM), Artur Lima (CDS-PP) e Berto Messias (PS), bem como o Sr. Presidente 

do Governo Regional (Vasco Cordeiro). 

 

Os trabalhos terminaram às 19 horas e 24 minutos. 

 

Presidente: Bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo. 

Um cumprimento especial a todas as senhoras presentes. Um feliz Dia de 

Amigas para todas. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Obrigada, igualmente! 

Presidente: Vou pedir ao Sr. Secretário da Mesa o favor de fazer a chamada. 

 

Eram 10 horas e 05 minutos. 

 

Procedeu-se à chamada, à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 

Ana Luísa Pereira Luís 

André Cláudio Gambão Rodrigues 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2466
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André Jorge Dionísio Bradford 

António Gonçalves Toste Parreira  

Bárbara Pereira Torres de Medeiros Chaves 

Benilde Maria Soares Cordeiro de Oliveira  

Berto José Branco Messias 

Catarina Paula Moniz Furtado 

Cláudia Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa 

Domingos Manuel Cristiano Oliveira da Cunha 

Duarte Manuel Braga Moreira 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Francisco Miguel Vital Gomes do Vale César 

Iasalde Fraga Nunes  

Isabel Maria Duarte de Almeida Rodrigues 

José António Vieira da Silva Contente 

José Carlos Gomes San-Bento de Sousa 

José Manuel Gregório de Ávila 

Lizuarte Manuel Machado 

Lúcio Manuel da Silva Rodrigues 

Manuel Alberto da Silva Pereira 

Maria da Graça Oliveira Silva 

Marta Cristina Moniz do Couto 

Miguel António Moniz Costa 

Paulo Alexandre Vieira Borges 

Pedro Miguel Medeiros de Moura  

Renata Correia Botelho 

Ricardo Bettencourt Ramalho 

Ricardo Manuel Viveiros Cabral 

Rogério Paulo Lopes Soares Veiros 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

António Augusto Batista Soares Marinho 
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António Lima Cardoso Ventura 

António Oldemiro das Neves Pedroso 

Bruno Filipe de Freitas Belo 

Cláudio Borges Almeida 

Cláudio José Gomes Lopes 

Humberto Trindade Borges de Melo 

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

José Joaquim Ferreira Machado 

Jorge Alberto da Costa Pereira 

Jorge Manuel de Almada Macedo 

José Maria de Medeiros de Andrade 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Maurício Mendonça Santos 

Luís Miguel Forjaz Rendeiro 

Maria Judite Gomes Parreira 

Renato Jonas de Sousa Linhares Cordeiro 

Valdemiro Adolfo dos Santos Vasconcelos 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Ana Carina Alberto Espínola 

Artur Manuel Leal de Lima 

Maria da Graça Silveira 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

Zuraida Maria de Almeida Soares 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

Paulo Jorge Abraços Estêvão 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Secretário. 

Estão presentes 52 Sras. e Srs. Deputados.  
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Temos quórum. Declaro aberta a sessão. 

Pode entrar o público. 

A nossa manhã de trabalhos está reservada ao PTAP. 

Vamos começar pelos votos, nomeadamente pelos votos de congratulação. 

O primeiro é referente ao reconhecimento da raça autóctone do Pónei da 

Terceira, apresentado pelo Partido Socialista. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Parreira. 

Deputado António Parreira (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

Voto de Congratulação 

Reconhecimento da Raça Autóctone do “Pónei da Terceira” 

Em ecossistemas insulares é natural observar-se a existência de animais 

resultantes de uma seleção genética que naturalmente se traduz por extremos: 

animais de grande e pequeno porte. Aos Açores também chegaram exemplos 

desse fenómeno. 

Entre os bovinos destaca-se a raça “Ramo Grande”. 

A raça Ramo Grande é uma raça de gado bovino autóctone da Ilha Terceira. 

Tem o nome da zona nordeste da ilha, a planície do Ramo Grande, no Concelho 

da Praia da Vitória, sendo a mais numerosa e de onde são provenientes os seus 

melhores exemplares. 

Entre os equinos, destaca-se a raça (ainda recentemente reconhecida) “O Pónei 

da Terceira”. 

O Pónei da Terceira é um animal de pequenas dimensões, mas com proporções 

corretas e equilibradas, confundindo-se com um puro-sangue Lusitano de 

pequeno porte. A sua altura inferior a 1,48m faz com que seja classificado como 

um pónei. 

São animais rápidos, inteligentes, dóceis e de fácil maneio, e menos 

dispendiosos devido à sua pequena estrutura física. 
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Desde dos descobrimentos que o Pónei da Terceira teve um desempenho no 

quotidiano terceirense, nos trabalhos da terra, no transporte de mercadorias e no 

transporte das pessoas.  

A história desta raça não é fácil de a transcrever dada a falta de manuscritos. No 

entanto, há inúmeros testemunhos orais que enaltecem a inteligência, a 

resistência física e a capacidade de sofrimento destes animais. Este facto poderá 

estar associado ao fruto de uma seleção, bem como a um maior contato com o 

homem. 

Há quem diga que, apesar de pequeno, tem alma de bravo, sendo um animal 

que, respeitado, faz o que se lhe pede. 

Ainda hoje há quem se lembre das célebres viagens à Serreta, na semana das 

festas (segunda-feira da Serreta), nas carroças engalanadas e puxadas por 

póneis.  

Com a evolução dos tempos a raça foi perdendo utilidade e importância na ilha, 

ou seja, com o aparecimento da mecanização agrícola e com os novos meios de 

transporte, os proprietários deixaram de selecionar aquele tipo de animais, o que 

levou à diminuição da raça.  

Ainda existem alguns cavalos pequenos, mas com aquelas características é bem 

mais difícil de os encontrar. No entanto, os poucos que sobreviveram foram o 

suficiente para a recuperação do Pónei da Terceira. 

Depois de um longo e difícil processo de recuperação e investigação, no 

passado dia vinte e sete foi reconhecida, pela DGAV, a raça autóctone – Pónei 

da Terceira, por despacho da Diretora Geral de Alimentação e Veterinária. 

Hoje, podemos dizer que a quarta raça de cavalos em Portugal é dos Açores, 

particularmente da Ilha Terceira. 

Graças ao trabalho realizado pelo Centro de Biotecnologia da Universidade dos 

Açores, da responsabilidade do Professor Artur Machado, com a colaboração 

do Centro Hípico da Ilha Terceira, da Associação de Criadores e Amigos do 

Pónei da Terceira e com o apoio do Governo dos Açores. Após década e meia 

de muito trabalho e dedicação, eis a recompensa, o reconhecimento da raça 

autóctone do Pónei da Terceira. 
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O reconhecimento da raça foi um passo fundamental para a valorização do 

Pónei da Terceira. No entanto, não podemos ficar por aqui, aliás, como diz o 

Professor Artur Machado, para garantir a sua sobrevivência é necessário criar 

sustentabilidade é preciso que eles sejam úteis. 

O Pónei da Terceira é um animal com múltiplas funções, algumas delas já 

conhecidas. Neste momento, é importante explorar novas potencialidades do 

pónei, de acordo com a realidade dos tempos de hoje. Refiro-me à sua 

utilização no desporto equestre, nomeadamente para os mais pequenos, nos 

cuidados especiais, na área terapêutica e a médio prazo potenciar a exportação. 

Segundo o Professor Artur Machado, o que distingue o Pónei da Terceira como 

raça é o facto de se assemelhar morfologicamente a um cavalo, mas ter a 

dimensão de um pónei. Lembra ainda que, mais do que garantir a 

sustentabilidade da raça, este reconhecimento vem também salvaguardar um 

património transmitido pelas gerações anteriores. 

Atualmente existem cerca de cento e dezoito póneis da Terceira, sendo que a 

Universidade dos Açores possuiu cinquenta e quatro animais e seis foram 

exportados para o continente Português para divulgação da raça. 

O Pónei da Terceira ainda antes do seu reconhecimento já fez história, ao 

receber os maiores elogios, dadas as suas capacidades. Já representou os Açores 

na Taça de Portugal e foi convidado de honra na Feira do Cavalo da Golegã, 

entre outras iniciativas. 

É mais um momento importante da agricultura açoriana, sendo também uma 

forma de homenagear aqueles que nos antecederam e um grande contributo para 

a valorização do património genético dos Açores. 

Aproveito ainda esta oportunidade para felicitar e dar os parabéns a todos 

aqueles que, com o seu trabalho, com seu empenho e dedicação, colaboraram 

no desenvolvimento de um projeto de capital importância para a ilha e para a 

Região. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o grupo Parlamentar 

do Partido Socialista propõe à Assembleia Legislativa Regional da Região 

Autónoma dos Açores, reunida em sessão Plenária no período legislativo de 13 
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de fevereiro de 2014, a aprovação deste voto de Congratulação, pelo 

reconhecimento da Raça Autóctone do Pónei da Terceira. 

Do presente voto de Congratulação deve ser dado conhecimento à Universidade 

dos Açores, ao Centro de Biotecnologia da Universidade dos Açores, ao Centro 

Hípico da Ilha Terceira e à Associação de Criadores e Amigos do Pónei da 

Terceira. 

Disse! 

Horta, Sala das sessões, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados Regionais: António Parreira, Berto Messias, Paulo Borges, 

Cláudia Cardoso, Francisco Coelho e Domingos Cunha. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Luís Rendeiro, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Luís Rendeiro (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O PSD-Açores associa-se, naturalmente, a este voto, assumindo que o 

reconhecimento do Pónei da Terceira como quarta raça portuguesa de equinos é 

o justo prémio pelo trabalho de muitos anos realizado pela já referida equipa da 

Universidade dos Açores e por muitos anónimos amigos do Pónei da Terceira 

que se dedicaram a recuperar um animal que o tempo quase levou à extinção. 

Entendemos o reconhecimento da raça como um importante passo na sua 

preservação, mas deverá ser uma etapa e não um fim. 

Depois de assegurada a preservação e conservação de um património biológico, 

genético e cultural, há que apontar para o futuro e fazer com que o 

aproveitamento, o uso do animal em causa para as mais diversas atividades 

garanta a sua sobrevivência. 

A recuperação de um património genético e biológico acabará por ser efémera 

se não houver um aproveitamento futuro do animal para as mais variadas 

atividades, sejam elas de trabalho, sejam elas desportivas, sejam elas de lazer, 

sejam elas de recuperação e de estímulo para crianças com deficiência, todas 

essas atividades que foram sendo referidas na apresentação do voto. 
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Acho que é um trabalho que tem os seus méritos, que tem pernas para andar e 

estamos a meio do caminho.  

E, portanto, é salutar podermos estar hoje, aqui, a discutir e a felicitar a equipa 

pelo trabalho que foi feito, mas há também que perceber que esse é um trabalho 

que é continuado, que está a meio e que deve ser incentivado e apoiado para o 

futuro. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Borges, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Borges (PS): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo: 

Eu gostaria de realçar aqui um aspeto. 

Hoje, dia em que vão decorrer as eleições para o novo Reitor da Universidade 

dos Açores, é aqui apresentado um projeto que mostra o sucesso da 

investigação na Universidade dos Açores, em colaboração com outras 

entidades, e mostra a importância da investigação de longo prazo e que tem 

como consequências, neste caso, um produto de interesse público e de interesse 

que suplanta a investigação pura. 

Portanto, é um momento que nós deveremos salientar e mostrar a relevância do 

trabalho que se faz na Universidade dos Açores, em colaboração com a 

sociedade e em colaboração com as entidades públicas. 

Obrigado. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Não havendo mais inscrições, vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Passamos para outro voto de congratulação, referente à conquista e 

manutenção da Taça de Portugal em Ténis de Mesa masculinos pelo Grupo 

Desportivo dos Toledos, apresentado pelo Partido Socialista. 
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Tem a palavra o Sr. Deputado Miguel Costa. 

Deputado Miguel Costa (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

É felizmente recorrente, ganha expressão nacional a cada passo que dá, é um 

exemplo desportivo com uma carreira cheia de esplendor e será escusado voltar 

aqui a relembrar toda a sua enorme história, enquanto Salão Recreativo dos 

Toledos com as suas imprescindíveis valências de apoio social e enquanto 

Grupo Desportivo com várias conquistas de campeonatos nacionais, sendo 

presentemente detentor do título de campeão nacional de Ténis de Mesa 

masculinos e conquistas de Taças de Portugal e Supertaças na mesma 

modalidade. 

Valores sociais, culturais, recreativos e desportivos elevam-se diariamente na 

preciosa missão dos seus dirigentes, sócios, colaboradores, técnicos e atletas. 

Com mais de 30 anos de história, de compromisso social e desportivo de grande 

relevo, para os Açores, para a ilha do Pico e em particular para o concelho da 

Madalena, é motivo de orgulho para todos os açorianos a conquista do 

importante troféu nacional, que se manteve nos Açores, com mais uma vitória 

da Taça de Portugal em Ténis de Mesa masculinos, significando que aquela 

coletividade continua a elevar e a honrar o nome dos Açores no cenário 

desportivo nacional. 

No dia 2 de fevereiro de 2014, o Grupo Desportivo dos Toledos venceu mais 

uma Taça de Portugal, mais um título, perfazendo um total de 7 troféus 

nacionais, onde se contam 2 Campeonatos Nacionais, 3 Taças de Portugal e 2 

Supertaças na modalidade de Ténis de Mesa masculinos. 

Desta feita, o Grupo Desportivo dos Toledos conquista a Taça de Portugal 

deixando pelo caminho nas meias-finais o Sport Lisboa e Benfica e derrotando 

na final o Sporting Clube de Portugal, num verdadeiro assalto ao topo do pódio 

com a participação dos atletas Diogo Silva, Aruna Quadri, André Silva, Vasco 

Fialho e João Pereira.  
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Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Deputado, isso parece uma batalha, não 

um voto! 

O Orador: Estes feitos desportivos devem-se muito à incessante tenacidade das 

suas direções, que se desdobram em trabalho e motivação, bem lideradas por 

José Eduardo Cardoso Pereira, o que é por todos reconhecido. 

Na senda das conquistas a que nos tem habituado fica, assim, com mais este 

título, registado no desporto nacional o nome mais alto do Grupo Desportivo 

dos Toledos e dos Açores.  

Nos termos regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

propõe à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, reunida 

em plenário no dia 13 de fevereiro de 2014, emita o seguinte voto de 

congratulação: 

“A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores congratula-se, 

uma vez mais, pela conquista e manutenção da Taça de Portugal em Ténis 

de Mesa masculinos pelo Grupo Desportivo dos Toledos, constituindo mais 

um registo orgulhoso para o desporto açoriano e para os Açores em geral.” 

Do presente voto deverá ser dado conhecimento à Direção do Salão Recreativo 

dos Toledos e seu Grupo Desportivo, à Associação de Ténis de Mesa do Pico e 

à Federação Portuguesa de Ténis de Mesa. 

Horta, 13 de fevereiro de 2014  

Os Deputados Regionais: Miguel Costa, Lizuarte Machado, José Carlos San-

Bento, Francisco Coelho e Berto Messias. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Estava a brincar, Sr. Deputado! 

Deputado Francisco César (PS): Mas ficou registado no Diário das Sessões! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Não havendo, vamos passar à votação. 

 

(Pausa)  

 

Vamos, então, votar. 
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As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Passamos a um voto de congratulação, apresentado pelo PSD, 

referente também ao Grupo Desportivo dos Toledos. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Cláudio Lopes. 

Deputado Cláudio Lopes (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

TOLEDOS – VENCE PELA TERCEIRA VEZ A TAÇA DE PORTUGAL 

Pela terceira vez, sendo a segunda consecutiva, a equipa sénior masculina do 

Grupo Desportivo do Toledos da ilha do Pico conquista a Taça de Portugal em 

Ténis de mesa. 

O atual detentor do título de campeão nacional, depois de já na presente época 

desportiva ter ganho a Supertaça, conquista no passado dia 2 de fevereiro frente 

à equipa do Sporting, por um contundente resultado de três a zero, o troféu da 

prova rainha do ténis de mesa a nível nacional. 

No seu rico palmarés desportivo, para além de muitas conquistas alcançadas 

nos mais diversos escalões e diferentes quadros competitivos, constam dois 

títulos de campeão nacional, nas épocas desportivas de 2010/2011 e 2012/2013, 

a conquista da Supertaça nas épocas desportivas 2010/2011 e 2013/2014 e por 

três vezes a conquista da Taça de Portugal, nas épocas desportivas 2009/2010, 

2012/2013 e 2013/2014. 

Este feito, de novo alcançado pelo Grupo Desportivo do Toledos, é resultado de 

um aturado e empenhado trabalho dos atletas e da equipa técnica, mas também 

de uma entrega generosa e dedicada dos seus dirigentes e colaboradores. 

Este é, portanto, mais um momento de glória da vida deste clube que tem ao 

longo dos anos contribuído para o prestígio do desporto regional, no contexto 

nacional, e levado o nome dos Açores além-fronteiras. 
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Importa neste momento sublinhar, para além dos resultados desportivos, a 

vertente de serviço público que é prestada na formação de mais de uma centena 

de atletas adolescentes e jovens, contribuindo com essa saudável ocupação dos 

tempos livres para a prevenção de riscos e para o desenvolvimento global e 

harmonioso dos mesmos. 

Assim, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do PSD, propõe a aprovação de um voto de congratulação ao Grupo Desportivo 

dos Toledos, felicitando os atletas, a equipa técnica, o seu empenhado e 

dedicado Presidente José Eduardo Pereira e demais dirigentes, bem como todos 

os associados do Clube, desejando que continuem a somar sucessos 

desportivos, a bem do desporto açoriano. 

Mais propõe que do mesmo voto seja dado conhecimento à Associação de 

Ténis de Mesa do Pico, ao Serviço do Desporto do Pico e à Câmara Municipal 

da Madalena. 

Horta, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados: António Marinho, António Ventura, Luís Garcia, Bruno Belo e 

Cláudio Lopes. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Não havendo, vamos, então, votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Para um voto de congratulação referente aos 25 anos do Grupo de 

Violas da Terra da Relva, tem a palavra, pelo Partido Social Democrata, o Sr. 

Deputado Renato Cordeiro. 

Deputado Renato Cordeiro (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 
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Com o povoamento das nossas ilhas, chegaram gentes de várias regiões, 

trazendo os seus costumes e utensílios e, de entre estes, a viola de arame 

portuguesa que, variando de região para região, enriqueceu o conhecimento 

musical dos primeiros povoadores. Deste encontro, com a influência insular, 

surgiu a nossa Viola da Terra ou Viola dos Dois Corações, tão distinta no seu 

som e apresentação que, para muitos, é um símbolo da identidade açoriana. 

Companheira nas alegrias dos balhos, folias e cantorias, mas também conforto 

na amargura de uma despedida, ela transmite, porventura, o verdadeiro som da 

alma açoriana. 

  

Óh minha viola menina 

 És grande no teu som 

 Que Deus te faz divina 

 Nas mãos de quem deu dom 

 

José Oliveira foi um dos açorianos a quem Deus deu o dom de dar vida e alma à 

Viola da Terra. Aprendeu com o seu pai, com uma viola oferecida pelo seu avô, 

nos serões que se seguiam ao trabalho na lavoura, iluminados pelo candeeiro a 

petróleo. As modas regionais foram transmitidas como se de uma herança se 

tratasse. Sendo um homem ativo, participou no grupo coral, no teatro, no clube 

desportivo, na filarmónica, na Junta de Freguesia e na Casa do Povo, assim 

como no Grupo Folclórico de Cantares e Balhados da Relva, no concelho de 

Ponta Delgada. 

Com a falta de tocadores que então se verificava, o grupo folclórico local pediu 

ao senhor José Oliveira se poderia ensinar algumas pessoas a tocar viola da 

terra. Este, já reformado, aceitou o desafio e a 29 de janeiro de 1989 fundou a 

Escola de Violas da Terra da Relva, que nestes 25 anos formou dezenas de 

jovens e adultos para a arte de executar este instrumento. A primeira atuação da 

escola foi em 1990 na freguesia da Ribeira Chã, por ocasião do lançamento do 

livro A Viola dos Dois Corações, do escritor micaelense Manuel Ferreira. 
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Destas aulas, para além do legado de saber tocar viola, nos seus alunos ficou o 

gosto por tudo o que rodeia o mundo dos tocadores, se realizando no fim de 

cada aula autênticas tertúlias onde se recordava e divulgava antigos tocadores e 

construtores, assim como seria possível manter este instrumento ativo no futuro. 

Com o falecimento da esposa do senhor José Oliveira, dona Cecília, temeu-se 

pelo fim da escola e do grupo de violas da terra, mas poucas semanas depois, 

estava na Casa do Povo esperando os seus alunos com a viola ao colo, e em 

justificação da sua presença disse: “Ela pediu-me para não deixar a escola”. 

Desta forma, mais que ensinar uma moda da saudade ou sapateia, ensinou que a 

vontade e a dedicação vão para além da morte. 

Com a primeira atuação, muitas outras se seguiram, sendo o grupo muito 

requisitado para as várias festividades da ilha de S. Miguel, algumas em 

recintos fechados que, para o senhor José Oliveira, requeriam uma apresentação 

cuidada. Assim sendo, resolveu comprar uma gravata a cada elemento do 

grupo.  

Mais recentemente, em 2011, iniciaram a gravação de um CD, para a qual foi 

realizada uma investigação cuidada de modas regionais da freguesia da Relva, 

assim como de algumas representações teatrais do início do séc. XX (caso da 

Rosa do Adro), dando a conhecer ao público um conjunto de melodias que, sem 

esta escola, se teriam perdido. 

Infelizmente o mestre da escola não chegou a ver o resultado de tão importante 

obra, vindo a falecer a 26 de fevereiro de 2012 e o CD foi lançado a 26 de 

outubro seguinte. 

Mais uma vez a dedicação e a vontade foram para além da morte, e o seu aluno 

mais antigo, desde a fundação, Humberto Soares, ficou com o encargo de dar 

continuidade a esta escola que tão dignamente tem mostrado a arte de tocar a 

nossa viola. Atualmente a escola tem 20 elementos e, destes, 13 fazem parte do 

Grupo de Violas da Relva. 

Assim, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do Partido Social Democrata propõe que a Assembleia Legislativa da Região 



 

18 

Autónoma dos Açores aprove um Voto de Congratulação pelos 25 anos de 

atividade da Escola de Violas da Terra da freguesia da Relva. 

Do presente Voto deve ser dado conhecimento à Direção da Escola de Violas da 

Terra da Relva, à Junta de Freguesia da Relva e à Câmara Municipal de Ponta 

Delgada. 

Horta, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados Regionais: António Marinho, António Ventura, Luís Garcia, 

Bruno Belo, Renato Cordeiro e José Andrade. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Sr. Deputado José Contente, tem a palavra. 

(*) 
Deputado José Contente (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista também se associa a este voto, por 

várias razões,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não sabia que o senhor tocava viola! 

O Orador: Toco também. Não é viola, é violão! (Risos) 

Mas, nós associamo-nos, porque há uma dimensão estética, uma dimensão de 

prática que é importante e que essas escolas passam nos Açores, mas também é 

importante porque há um conjunto de pessoas que nas nossas comunidades 

transmitem, com o sacrifício da sua própria vida pessoal, um conjunto de 

valores e de sentimentos da alma açoriana que é justo serem realçados aqui, 

como este grupo da Relva. 

E é por isso, também, que, mesmo nos Açores, ultimamente, o antropólogo Rui 

Sousa Martins deu nova vida ao estudo da Viola da Terra e essa idiossincrasia 

que faz parte também do nosso sentir e do nosso pensar. 

Deste modo, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se, 

corporizando neste voto tantos outros tocadores nos Açores, e que também é 

justo aqui realçar o Sr. Rafael Carvalho, que tem dado um novo impulso à Viola 
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da Terra na Região Autónoma dos Açores. E por isso a nossa congratulação 

também por este voto. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Não havendo mais inscrições, vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Para a apresentação de um voto de congratulação referente à 

passagem do 150º aniversário da Sociedade Filarmónica Liberdade Lajense, 

pelo Partido Socialista, tem a palavra o Sr. Deputado Lizuarte Machado. 

Deputado Lizuarte Machado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

Fundado em 1641, o Convento de São Francisco recebeu, a 31 de Agosto do 

mesmo ano, o seu presidente e fundador, Frei Francisco de Santa Bárbara. No 

domingo seguinte, a comunidade era constituída por quatro religiosos. 

Foi o início de um período florescente para a cultura na Vila das Lajes do Pico e 

em toda a Ilha. Como é sabido, à falta de escolas públicas – as primeiras só 

surgiram em 1864 destinadas exclusivamente ao sexo masculino – era nos 

conventos que os jovens recebiam alguns ensinamentos, ministrados pelos 

Frades Franciscanos. Um século depois, em 1870, é criada na Vila uma cadeira 

régia de Latim. 

Em 1876, é fundada, por iniciativa de João Paulino de Azevedo e Castro, à 

altura aluno da Universidade de Coimbra e que viria a ser Bispo de Macau, o 

Gabinete de Leitura Lajense, o primeiro existente na Ilha do Pico e ao qual se 

seguiu o Grémio Literário Lajense. 

A cultura e a música foram sempre cultivadas pelos jovens das Lajes do Pico. A 

tal facto não é alheio o gosto musical que ficou do tempo dos Frades 

Franciscanos os quais ao abandonarem, por ordem de D. Pedro IV - o Rei 
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Soldado - a clausura do convento, voltaram às suas famílias onde continuaram 

exercendo as suas atividades culturais. 

Dada a dinâmica cultural então vivida na Vila das Lajes do Pico, foi sem 

surpresa mas com grande orgulho que no dia 14 de Fevereiro de 1864, primeiro 

Domingo da Quaresma, se integrou pela primeira vez a Filarmónica Lajense na 

Procissão de Penitência. Teve como grande novidade o facto de ser a primeira 

Filarmónica da Ilha. 

Fundada a 14 de Fevereiro de 1864, a Sociedade Filarmónica Liberdade 

Lajense viu os seus estatutos aprovados pelo Governo Civil em 1935 e 

completa 150 anos no próximo dia 14 do corrente.  

Nas comemorações do seu centenário, em 1964, foi-lhe conferido pelo 

Presidente da República o título de Membro Honorário da Ordem do Mérito-

Benemerência, cujas insígnias ficou autorizada a usar e em 1995 foi declarada 

Instituição de Utilidade Pública. 

Ao longo dos seus cento e cinquenta anos teve apenas treze regentes, facto 

revelador da estabilidade da instituição ao longo de toda a sua existência. Foi 

seu primeiro regente o Maestro José Augusto. Manuel Xavier Soares foi a 

maestro que mais tempo regeu a banda – de 1967 a 1985. Foi também seu 

regente o comendador Maestro Manuel Emílio Porto e é António Fernando 

Macedo Bettencourt quem atualmente exerce essa tarefa. 

A Sociedade Filarmónica Liberdade Lajense, para além da escola de música, 

onde é ministrado o ensino da música a todos os que a procuram, abrilhanta 

procissões e arraiais e colabora com as entidades oficiais em desfiles e 

concertos nas mais diversas manifestações culturais. De destacar o facto de 

desde 1883, ano da introdução nas Lajes do Pico do culto a Nossa Senhora de 

Lourdes, ter marcado presença em todas as festividades.  

São várias as deslocações e participações em intercâmbios culturais desde o 

Continente Português, à Madeira e a várias ilhas dos Açores. Ainda este ano 

deslocar-se-á ao Estado da Califórnia. 

Assim, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, nos termos do disposto nos 

artigos 71.º e 73.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 
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Autónoma dos Açores, propõe que esta, reunida em Plenário, emita o seguinte 

voto: 

“A Assembleia Legislativa Regional dos Açores congratula-se pela 

passagem do centésimo quinquagésimo aniversário da Sociedade 

Filarmónica Liberdade Lajense, 

A presente congratulação é extensiva a todos os seus executantes, maestros 

e dirigentes que veem, assim, coroados de êxito todo o seu esforço no 

campo musical.” 

Do presente voto deverá ser dado conhecimento à Sociedade Filarmónica 

Liberdade Lajense. 

Horta, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados Regionais: Lizuarte Machado, Miguel Costa, Francisco Coelho, 

José Carlos San-Bento e Berto Messias. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há inscrições. 

Não havendo, vamos, então, votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: A Mesa irá permitir agora a leitura de um voto de saudação, apesar 

de não se enquadrar nesta fase dos votos, mas uma vez que é sobre o mesmo 

tema, vou dar a palavra ao Sr. Deputado Cláudio Lopes para apresentar, então, 

um voto referente também ao aniversário da Sociedade Filarmónica Liberdade 

Lajense. 

Deputado Cláudio Lopes (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE SAUDAÇÃO 

150º ANIVERSÁRIO DA FILARMÓNICA LIBERDADE LAJENSE 

As Bandas Filarmónicas foram aparecendo nas nossas ilhas a partir de meados 

do século XIX. 
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Na ilha do Pico, a primeira Filarmónica a surgir foi a hoje denominada 

Filarmónica Liberdade Lajense, no ano de 1864. 

Depois dela haviam de surgir mais doze Filarmónicas em toda a ilha. Hoje, num 

universo de pouco mais de 14 mil habitantes a ilha do Pico dispõe de três 

Filarmónicas no Concelho da Madalena, quatro no Concelho de São Roque e 

Seis no Concelho das Lajes. São centenas de cidadãos, homens e mulheres, mas 

sobretudo jovens que dão corpo e alma a este movimento associativo que vai 

perpetuando no tempo o que de mais genuíno temos em tradição cultural. 

Segundo relato do historiador e Comendador Ermelindo Ávila, esta Filarmónica 

terá exibido ao público os seus primeiros acordes na procissão de Penitência 

realizada no primeiro Domingo de Quaresma, do dia 14 de fevereiro de 1864. 

Esta filarmónica celebra assim, amanhã, em sessão solene, na sua sede, o seu 

150º aniversário. 

É, sem dúvida, uma data marcante. São quinze décadas de história de uma 

instituição cultural que agregou e formou musicalmente centenas de cidadãos. 

Uma instituição que tal como as suas congéneres, que haviam de surgir após 

ela, constituiu um fator de identidade cultural e de cidadania, um orgulho da 

comunidade e uma ponte de ligação intergeracional. É por isso hoje, também, 

um espaço de afetos e de memórias. 

Por ela passaram muitos músicos, maestros, dirigentes e associados. Todos eles, 

de acordo com a conjuntura de cada momento e com a natureza e 

disponibilidade do que cada um podia oferecer, procuraram valorizar a 

importância de continuar e trazer até aos nossos dias, este importante legado. 

Uma louvável iniciativa que nos remotos anos do início da segunda metade do 

século XIX, na Vila das Lajes do Pico, um grupo de 19 cidadãos teve a coragem 

de desenhar e concretizar como projeto cultural do burgo. Entre esses dezanove, 

e também segundo relato de Ermelindo Ávila, encontravam-se o jovem de 12 

anos João Paulino de Azevedo e Castro (que haveria mais tarde ser Bispo de 

Macau) e Amaro Adrião de Azevedo e Castro (na época administrador do 

Concelho). 
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Hoje a banda é constituída por 44 elementos, na sua maioria jovens, incluindo 

executantes com idades desde os 10 aos 75 anos. O seu elemento mais idoso já 

dedicou 61 anos da sua vida a esta Instituição e ao serviço da cultura musical da 

sua terra.  

A Filarmónica Liberdade Lajense possui uma escola de música que há mais de 

duas dezenas de anos dá formação musical a crianças, adolescentes e jovens, 

alguns dos quais vão ingressando na banda e assim assegurando a sua 

continuidade. 

É seu maestro António Bettencourt, um autodidata que não passou pelas salas 

de nenhum Conservatório, apenas teve a oportunidade de desenvolver o seu 

talento nato na filarmónica que hoje dirige e que tal como todas as outras 

acabam por se constituir nos “Conservatórios do povo”.  

Uma Filarmónica não é apenas um espaço de fruição musical e de 

aprendizagem de execução de instrumentos, é também, e sobretudo, uma 

“escola da vida”. 

Nesse sentido a Filarmónica Liberdade Lajense tem cumprido uma importante 

missão na comunidade em que se insere. Por isso, é hoje detentora do estatuto 

de “Pessoa Coletiva de utilidade Pública”. Reconhecimento que lhe haveria de 

ser feito no ano de 1995. 

Nos últimos anos, a Filarmónica Liberdade Lajense, deslocou-se em 

intercâmbios com outras Filarmónicas ou a convite de entidades oficiais, duas 

vezes ao continente português, a Torres Vedras e à Amadora, á Ilha da Madeira, 

e nos Açores às ilhas de São Miguel, Concelho da Povoação, aos Concelhos de 

Angra e Praia da Ilha Terceira, ao Faial e à Calheta de São Jorge. Tem como 

objetivo, no corrente ano, deslocar-se aos E.U.A., ao Estado da Califórnia, a 

convite do Comendador Manuel Eduardo Vieira, emigrante naquele Estado 

norte-americano mas oriundo da freguesia das Lajes do Pico. 

Assim, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis, o grupo parlamentar do 

PSD propõe a aprovação do presente voto de saudação à Filarmónica Liberdade 

Lajense pelo seu 150º aniversário, enaltecendo o contributo inestimável que 

esta instituição cultural tem dado na formação musical e cívica de gerações de 
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jovens que por ela passaram e pelo seu longo e respeitável passado de 

promoção e difusão da cultura musical açoriana. Felicitando, nas pessoas do seu 

maestro António Bettencourt e do seu Presidente Francisco Soares, todos os 

seus tocadores, dirigentes, associados e lajenses em geral. 

Horta, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados: António Marinho, António Ventura, Jorge Costa Pereira, 

Cláudio Lopes, Luís Garcia e Bruno Belo. 

Deputados Cláudio Almeida e Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Não havendo, vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Informo a câmara que estão presentes nas galerias alunos da turma 

do 4º ano da Casa de Infância de Santo António, a quem saúdo em nome desta 

Assembleia. 

 

(Aplausos da câmara) 

 

Vamos passar a um voto de congratulação referente ao Clube de Actividades 

Gímnicas de Ponta Delgada, apresentado pelo Sr. Deputado Cláudio Almeida. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

O Clube de Atividades Gímnicas de Ponta Delgada conta com mais de 20 anos 

de existência. Surgiu na sequência da atividade desenvolvida pelo “Ginásio 

Corpore”, tendo sido constituído como clube desportivo há cerca de cinco anos, 

com forte aposta na ginástica aeróbica. 
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Tem sido um papel fundamental na criação, junto dos mais jovens, de uma 

cultura desportiva, sendo um dos seus grandes desafios a formação de jovens 

atletas. É inegável o seu valioso contributo no incentivo à prática da ginástica, 

nas suas várias vertentes. 

O Clube de Atividades Gímnicas de Ponta Delgada tem participado em várias 

provas de cariz nacional e internacional, angariando medalhas em vários 

escalões. A excelência dos seus atletas, sob a tutela da sua treinadora Alexandra 

Barroso, tem prestigiado a Região Autónoma dos Açores em todas as provas em 

que o Clube tem participado. 

Mais uma vez, no início deste mês de fevereiro, o Clube de Atividade Gímnicas 

dignificou os Açores. Participando no “Torneio Nacional José António 

Marques”, importante prova da Federação de Ginástica de Portugal, onde 

estiveram presentes mais de 100 ginastas de todo o país, o clube açoriano 

arrecadou seis medalhas de ouro e duas de prata. 

Assim, e ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar 

do Partido Social Democrata propõe que a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, aprove este Voto de Congratulação pela conquista dos 

brilhantes resultados obtidos pelo Clube de Atividades Gímnicas de Ponta 

Delgada no “Torneio Nacional José António Marques”. 

Deste Voto deve ser dado conhecimento à direção do Clube de Atividades 

Gímnicas de Ponta Delgada e à Federação de Ginástica de Portugal. 

Horta, sala das sessões, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados: António Marinho, António Ventura, Luís Garcia, Bruno Belo e 

Cláudio Almeida. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sra. Deputada Isabel Almeida Rodrigues, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Isabel Almeida Rodrigues (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 



 

26 

O Partido Socialista associa-se, naturalmente e com muito gosto, a este voto. 

É importante relevar não só os resultados agora alcançados e que se sublinham 

aqui, mas também todo o percurso feito pelo Clube de Actividades Gímnicas de 

Ponta Delgada, anteriormente Ginásio Corpore, que trouxe para os Açores 

muitas medalhas, muitos títulos que muito nos honram. 

Cabe lembrar que estes resultados resultam, naturalmente, do trabalho, do 

esforço, da dedicação da sua treinadora, das suas atletas e dos seus dirigentes. 

Muito obrigada. 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Sra. Deputada Graça Silveira, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Era só para informar que nós temos um voto de louvor exatamente com o 

mesmo teor. 

Muito obrigada. 

Presidente: Muito obrigada, Sra. Deputada. 

Não havendo mais inscrições, vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Referente ao mesmo tema, sendo um voto de saudação, tem a 

palavra, então, a Sra. Deputada Graça Silveira. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE SAUDAÇÃO 

Medalhas conquistadas pelas ginastas do Clube de Actividades Gímnicas 

de Ponta Delgada 

O Clube de Actividades Gímnicas de Ponta Delgada, Instituição de Utilidade 

Pública Desportiva, desde 2011, acaba de juntar ao seu palmarés os títulos da 

vitória em todas as provas em que competiu no Torneio Nacional José António 
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Marques, realizado no início do corrente mês de Fevereiro, sob a égide da 

Federação de Ginástica de Portugal. 

Este clube sedeado no maior Concelho dos Açores surgiu na continuidade dos 

20 anos de trabalho realizado pelo Corpore Ginásio nas áreas da Condição 

Física, Musculação, Dança, Hip-hop e Formação Gímnica e soma já vários 

títulos Nacionais e Internacionais. 

A Ginástica Aeróbica é a atividade principal, desenvolvida com classes de 

crianças a partir dos três anos de idade, contando nas suas fileiras com “Jovens 

Talentos Regionais”, ginastas que representam a Seleção Nacional e atletas de 

“Alto Rendimento”, nomeadamente nos escalões de juvenis, juniores e seniores.  

No primeiro fim-de-semana do mês corrente, em Benavente, distrito de 

Santarém, realizou-se a prova que juntou mais de uma centena de atletas de sete 

clubes diferentes, no âmbito da observação que os selecionadores nacionais 

estão a realizar com o intuito de encontrarem os dois melhores ginastas lusos, 

nos diferentes escalões e categorias, para representarem Portugal no 

Campeonato de Mundo da modalidade, que se realizará em junho próximo, no 

México.  

Nesta competição destacaram-se várias ginastas açorianas do Clube de 

Actividades Gímnicas de Ponta Delgada. 

No escalão de juvenis, categoria individual, Rafaela Damásio e Matilde Aguiar 

terminaram a competição nos lugares mais altos do pódio, tendo as suas colegas 

Carlota Leal e Mariana Borges ficado pelos quarto e quinto lugares da 

classificação geral. Todavia, na categoria trio, Mariana Borges juntou-se a 

Rafaela Damásio e Matilde Aguiar, no primeiro lugar da competição, 

garantindo assim a medalha de ouro para o clube Açoriano. 

No escalão de juniores, categoria individual da divisão 1, as atletas Alice Preto 

e Maria Medeiros conquistaram ouro e prata, respetivamente. A ginasta Laura 

Monteiro repetiu o ouro, mas na categoria divisão Elite. Estas três atletas, não 
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satisfeitas com as prestações individuais, quando competiram na categoria trio, 

averbaram mais um primeiro lugar para o clube micaelense.   

Já no escalão sénior, categoria Elite, Sara Sardinha foi a vencedora do Torneio 

Nacional. 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CDS-PP propõe o seguinte Voto de Saudação: 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores saúda as ginastas 

Açorianas do Clube de Actividades Gímnicas de Ponta Delgada que 

conquistaram várias medalhas de ouro e prata no Torneio Nacional José 

António Marques, nos diferentes escalões e categorias. 

Deste voto deve ser dado conhecimento às atletas, à sua treinadora, Alexandra 

Barroso, e restante equipa técnica, e aos órgãos sociais do Clube de Actividades 

Gímnicas de Ponta Delgada.  

Os Deputados Regionais: Maria Graça da Silveira, Artur Lima, Ana Espínola 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Estão abertas as inscrições. 

Não havendo, vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Sr. Deputado Berto Messias, pede a palavra para? 

Deputado Berto Messias (PS): Para pedir um intervalo regimental de meia 

hora. 

Presidente: É regimental. Regressamos às 11 horas e 25 minutos. 

 

Eram 10 horas e 55 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, peço que ocupem os vossos lugares. 
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Eram 11 horas e 35 minutos. 

 

(Pausa) 

 

Vamos, então, recomeçar os nossos trabalhos, continuar com a apresentação de 

votos. 

Para a apresentação de um voto de congratulação referente aos 300 anos da 

Igreja Paroquial de São José, Ponta Delgada, pelo PSD, tem a palavra o Sr. 

Deputado José Andrade. 

Deputado José Andrade (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

 

Voto de Congratulação 

300 anos da Igreja Paroquial de São José 

(Ponta Delgada) 

Uma igreja paroquial é referência identitária da comunidade que somos. Onde 

quer que seja. Sobretudo se domina há séculos um espaço tão emblemático 

como o Campo de S. Francisco, entre o Forte de S. Brás e o Santuário do Santo 

Cristo. 

A Igreja Paroquial de São José – um dos templos mais antigos e mais marcantes 

de Ponta Delgada, de S. Miguel e dos Açores – completa agora 300 anos de 

existência. 

Esta igreja tem, como todas, uma história de culto importante. 

A sua construção iniciou-se em 1709 e ficou concluída em 1714. Inicialmente 

dedicada a Nossa Senhora da Conceição, padroeira do Convento Franciscano de 

Ponta Delgada, com a extinção das ordens religiosas em 1834 é transferida para 

a paróquia de São José, onde permanece há 180 anos. 

Esta igreja tem, como muitas, um património edificado notável. 

É considerada exemplo marcante da arquitetura religiosa açoriana e está 

classificada como Imóvel de Interesse Público desde 1953. Destaca a imponente 

dimensão das três naves ou os altares decorados em talha dourada, as estátuas 
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oriundas do século XVII ou os painéis de azulejos do século XVIII, a Capela de 

Nossa Senhora das Dores com janelas representativas do barroco micaelense. 

Esta igreja tem, como poucas, uma ação sociocultural envolvente. 

Do saudoso Monsenhor Almeida Maia ao atual pároco Duarte Melo, intervém 

culturalmente, com o Coral de São José ou o projeto Indigências, e age 

socialmente, com o centro pioneiro que acolhe vítimas de violência doméstica 

ou o projeto São Lucas que apoia diariamente 50 famílias. 

A sua paróquia serve hoje uma população superior a 5.000 habitantes e, 

curiosamente, entre os seus paroquianos de naturalidade ou adoção, conta com 

o mais antigo e o mais recente presidentes do Governo dos Açores. 

As comemorações públicas do seu tricentenário decorrem ao longo deste ano de 

2014, incluindo, por exemplo, o restauro da Capela do Santíssimo, a 

inventariação do acervo patrimonial, a monografia histórica da igreja e o 

levantamento sociológico da comunidade, em parceria com a Universidade dos 

Açores. 

São 300 anos de vida comunitária no coração de Ponta Delgada, que merecem 

uma atenção do Parlamento dos Açores.  

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do Partido Social Democrata propõe à Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores que aprove um Voto de Congratulação 

pelos 300 anos da Igreja Paroquial de S. José, associando-se à sua 

comemoração e saudando a sua comunidade.   

Deste Voto deve ser dado conhecimento formal à Paróquia de São José e à 

Diocese de Angra. 

Horta, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados Regionais: António Marinho, António Ventura, Luís Garcia, José 

Andrade, Luís Maurício, Bruno Belo e Jorge Macedo. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Ricardo Cabral, tem a palavra.  

(*) 
Deputado Ricardo Cabral (PS): Obrigado, Sra. Presidente. 
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Exma. Sra. Presidente da Assembleia, Exmo. Sr. Presidente do Governo, 

Exmos. Srs. Deputados, Exmos. Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se ao voto proposto sobre os 

300 anos da Igreja Paroquial de São José, inicialmente Convento Franciscano. 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista queria sublinhar a sua importante 

atividade sociocultural. O projeto do Coral de São José é uma associação de 

grande qualidade e o projeto de São Lucas, que apoia muitas famílias 

carenciadas e desfavorecidas. 

Exmo. Sr. Deputado José Andrade, permita-me acrescentar uma particularidade 

ao seu oportuno voto. 

Poucos ou alguns açorianos e micaelenses têm conhecimento que a igreja de 

São José é a única igreja da cidade de Ponta Delgada que possui o seu altar 

virado para poente, ao contrário de todas as outras igrejas da cidade, que têm o 

seu altar para o oriente/nascente.  

A razão foi o importante Concílio de Trento, do séc. XVI (foram 18 anos de 

profícuas e profundas reuniões, entre 1545 e 1563), que permitiu a construção 

das igrejas sem essa obrigatoriedade de altar virado para oriente, que representa 

Cristo, tal como o sol nascente.  

Depois dessa particularidade, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

associa-se ao voto proposto. 

Disse. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Julgo não haver mais inscrições. 

Vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Para um voto de congratulação referente à Esquadra 751 “PUMA”, 

tem a palavra o Sr. Deputado Bruno Belo, pelo PSD. 

Deputado Bruno Belo (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 
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VOTO DE CONGRATULAÇÃO 

Numa região como a nossa, com exigentes especificidades meteorológicas, 

arquipelágicas e sismo-vulcânicas, com uma população dispersa por nove ilhas, 

algumas bem distantes umas das outras, centro de rotas e da navegação 

marítima e aérea, potencialmente entre os Continentes Europeu e Americano, 

espaço atlântico consideravelmente afastado de pontos de apoio na Europa e na 

América é fundamental, ou melhor, é indispensável a existência de meios 

aéreos eficientes para acudir às mais diversas situações de socorro e 

emergência, em terra e no mar. 

A Base Aérea n.º 4, instalada na ilha Terceira (freguesia das Lajes), ilustra esta 

configuração ao protagonizar as operações de Busca e Salvamento, ao satisfazer 

os compromissos circunscritos à Flight Information Region de Santa Maria e ao 

garantir o apoio à navegação aérea e marítima que cruza o Atlântico. 

Tais importantíssimas missões foram competente e cabalmente assumidas, 

desde o ano de 1947, pela Força Aérea Portuguesa, no seu todo, e muito 

especialmente, pela Base Aérea n.º 4, instalada nas Lajes, na ilha Terceira. 

De 1976 até aos nossos dias, estas estruturas militares garantiram o apoio 

humanitário, nestas diferentes vertentes, a todos os Açorianos e a todos aqueles, 

quaisquer que sejam, que estando em terra ou no mar que circunda estas ilhas e 

até a distâncias consideráveis das mesmas, tenham solicitado aos seus serviços 

e a sua intervenção. 

A Esquadra 751, dedicada muito especialmente à nobre missão de busca e 

salvamento e de emergência médico-sanitária, correspondendo aos seus 

propósitos e à sua prática diária, é herdeira de um longo e profícuo serviço 

público inestimável em missões desta natureza, desenvolvidas inicialmente, e 

durante décadas, pela Esquadra 41, criada em 1947, e mais tarde, pela Esquadra 

503 criada em 1976, designada de “Golfinhos”, equipada com aviões Aviocar, e 

ainda pela Esquadra 752, e 711, constituídas nesse mesmo ano, denominada 

“Pumas” e equipada com helicópteros tipo AS 330 Puma. 
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A Esquadra 751 - “Pumas” atual sucessora, foi criada em 28 de abril de 1978. 

Após o período de descolonização, os Aérospatiale SA-330 PUMA sofreram 

ligeiras modificações e foram empenhados na execução de missões de Busca e 

Salvamento nas áreas de responsabilidade atribuídas no âmbito dos seus 

compromissos internacionais. 

Em 2005, a Esquadra 751 - “Pumas” passou a contar com o moderno Agusta 

Westland EH-101 “Merlin” que veio substituir o já referido e consagrado 

Aérospatiale SA-330 “PUMA”. Este foi um marco extremamente significativo 

pois permitiu à Esquadra ficar dotada de tecnologia de ponta e também 

aumentar a sua capacidade de operação. 

A Esquadra 751 - “Pumas” já executou mais de 50 000 horas de voo (mais de 

15 000 horas com a aeronave EH-101 Merlin) e salvou mais de 3 000 vidas, 

continuando no seu dia-a-dia a honrar o seu lema “Para que outros vivam”! 

De salientar que as regiões de responsabilidade de salvamento atribuídas a 

Portugal, coincidentes com as Regiões de Informação de Voo (FIR) de Lisboa e 

Sta. Maria, representam a segunda maior área de responsabilidade do mundo, 

sendo apenas maior a atribuída ao Canadá. Além de Busca e Salvamento (SAR) 

a Esquadra 751 - “Pumas” executa outras missões de interesse público, como é 

o caso das missões de vigilância marítima e de evacuação aeromédica, ou no 

âmbito estritamente militar, o transporte aéreo tático. 

Estar continuamente em prontidão, em qualquer dia da semana, em qualquer 

hora do dia ou da noite, voando muitas vezes em condições meteorológicas 

adversas e operando em situações de limite, exige um esforço redobrado das 

tripulações e dos equipamentos, para assegurar o apoio às populações açorianas, 

a todos os que nos visitam, a todos os que percorrem os espaços marítimo e 

aéreo dos Açores, em operações de emergência médica, de Busca e Salvamento 

no mar e em terra, socorro e apoio humanitário em casos de catástrofes naturais 

provocadas pelo homem, numa atitude de total disponibilidade, colocando no 

auge o objetivo de salvar a vida humana, o que é motivo do maior apreço e 

gratidão. 
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Não são só os pais dos bebés que chegaram a nascer e nascem nestes meios 

aéreos ao longo dos voos, como foi o caso do Lázaro que nasceu a 28 de 

setembro de 2013 nos céus dos Açores vindo da ilha Graciosa e a caminho da 

ilha Terceira, ou aqueles que vieram atempadamente a nascer nos hospitais da 

Região, não são só os que viram as suas vidas salvas, não são só os que 

atingidos por doenças ou acidentes graves foram prontamente transferidos para 

os hospitais, alguns deles recolhidos em navios que navegam nos mares dos 

Açores, não são só as facilidades concedidas aos profissionais de saúde e ao 

próprio Serviço Regional de Saúde para poderem, em situações excecionais, 

prestarem a assistência médica aos utentes, mas são todos os Açorianos, 

estamos certos, que sentem este apreço, o reconhecimento e a gratidão pelos 

serviços prestados pela Força Aérea Portuguesa, através da Base Aérea das 

Lajes e muito especificamente pela Esquadra 751 – “Pumas”. 

Sem menorizar todas as outras importantes atribuições da Força Aérea 

Portuguesa, estas são, de primordial importância para a Região Autónoma dos 

Açores. 

Sendo justo e pertinente que os Deputados Regionais, legítimos representantes 

dos Açorianos, em Sessão Legislativa deste Órgão Máximo da Autonomia 

Constitucional, se associem a esta homenagem que hoje prestamos aos militares 

e civis que constituíram e constituem a Esquerda 751 – “Pumas”, nos termos 

Regimentais e Estatutários aplicáveis, o Grupo Parlamentar do PSD, apresenta 

o presente voto de congratulação, que depois de aprovado, deverá ser dado a 

conhecer às entidades políticas e militares competentes. 

Horta, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014. 

Ose Deputados Regionais: António Marinho, António Ventura, Luís Garcia, 

Bruno Belo. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Domingos Cunha, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Domingos Cunha (PS): Muito obrigado, Sra. Presidente. Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 
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“PARA QUE OUTROS VIVAM” é o lema da Esquadra de Busca e 

Salvamento 752 “PUMAS”, que, desde 1977 e até final de abril de 2011, 

efetuou 28 208h45 de voo, a que corresponderam 2 529 missões de evacuação 

aero-médica inter-ilhas, missões de evacuação aero-médica a navios e em ações 

de busca e salvamento. 

Nestas evacuações salvaram-se mais de 3 000 vidas e foram o local de 

nascimento de mais de uma dezena de recém-nascidos. 

Os helicópteros SA330 “PUMA” permitiram importantes e relevantes missões 

em benefício das populações das nossas ilhas, quer na evacuação de doentes e 

feridos, como no apoio a situações de calamidade e emergência. 

No dia 5 de abril de 2011, terminou o último alerta SAR (Busca e Salvamento), 

com a rendição a cargo dos helicópteros EH-101 “MERLIN”, da esquadra 751, 

do destacamento sedeado na Base Aérea nº 4, nas Lajes, ilha Terceira. 

O cumprimento e sucesso de todas as missões deve-se ao esforço de todo o 

pessoal da Esquadra e ao seu espírito de abnegação, competência, serenidade e 

sentido de servir, sendo justa uma saudação às tripulações e às equipas de 

manutenção. 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se a este voto e vai votá-lo 

favoravelmente, e relembra que, em 17 de abril de 2011, foi aprovado por 

unanimidade um Voto de Saudação à Esquadra de Busca e Salvamento 752, 

proposto por este Grupo Parlamentar. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Artur Lima. 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Essa língua ainda vai 

cair! 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não cai, Sr. Vice-presidente! Não 

tenha… Está bem presa. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do 

Governo: 
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Efetivamente, associar-me a este voto de congratulação à Esquadra 751 

“PUMA”, os célebres “PUMA” que todos nós conhecemos há mais de 30 anos, 

que tão bons serviços prestaram à Região Autónoma dos Açores e, 

particularmente, à Força Aérea Portuguesa e aos seus militares, que devem 

merecer, e merecem, por parte de todos os açorianos, de Santa Maria ao Corvo, 

um especial carinho pelas missões humanitárias que têm desempenhado ao 

longo de décadas e décadas. 

É um serviço que a República Portuguesa presta à Região Autónoma dos 

Açores digno de ser salientado e digno de um maior registo e apreço por todos 

os açorianos e também por esta casa, por todos os deputados sem exceção. 

É preciso também lembrar que nos Açores, particularmente na Base Aérea 4, e 

para aqueles que dizem que os Açores não têm posição geoestratégica, como foi 

recentemente afirmado na ilha Terceira por um alto responsável político, num 

debate sobre a autonomia, pelos vistos os Açores têm uma posição 

geoestratégica muito interessante e, sobretudo, a ilha Terceira e a Base das 

Lajes, porque são responsáveis pela maior área de busca e salvamento do 

Atlântico Norte. A maior área de busca e salvamento está sedeada na Base das 

Lajes, na ilha Terceira, nos Açores.  

E, portanto, quem diz que os Açores não têm… Um destacado dirigente 

socialista e autarca quando diz que essa coisa de geoestratégia para a Região 

Autónoma dos Açores não existe, é realmente lamentável que, nos tempos de 

hoje, ainda possamos ouvir esse tipo de conversa, de desmerecimento daquilo 

que é a importância da Base das Lajes, a importância da ilha Terceira e o 

extraordinário trabalho que a Força Aérea Portuguesa desempenha e que todos 

nós estamos particularmente reconhecidos. Eu particularmente estou 

reconhecido, o CDS também, e espero que com a melhoria que foi introduzida 

com os helicópteros EH-101, há bem pouco tempo ao serviço, e também com os 

novos CAZA, que foram introduzidos ainda antes deste Governo da República, 

foi um considerável avanço, quer na busca e salvamento, quer no transporte de 

doentes nos Açores e nas evacuações médicas, não só de helicóptero, mas 

também de avião. 
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E, portanto, associamo-nos com muito gosto e desejando os maiores sucessos, 

as maiores felicidades a todos esses militares, que todos os dias arriscam a sua 

vida para nos salvar. 

Muito obrigado.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Julgo não haver mais inscrições. 

Vamos, então, votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto de congratulação foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Passamos agora para um voto de saudação referente às rádios dos 

Açores, apresentado pelo Partido Social Democrata. 

Tem a palavra o Sr. Deputado José Andrade. 

Deputado José Andrade (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

 

Voto de Saudação 

Às Rádios dos Açores 

Hoje, 13 de fevereiro, é o Dia Mundial da Rádio. 

A data foi declarada pela UNESCO, em 2011, para assinalar os 65 anos da 

primeira emissão da United Nations Radio. 

A rádio é muito importante em todo o mundo. Continua a ser o meio de 

comunicação social que atinge as maiores audiências. Mas a rádio tem uma 

importância ainda mais acrescida numa região distante e descontínua como os 

Açores. 

Traz o mundo, une as ilhas e projeta a região. 

Por isso a comunicação radiofónica já conta mais de oito décadas em terras 

açorianas, com a primeira emissão de telegrafia sem fios realizada em 1928 por 

Jacinto Pedro Ribeiro na cidade de Ponta Delgada. 
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Desde então, a rádio açoriana regista três momentos sucessivos de afirmação 

social. 

O primeiro em 1941, com a inauguração em Ponta Delgada do Emissor 

Regional dos Açores da Emissora Nacional, atual RDP – Antena 1 / Açores. 

O segundo em 1947, com as primeiras emissões do Clube Asas do Atlântico, 

em Santa Maria, e do Rádio Clube de Angra e da Rádio Lajes, na ilha Terceira. 

O terceiro em 1988, com a legalização das rádios locais, de entre as quais se 

destacam a Rádio Atlântida, a Rádio Açores e a Top Rádio em Ponta Delgada, a 

Rádio Insular na Lagoa, a Rádio Nova Cidade na Ribeira Grande e a Rádio 

Povoação; a Rádio Ciclone em Angra do Heroísmo e a Rádio Ilha na Praia da 

Vitória; a Rádio Graciosa em Santa Cruz; a Rádio Lumena nas Velas e a Rádio 

Canal Aberto na Calheta; a Rádio Pico na Madalena, a Rádio Montanha nas 

Lajes e a Rádio Cais em São Roque; a Rádio Antena 9 no Faial; e a Rádio 

Canal Flores no grupo ocidental. 

Seja local ou regional, a rádio é comunicação, é companhia, é cultura, é 

informação. 

Seja serviço público, como a RDP, ou utilidade pública, como o “Rádio Clube” 

e o “Asas”, a rádio nos Açores é também proteção civil e assim foi no vulcão do 

Faial em 1957 ou no terramoto da Terceira, Graciosa e São Jorge em 1980. 

As rádios nos Açores são hoje a voz de cada concelho, de cada ilha, de toda 

uma região e são também a nossa voz para a diáspora açoriana no outro lado do 

Atlântico. 

Merecem, por isso, o apoio devido, tanto a rádio pública da parte do Estado 

como as rádios privadas por parte da Região. 

Pela sua importância social e cultural demonstrada todos os dias e em todas as 

horas, a rádio açoriana em geral merece também a especial saudação do 

Parlamento dos Açores, neste Dia Mundial da Rádio, como prova de devido 

reconhecimento e de merecida consideração. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do Partido Social Democrata propõe à Assembleia Legislativa 

que expresse a sua saudação a todas as estações emissoras de radiodifusão 
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que operam na Região Autónoma dos Açores, na pessoa dos seus 

profissionais e colaboradores, reconhecendo e valorizando o seu contributo 

quotidiano para a união das ilhas e para a promoção do arquipélago. 

Deste Voto deve ser dado conhecimento formal a todos os operadores de 

radiodifusão da Região Autónoma dos Açores. 

Horta, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014 

Os Deputados Regionais: António Marinho, António Ventura, Luís Garcia, José 

Andrade, Joaquim Machado, Bruno Belo e Jorge Macedo. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Pedro Moura, tem a palavra. 

Deputado Pedro Moura (PS): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Presidente 

do Governo, Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se a este voto de saudação. 

As Rádios Açorianas, durante muitos anos, foram um importante e, muitas 

vezes, único elo de ligação entre os açorianos das várias ilhas e também com 

aqueles que se radicaram nos vários continentes.  

Importante neste aspeto era o serviço de onda curta, tão mal tratado pelas 

últimas administrações da rádio pública e pelo Estado. Entidades que 

igualmente não têm tido em conta o importante papel do serviço público de 

radiodifusão nos Açores em termos de informação entretenimento e até com o 

indispensável contributo que prestam à proteção civil, quer na divulgação de 

informação que possibilite medidas preventivas, quer nas próprias catástrofes 

naturais a que estamos periodicamente sujeitos. 

Ao longo dos anos, a experiência tem-nos mostrado a importância do serviço 

prestado pelas rádios, devendo, sem dúvida, merecer especial referência as 

rádios privadas que surgiram na década de 40 do século passado, como o Asas 

do Atlântico e o Rádio Clube de Angra, e depois, já na década de 80, com as 

rádios locais, que, numa relação de proximidade imprescindível com os seus 

ouvintes, têm contribuído até para ultrapassar as lacunas do serviço público. 
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Merece, pois, este voto de saudação às rádios dos Açores, neste dia mundial da 

rádio, o nosso apoio. 

Obrigado.  

Deputado Manuel Pereira (PS): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Julgo não haver mais inscrições. 

Vamos passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Entramos, assim, no último voto de saudação, apresentado pelo 

CDS, referente à medalha de ouro do judoca Tiago Rodrigues. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Ana Espínola. 

Deputada Ana Espínola (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Srs. Membros do Governo: 

 

VOTO DE SAUDAÇÃO 

Medalha de ouro do judoca Tiago Rodrigues 

O judoca Jorgense Tiago Rodrigues acaba de conquistar, ao serviço da Seleção 

Nacional de Judo, uma medalha de ouro, na categoria de -90kg, na terceira 

edição dos Jogos da Lusofonia, que se realizaram em Goa, na Índia. 

No passado mês de Janeiro, em representação das cores lusas, o atleta do Judo 

Clube de São Jorge conquistou uma das oito medalhas de ouro para Portugal, 

assistindo ainda à conquista por parte dos seus colegas selecionados de três 

medalhas de prata e duas de bronze, no sector masculino, e mais três medalhas 

de ouro, duas de prata e outras tantas de bronze, no sector feminino, num total 

de 14 medalhas para Portugal, naquela que foi uma excelente jornada para o 

judo nacional, não só pelos resultados, mas, essencialmente, pela demonstração 

da evolução dos judocas portugueses. 

Este foi o culminar de um ano e meio de importantes e relevantes conquistas do 

judoca Jorgense que, em Maio de 2012, se sagrou Campeão Nacional de 
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Absolutos (depois de ter sido, por duas vezes, vice-campeão nacional) e, em 

Junho de 2012, conquistou uma medalha de prata na Taça do Mundo de Judo. 

Já em 2013, Tiago Rodrigues conquistou o terceiro lugar do pódio, na categoria 

de -90kg, no Torneio Nacional da Federação Portuguesa de Judo.  

Alcançou outro pódio no Campeonato Nacional de Seniores e foi segundo 

classificado no Campeonato Nacional de Absolutos. 

No mesmo ano, em representação do seu clube, contribuiu para que o Judo 

Clube de São Jorge alcançasse o terceiro lugar, por equipas masculinas, no 

Campeonato Nacional de Equipas Seniores.  

Já esta semana Tiago Rodrigues está em França a participar no Grand Slam de 

Paris, uma das mais prestigiadas provas no calendário internacional de judo. 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CDS-PP propõe o seguinte Voto de Saudação: 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores saúda o jovem 

judoca Jorgense Tiago Rodrigues pela conquista de uma Medalha de Ouro nos 

Jogos da Lusofonia 2014, feito que o deve encher de orgulho pelo facto de ter 

sido uma conquista ao serviço da Seleção Nacional Portuguesa de Judo.  

Deste voto deve ser dado conhecimento ao atleta Tiago Rodrigues, ao Judo 

Clube de São Jorge e à Federação Portuguesa de Judo.  

Os Deputados Regionais: Ana Espínola, Maria Graça da Silveira e Artur Lima. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem a palavra o Sr. Deputado André Rodrigues. 

(*) 
Deputado André Rodrigues (PS): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista associa-se com muito gosto a este 

voto de saudação pela conquista da medalha de ouro do judoca Tiago Rodrigues 

na 3ª edição dos Jogos da Lusofonia, que se realizaram em Goa, na Índia. 

De facto, quem acompanha de perto a modalidade de judo não pode ficar 

indiferente aos recentes resultados do Judo Clube de São Jorge, que, nos 

últimos anos, obteve resultados de vulto, tanto a nível nacional, como 
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internacional, que representam um orgulho para os açorianos, promovendo a 

região a nível nacional e internacional, enaltecendo e levando bem longe o 

nome dos Açores e de Portugal. Só no ano de 2013 foram 19 deslocações 

internacionais. 

Gostaria também de realçar que apesar destes resultados internacionais, o Judo 

Clube de São Jorge continua um trabalho de formação exemplar. E como prova 

disto são as recentes conquistas no Campeonato Regional de Cadetes, na 

Ribeira Grande, e no Open dos Açores de Juniores, em Ponta Delgada, onde 

Daniela Chaves, Beatriz Mendes, Pedro Soares, Luís Soares, Moisés Soares, 

Nuno Pereira e Miguel Soares venceram na sua categoria. 

Deste modo, comprova-se também que a ambição e o rumo à excelência e à 

ambição de ter, pelo menos, um açoriano nos Jogos Olímpicos de 2016, no Rio 

de Janeiro, inspira todos os envolvidos para um caminho de sucesso ao nível do 

alto rendimento, mas também é potenciadora do desenvolvimento sustentável 

das atividades desportivas e sociais ao nível da formação de base e do desporto 

para todos, em São Jorge e nos Açores.  

Obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado António Pedroso. 

(*) 
Deputado António Pedroso (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

O Grupo Parlamentar do PSD associa-se, naturalmente, a este voto, 

reconhecendo o trabalho intenso e empenhado do judoca Tiago Rodrigues, bem 

como do Judo Clube de São Jorge, o qual tem resultado na formação de atletas 

de excelência, com resultados muito positivos em diversas competições 

nacionais e internacionais, para orgulho do clube, dos jorgenses, da região e até 

do país. 

A promoção turística desta região também se faz com estas conquistas 

desportivas e era importante que a região reconhecesse verdadeiramente o seu 

valor e apoiasse financeiramente, de forma mais generosa do que tem sido feito 
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até há atualidade, e que apoiasse também na proporcionalidade que atualmente 

faz com outras modalidades desportivas. 

Muito obrigado. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Não havendo mais inscrições, vamos, então passar à votação. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Para solicitar um intervalo regimental de 

15 minutos. 

Presidente: Vamos votar este voto de saudação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Agora, sim, é regimental, Sr. Deputado. Não precisa de voltar a 

requerer. 

Vamos fazer um intervalo. Regressamos às 12 horas e 25 minutos. 

 

Eram 12 horas e 07 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares. 

 

Eram 12 horas e 32 minutos. 

 

(Pausa) 

 

Vamos, então, recomeçar os nossos trabalhos. 

Entramos agora nos votos de protesto, e para a apresentação de um voto de 

protesto referente ao Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada, tem a palavra 

a Sra. Deputada Zuraida Soares. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 
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VOTO DE PROTESTO 

A 8 de fevereiro de 2013, aquando de uma visita da Representação Parlamentar 

do BE/A ao Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada, este albergava 223 

reclusos, quando o limite máximo deste estabelecimento é de 110. Trabalham 

naquele estabelecimento 56 guardas prisionais, quando o exigido, perante a 

atual situação, seria, no mínimo, mais 30 efetivos. 

Passado um ano – e apesar de muitos dos detidos terem sido transferidos para o 

continente, Madeira ou, mais recentemente, para o Estabelecimento Prisional de 

Angra do Heroísmo, assim infligindo aos reclusos uma “pena agravada”, por 

falta de condições para que possam usufruir de saídas precárias ou visitas de 

familiares e amigos – a sobrelotação permanece e agrava-se. 

Inegavelmente, a falta de guardas prisionais é uma realidade que urge resolver, 

no Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada. 

A Bastonária da Ordem dos Advogados, Elina Fraga, numa visita recente aos 

Açores, defendeu que colocar um recluso dos Açores, noutra ilha que não seja a 

sua é "votar, quase, o recluso a uma pena acrescida de ostracização, de ausência 

de acompanhamento, o que vai determinar que a reabilitação que se pretende 

não seja realizada".  

O Sindicato dos Guardas Prisionais tem alertado para o agravamento das 

situações de violência interna, neste estabelecimento, bem como para a 

consequente falta de efetivos na prisão, com maior número de reclusos, nos 

Açores, acrescentando:  

“Podem estar 20, 30 ou 40 reclusos no recreio, mas, independentemente do 

número de homens no recreio, regra geral só existe um guarda prisional, no 

máximo dois, porque temos um outro guarda prisional que está na torre, mas 

que está afastado para fazer vigilância e só tem contacto visual com os 

reclusos”. 

Mas esta falta de guardas prisionais e outros efetivos também se faz sentir no 

Estabelecimento Prisional de Angra do Heroísmo. Ainda recentemente, numa 

carta enviada à RTP/Açores, os reclusos deste Estabelecimento denunciaram 
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que o refeitório, a biblioteca e o campo de jogos são valências que não estão a 

ser utilizadas, para além da falta de programas de reinserção. 

Pensar a reinserção social e as inerentes formas de intervenção - entrecruzando 

práticas, culturas e saberes, de modo a tornar mais eficaz a reinserção na 

sociedade – é pedra basilar dos sistemas jurídicos de um Estado de Direito. 

Estes são desígnios legalmente consagrados, mas que não passam de meras 

intenções, quando nos deparamos com a falta de condições para que se 

cumpram.  

A justa reivindicação por um novo Estabelecimento Prisional, em Ponta 

Delgada, desde há décadas, continua, hoje, a ser uma urgência. Em 2007, o ex-

Ministro da Justiça, Alberto Costa, prometia um novo Estabelecimento 

Prisional para Ponta Delgada e, em agosto de 2009, assinou com o Governo 

Regional, um protocolo de cedência de terrenos para o efeito. 

Em 2012, lemos “O Ministério da Justiça vai ‘reanalisar’ a construção do novo 

estabelecimento prisional de Ponta Delgada, nos Açores, tendo em conta os 

‘constrangimentos orçamentais’ que existem”. Quem o disse foi o Secretário de 

Estado da Administração Patrimonial e Equipamentos, Fernando Santo, 

assumindo, por outro lado, a importância de se avançar para a construção de 

uma nova cadeia, em virtude das limitações que a atual apresenta. Sublinhando 

a importância desta iniciativa, recordou que a atual “está a funcionar com o 

dobro da lotação”, além de “não permitir obras de ampliação ou requalificação 

adequadas”.  

Em 2013, a Câmara Municipal de Ponta Delgada anunciou, junto do Secretário 

de Estado da Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério da 

Justiça, a sua disponibilidade para sinalizar o terreno propício para o efeito. 

Em 2014, o Ministério da Justiça nada adianta sobre o assunto. 

Assim, ao abrigo das disposições Estatutárias e Regimentais aplicáveis, a 

Representação do BE/A propõe que a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores expresse o seu desagrado pela forma como tem sido, 

politicamente, conduzido este assunto e reivindique do Governo da 

República que, em nome dos Direitos Humanos, haja uma definição 
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política do plano de construção para um novo Estabelecimento Prisional, 

em Ponta Delgada, bem como a utilização, no Estabelecimento Prisional de 

Angra do Heroísmo, das valências e programas necessárias para uma 

efetiva reintegração social. 

Do presente Voto se dê conhecimento à Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos Liberdades e Garantias da Assembleia da República, ao Senhor 

Primeiro-Ministro, à Senhora Ministra da Justiça, aos Estabelecimentos 

Prisionais de Ponta Delgada e Angra do Heroísmo e ao Sindicato dos Guardas 

Prisionais dos Açores. 

Horta, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014 

Disse. 

A Deputada Regional: Zuraida Soares 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E às famílias dos reclusos? 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Estão abertas as inscrições. 

 

(Pausa) 

 

Sr. Deputado André Bradford, tem a palavra. 

(*) 
Deputado André Bradford (PS): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo: 

Uma breve intervenção para saudar a Representação Parlamentar do Bloco de 

Esquerda pela sua oportuna e justa iniciativa no sentido de demonstrar o 

desagrado desta câmara sobre a forma como tem sido conduzida pela 

República… 

 

(Risos do Deputado Artur Lima) 

 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É um desplante! 
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O Orador: … a questão do novo Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada e 

de reivindicar junto das autoridades nacionais competentes uma rápida 

definição sobre o calendário da sua construção, bem como um plano de 

utilização adequado e pleno para o novo Estabelecimento Prisional de Angra do 

Heroísmo. 

Partilhamos, igualmente, Sra. Deputada, das preocupações manifestadas pelo 

Bloco face à carência de meios humanos na cadeia de Ponta Delgada, facto que 

é ainda mais grave, mais preocupante num estabelecimento sobre lotadíssimo, 

com instalações completamente desadequadas e num muito deficitário estado de 

conservação. 

É verdade, e o Bloco deixa isso bem claro no seu texto, que o assunto não é de 

agora. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor não fez nada quando esteve ali 

para resolver o assunto! 

O Orador: Tem uma tramitação antiga e já esteve sob a responsabilidade de 

governos da República dos vários partidos. 

Deputado Luís Garcia (PSD): Incluindo do PS! 

O Orador: É verdade e cumpre-nos reconhecer.  

Mas há uma diferença substancial entre a história que se pode contar até há dois 

anos e meio e o processo que decorre com este Governo da República do PSD e 

do CDS.  

Deputado Luís Garcia (PSD): O senhor lembra-se do que aconteceu há 2 anos 

e meio? Lembra-se?! 

O Orador: É que antes foram sendo dados passos lentos, é verdade, às vezes 

lentos demais, curtos demais, mas foram sendo dados passos para se encontrar 

uma solução consertada que servisse os interesses da região. É por isso que 

existe uma nova cadeia de Angra do Heroísmo e é por isso também que se 

chegou ao ponto de haver a cedência de um terreno para que existisse uma nova 

cadeia de Ponta Delgada. A diferença é que com este Governo da República 

pura e simplesmente não há desenvolvimentos do processo e isso é ainda menos 

aceitável vindo de um Governo que tem sido muito rápido, muito lesto, muito 
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decidido em encerrar tribunais na região, a fechar repartições de finanças na 

região,… 

Deputado Rogério Veiros e Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Está desatualizado! Isso já estava 

escrito há umas semanas! 

 

(Risos do Deputado Artur Lima) 

 

O Orador: … a deixar o Serviço Público de Rádio e Televisão à sua mercê na 

região e a negligenciar os efetivos humanos e os meios técnicos necessários 

para as forças de segurança na região. 

Deputados Rogério Veiros e Domingos Cunha (PS): Muito bem! 

O Orador: Um Governo que é rápido a fechar e muito lento, e quase omisso, a 

criar é um Governo da República que não respeita a autonomia. 

Muito obrigado. 

Vozes de alguns Deputados do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado António Ventura, tem a palavra. 

(*) 
Deputado António Ventura (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

O PSD, naturalmente, concorda com um conjunto de considerandos que é feito 

neste voto de protesto, mas também é verdade que o PSD, a nível nacional, 

nunca escondeu as dificuldades orçamentais que vive, contrariamente a outros 

governos. 

Também é verdade que o processo de construção da cadeia de Ponta Delgada 

não é um processo recente, tem mais de 10 anos. E, portanto, já teve o tempo 

suficiente para esse estabelecimento prisional ter sido construído. 
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Também é verdade que recentemente se inaugurou o novo estabelecimento 

prisional na ilha Terceira, que também não é uma reivindicação nova, tem mais 

de 10 anos. 

E também é verdade que este novo estabelecimento prisional da ilha Terceira 

recebeu um reforço agora de guardas. Ou seja, dizer-se que nada está a ser feito 

na região nesta matéria não é verdade. 

Deputado António Marinho (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas também é verdade que o processo relativamente à construção 

do Estabelecimento Prisional de Ponta Delgada não tem nenhum 

desenvolvimento novo. Ele continua, obviamente, a decorrer. Continuam os 

procedimentos, continuam as diligências em desenvolvimento. 

E, portanto, não há uma única palavra oficial pública de que o Estabelecimento 

Prisional de Ponta Delgada não é para se construir. Isto não existe. 

Deputado António Marinho (PSD): Antes pelo contrário! 

O Orador: E, portanto, pelo contrário. O processo continua a decorrer. 

Deputado André Bradford (PS): Quais procedimentos? Não está a decorrer 

processo nenhum! 

Deputada Zuraida Soares (BE): Clandestino! 

O Orador: Perante estes factos, que são factos, sem obviamente esconder os 

considerandos do projeto de resolução, é contraproducente dizer-se que nada 

está a ser feito na Região Autónoma dos Açores. 

Deputado André Bradford (PS): Não está a ser feito nada! 

O Orador: E, portanto, nesse sentido, o PSD vai-se abster. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados: 

Em primeiro lugar, eu devo dizer que nós assistimos aqui a uma inversão de 

posições políticas e assistimos, neste Parlamento, a uma política 

permanentemente acintosa por parte do Partido Socialista, que eu quase diria 
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que o Partido Socialista ficou no lugar do Bloco de Esquerda nos Açores, e 

temos aqui um Bloco mais razoável, com um voto que tenta… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Imobilistas, fossilizados!... 

O Orador: E, portanto, há um Partido Socialista, sobretudo pela voz de quem, 

meu Deus? 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não invoque Deus em 

vão!  

O Orador: Do Sr. Deputado André Bradford,… 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Isso é pecado! 

O Orador: … que já foi governante desta casa e que nunca o ouvi, não tenho 

memória (o defeito pode ser meu) de ter ouvido V. Ex.ª, nos anos de 2005, 

2006, 2007, 2008 e seguintes,… 

Deputado André Bradford (PS): Só pode ser seguintes, porque nos anteriores 

não estava cá! 

O Orador: … exceto o último, fazer qualquer reivindicação nesta matéria. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Tem razão! O defeito é 

seu! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): É verdade! 

O Orador: E, portanto, não tem credibilidade V. Ex.ª para vir aqui dizer o que 

disse, nessa matéria. 

E nós, Sra. Deputada Zuraida Soares, concordamos que é uma necessidade 

urgente, que não é de agora, é de há muito tempo: uma cadeia em Ponta 

Delgada para a integração social dos reclusos, em termos humanitários, em 

todas as valências e perspetivas. Queiramos analisar a questão. A questão, 

infelizmente, já é velha e continua premente e urgente. Por isso, nós, Sra. 

Deputada, nessa matéria, não temos nenhum problema e ainda vamos ver hoje, 

aqui, algumas posições do Partido Socialista quando na República estava o 

camarada Zé e aqui estavam os outros camaradas socialistas (é como é 

conhecido) e votavam e rejeitavam votos desta oposição. 

Nós vamos votar favoravelmente o seu voto. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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Penso não haver mais inscrições. 

Vamos, então, passar à votação. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que se abstêm façam o favor de se sentar. 

Secretária: O voto de protesto apresentado foi aprovado com 30 votos a favor 

do PS; 3 do CDS-PP; 1 do BE; 1 do PCP; 1 do PPM; e 18 abstenções do PSD. 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Passamos ao segundo voto de protesto, apresentado pelo Partido Socialista, 

referente ao novo mapa judiciário. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Francisco Coelho. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

 

Voto de Protesto 

Foi recentemente aprovado em Conselho de Ministros e tornado público o 

projeto de Decreto-Lei que regulamenta a Lei nº 62/2013, de 26 de Agosto (Lei 

da Organização do Sistema Judiciário). 

Confirma-se assim a intenção do Governo da República de, com a aprovação 

iminente do novo Mapa Judiciário, reduzir drasticamente o número de 

Tribunais de Comarca, que passam a ter a sua sede nas “capitais de distrito”, o 

encerramento de vinte tribunais e a transformação em balcões de atendimento 

de outros vinte e sete tribunais. 

Na Região Autónoma dos Açores, passará a haver o Tribunal Judicial da 

Comarca dos Açores, com sede em Ponta Delgada, cinco secções em Ponta 

Delgada e duas secções em Angra do Heroísmo. 

O Tribunal Judicial da Comarca dos Açores “integra ainda”, na significativa 

expressão do projeto, secções de instância local, onze de competência genérica, 

e duas denominadas secções de proximidade, que é o eufemismo legal para a 

morte anunciada dos Tribunais do Nordeste e da Povoação. 
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Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: Esta decisão do Governo da República é, em termos genéricos e 

nacionais, mais uma medida de cariz economicista, objetivamente centralista, 

que pretende pretensamente poupar no exercício duma função impostergável e 

soberana do Estado, e pode mesmo resultar, na prática, numa inaudita renúncia 

de soberania sobre largas parcelas do território nacional, sobretudo as mais 

periféricas. 

Significa ainda, e na prática, mais uma forma de esvaziamento das comunidades 

situadas em zonas mais pobres e deprimidas, e encarece e dificulta gravemente 

o direito fundamental dos cidadãos de acesso à Justiça. 

A Região Autónoma dos Açores, por sua vez, é mimeticamente tratada como 

mais um distrito, extinguindo-se na prática dois tribunais e despromovendo-se 

gravemente quase todos, para além da sede. Continua igualmente a ignorar-se a 

velha pretensão açoriana da criação dum Tribunal da Relação nos Açores. 

Tudo isto são razões ponderosas e mais do que suficientes para, nos termos 

regimentais, vir: 

“A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores manifestar o seu 

mais veemente protesto pela confirmada intenção do Governo da República de, 

no novo “Mapa Judiciário”, se proceder a uma grave desqualificação dos 

Tribunais Judiciais situados na Região Autónoma dos Açores, se consumar a 

extinção prática dos Tribunais da Povoação e do Nordeste e se encarecer e 

dificultar o acesso à Justiça e a defesa dos direitos, liberdades e garantias dos 

Açorianos.” 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

O Orador: Deste Voto de Protesto deve ser dado conhecimento, para os 

devidos efeitos, ao Presidente da República, à Presidente da Assembleia da 

República e ao Governo da República. 

Disse. 

Horta, Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2014. 

Os Deputados: Francisco Coelho, Berto Messias e Miguel Costa 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 



 

53 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Luís Maurício, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Luís Maurício (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

O PSD, ao longo do tempo, quer por posições públicas que tem assumido, quer 

por posições dentro desta própria câmara, tem mantido a sua coerência 

relativamente às políticas de proximidade, quer essas políticas de proximidade 

se situem no âmbito da justiça ou no âmbito da educação. E, portanto, sempre 

fomos a favor de que a qualidade na prestação de serviços aos cidadãos dos 

Açores, quer seja através de estabelecimentos de ensino, quer seja através das 

múltiplas valências e dos múltiplos serviços que as Casas do Povo nos Açores 

oferecem aos seus cidadãos, quer através dos próprios tribunais, devia, por um 

critério de racionalidade, de proximidade e de prestação de qualidade de serviço 

aos cidadãos, ser respeitada. Fomos sempre coerentes com esta posição e, por 

conseguinte,… 

Deputado António Ventura (PSD): Muito bem! 

O Orador: … tal como em 2012, quando apresentamos, nesta câmara, um 

projeto de resolução que visava uma atitude de protesto perante a quebra desta 

mesma prestação de proximidade na área da justiça, no que aos tribunais dizia 

respeito, na área da educação, e, nessa matéria, responsabilidade da região 

relativamente ao encerramento de escolas e relativamente também ao 

encerramento de Casas do Povo, apresentamos aqui um projeto de resolução 

que foi chumbado por esta câmara, nomeadamente com os votos contra do 

Partido Socialista. 

E, portanto, aquilo que era a nossa coerência do passado é a nossa coerência do 

presente. Por isso mesmo, embora este mapa judiciário não seja aquele que era 

no seu projeto inicial (e prova disso é de que o Presidente da Câmara do 

Nordeste, reconhecendo todo o trabalho desenvolvido pelos autarcas do seu 

concelho na defesa das suas populações se manifestou satisfeito com a solução 

encontrada para o Nordeste),… 
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Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quem diria! 

O Orador: … o PSD mantém-se coerente com as suas posições ao longo do 

tempo e vai votar favoravelmente o voto de protesto aqui apresentado.  

Deputado André Bradford (PS): Que remédio! 

O Orador: Para nós coerência é coerência. Não muda nem com os 

protagonistas, nem com a responsabilidade… 

Deputado Bruno Belo (PSD): Muito bem! 

O Orador: … das áreas pelas quais os governos são responsáveis: nem o da 

República nem o regional. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PSD: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

O PPM irá votar favoravelmente este voto de protesto. 

Como já foi aduzido nas intervenções interiores, nós consideramos que uma 

justiça mais distante é uma justiça menos justa, no sentido que é evidente. Não 

são apenas as zonas geográficas que são afetadas e, portanto, determinados 

territórios e as populações destes territórios ficam com o acesso mais difícil à 

justiça.  

Um acesso mais difícil à justiça que acontece em termos de territórios, mas 

também acontece em termos dos grupos sociais mais desfavorecidos que têm 

necessariamente maiores dificuldades de mobilidade. 

E, portanto, nesse sentido, nós estamos a construir, com este tipo de medidas, 

um país cada vez mais injusto, uma região cada vez mais injusta em que as 

desigualdades sociais que se estão a cavar no nosso país, em que Portugal é um 

dos países que tem um maior fosso entre os diversos grupos sociais. Este fosso 
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é um fosso que está a aumentar e este tipo de medidas centralistas, é evidente, 

colocam os grupos mais desfavorecidos e as zonas geográficas mais periféricas 

cada vez em maior dificuldade.  

E não é este projeto de país, não é este o nosso projeto em relação aos Açores. 

Nós consideramos que há uma parte muito significativa do território nacional, 

nomeadamente o interior do país, que fica muito prejudicada com medidas 

centralistas neste sentido e a mesma coisa sucede nos Açores, em que nós temos 

cada vez mais uma região cada vez mais centralizada com polos com cada vez 

mais população e as periferias e as ilhas mais pequenas a despovoarem-se 

constantemente. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Culpa do Governo Regional dos Açores! 

O Orador: Portanto, isto significa, na prática, que há um grande…  

Sendo nós um país, Portugal e a Região Autónoma dos Açores, pequeno e uma 

região de pequena dimensão também, nós temos uma parte muito significativa 

do nosso território que é assim desperdiçado. 

São oportunidades de desenvolvimento de potencial humano e de potencial 

produtivo que são desperdiçadas num país de tão pequena dimensão. 

Esta não é a nossa perspetiva, não é este o nosso projeto político. Por isso, nós 

opomo-nos a este tipo de medidas; nós condenamos este tipo de medidas; e nós 

reiteramos a nossa oposição total a esta visão do país, uma visão centralista, 

uma visão que prejudica as populações e, fundamentalmente, uma visão muito 

injusta do ponto de vista social (uma visão muito injusta), porque no final das 

contas quem fica prejudicado são sempre os mais desfavorecidos. Aqueles que 

têm maiores dificuldades de acesso à justiça são aqueles que já têm as maiores 

dificuldades financeiras e já têm um conjunto de desvantagens. 

Portanto, com este tipo de medidas é só somar desvantagens, é só somar 

injustiças. 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

Sr. Deputado Artur Lima, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados: 
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Realmente na política é preciso ser-se coerente e ter-se ética e ter-se memória, 

porque quando no passado fomos coniventes e até patrocinadores de algumas 

medidas do Governo de cor socialista, é absolutamente espantoso de quem até 

já teve elevadíssimas responsabilidades na região vir aqui ler este voto de 

protesto. 

“Apresentação pública do mapa judiciário realiza-se hoje, de manhã, no 

Pavilhão Atlântico, no Parque das Nações, em Lisboa, com a presença do 

Primeiro-ministro José Sócrates, do Ministro da Justiça, Alberto Costa, e do 

Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, Conde Rodrigues, entre outras 

entidades.” 

No documento de apresentação, Sr. Deputado Francisco Coelho, da reforma do 

mapa judiciário, a que a Agência Lusa teve acesso, refere-se que “após um 

período experimental e a partir de setembro de 2010 [2010, Sr. Deputado 

Francisco Coelho], passam a existir cinco distritos judiciais,… 

Deputado Francisco Coelho (PS): Já vamos falar dos distritos! 

O Orador: … delimitados com a Base NUT´s II e 39 “circunstituições” em 

resultado da agregação das atuais 231 comarcas”.  

Governo do Partido Socialista, Primeiro-ministro José Sócrates, e é curioso: 18 

de março de 2008 (18 de março de 2018!). 

V. Ex.ª não se indignou na altura!  

Deputado Francisco Coelho (PS): Acha que não? 

O Orador: É estranho que não se tenha indignado na altura.   

Deputado Francisco Coelho (PS): Eu vou explicar-lhe! 

O Orador: Quem propôs o que está a ser efetuado agora foi o Primeiro-

ministro José Sócrates com a sua conivência e dos seus camaradas todos. 2008! 

E, portanto, o que veio aqui fazer não lhe fica bem, Sr. Deputado Francisco 

Coelho. 

Depois, Acordo da Troika. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Já cá faltava! 

O Orador: O que veio no Acordo da Troika não é que é exatamente isto que o 

PS defendia em 2008? Vamos, então, aos adjetivos que o senhor aqui usa, de 
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cariz economicista, obviamente centralista. Mas, então, isto era o Partido 

Socialista, Sr. Deputado Francisco Coelho, ou o senhor esqueceu-se? Não tem 

memória desses tempos? 

Sr. Deputado, dizia, então, transpondo para o Acordo da Troika a política do 

Partido Socialista da altura, do camarada José Sócrates, que V. Ex.ª era avalista, 

“aumentar a eficiência através da reestruturação do sistema judicial e adotando 

novos modelos de gestão dos tribunais”, Sr. Deputado Francisco Coelho,… 

Deputado Berto Messias (PS): E então? 

O Orador: … “acelerar a aplicação do novo mapa judiciário, criando 39…”  

Incomoda-o eu estar a falar, Sr. Deputado Francisco Coelho? 

Deputado Francisco Coelho (PS): Não! É porque já conheço! 

O Orador: Já quer calar a oposição, Sr. Deputado?  

Deputada Zuraida Soares (BE): Não, quer ir comer! Está com fome! 

 

(Burburinho dos Deputados da bancada do PS) 

 

Deputado Francisco Coelho (PS): Cumprir o regimento! 

O Orador: … “comarcas, com apoio de gestão adicional para cada unidade, 

integralmente financiado através das poupanças nas despesas e em ganhos de 

eficiência”. Isto não é economicista, Sr. Deputado Francisco Coelho?  

“Esta medida faz parte dos esforços de racionalização de modo a melhorar a 

eficiência.” Ainda dizia mais! “Desenvolver um plano que permita a 

especialização e mobilidades… 

Deputado Berto Messias (PS): Mas o que é isso acrescenta à discussão? 

Presidente: Sr. Deputado, agradeço que termine. 

O Orador: … dos funcionários judiciais”, Dr. Deputado Francisco Coelho. 

Mais do que isto? E mais! Ainda previa mais! Previa “introduzir custas 

judiciais… 

Deputado Francisco Coelho (PS): O que é que isso tem a ver com troika?! 
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O Orador: … especiais para determinadas categorias, de modo a aumentar as 

receitas e a desincentivar a litigância”, Sr. Deputado Francisco Coelho. Quer 

mais, Sr. Deputado Francisco Coelho?  

Seja coerente,… 

Deputado André Bradford (PS): O que é que isso tem a ver com o fecho do 

Tribunal do Nordeste? 

Deputado Berto Messias (PS): O que é que isso tem a ver com a reforma do 

mapa judiciário dos Açores? 

O Orador: … mais a sua bancada, e retire o voto de protesto,… 

Presidente: Sr. Deputado! 

O Orador: … porque o voto de protesto, Sr. Deputado,… 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Vou terminar, Sra. Presidente. 

… é desde 2008, há 6 anos, e quem foi o autor da proposta foi o seu Governo 

do Partido Socialista, que os senhores apoiaram, foram coniventes e 

subscreveram tudo isto que aqui está. Março de 2008, Sr. Deputado Francisco 

Coelho. 

Deputado Berto Messias (PS): Os senhores também! É preciso ter lata! 

O Orador: E, portanto, os senhores não têm moral nem autoridade para virem 

aqui criticar o que os senhores apoiaram… 

Presidente: Sr. Deputado, tem mesmo de terminar. 

O Orador: … e promoveram no passado. 

Deputado Berto Messias (PS): Sobre o mapa judiciário não disse nada! E o PP 

não subscreveu o Memorando de Entendimento? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Francisco Coelho. 

(*) 
Deputado Francisco Coelho (PS): Sra. Presidente, Sr. Presidente do 

Governo, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Luís Maurício, em primeiro lugar. 

Eu acho que é fundamental nós esclarecermos aquilo que efetivamente aqui 

pretendemos e defendemos. 
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Percebo que o PSD-Açores defende uma política de proximidade e, neste caso, 

também não concorda com esta reforma do mapa judiciário. Acho que isto é 

importante.  

Agora, é preciso também que fique claro uma outra coisa. O Partido Socialista 

não é contra qualquer reforma só porque é uma reforma, ou contra qualquer 

ajustamento.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: O Sr. Deputado Luís Maurício saberá, penso eu, melhor do que eu, 

que, por exemplo, o grande sucesso, graças ao consenso, designadamente 

governativo, entre o PSD e o PS ao nível da redução do importante indicador de 

desenvolvimento e de saúde, como a taxa de mortalidade infantil, teve que 

passar, numa determinada fase, por se encerrar determinado tipo de 

maternidades. Nós sabemos que isto é verdade. Agora, é preciso é fazer uma 

análise do que está em causa. 

O que está em causa não é uma reforma qualquer, o que está em causa é, 

efetivamente, uma centralização de tribunais que poderá ainda depois ter 

consequências piores, que encarece a justiça e prejudica gravemente o acesso à 

justiça, que é, penso eu, mesmo para um liberal, algo que não se pode 

privatizar, pertence às funções impostergáveis do Estado. 

Deputado Ricardo Cabral (PS): Muito bem! 

O Orador: Sr. Deputado Luís Maurício, também nos disse: “Bom, mas afinal a 

reforma era para ser pior”. Sr. Deputado, essa já não pega! Nós sabemos que 

dentro da propaganda deste Governo da República primeiro começa-se por 

dizer que se vai decapitar o indivíduo e depois corta-se só as duas mãos. 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Ou se preferir, numa linguagem mais querida à Esquerda, primeiro vem a PIDE 

má e depois vem a PIDE boa, mas não nos deixamos enganar por isso. 

Deputado Luís Maurício (PSD): Quem afirmou foi V. Ex.ª! 
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O Orador: Sr. Deputado Artur Lima, o Sr. Deputado leu com pormenores, 

deleitou-se, V. Ex.ª, Sr. Deputado Artur Lima, com uma cópia de grandes 

pormenores sobre uma intenção do Governo do PS.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não é uma intenção! 

O Orador: Sr. Deputado, desculpe. O Sr. Deputado leu algo que o PS, que o 

Governo do PS pretensamente anunciou que ia fazer em 2008.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): A reforma! 

O Orador: Que eu saiba, o Governo do PS esteve no poder até 2011. Porque 

será que não fez? 

Ou seja, V. Ex.ª, eu percebo, é um católico rigoroso, também gosta de punir os 

pecados por pensamento. 

 

(Risos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Nós, aqui, no Partido Socialista, somos mais práticos e, na política, 

preocupamo-nos com as ações. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Eu é mais com o descaramento! 

O Orador: De resto, Sr. Deputado, também lhe queria dizer uma coisa. V. Ex.ª 

tem o gozo de saracotear numa linha perigosa entre a agressividade política e 

alguma ordinarice. Eu quero dizer-lhe que não recebo, nem ao nível político, 

nem ao nível pessoal, lições de moral nem de si, muito menos do seu partido. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ai recebe, recebe! De mim e do meu 

partido! 

O Orador: O seu partido é o partido do irrevogável e o senhor não deixa de ser 

companheiro do cidadão brasileiro Jacinto Leite. Está tudo dito! 

Muito obrigado. 
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições. Vamos, então, passar à votação. 

 

(Burburinho das bancadas) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço algum silêncio para podermos 

votar. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não vendi as minhas convicções para 

ocupar lugares na política. Não vendi. É a diferença entre nós! 

 

(Apartes inaudíveis da câmara) 

 

(Pausa) 

 

Presidente: Vamos, então, votar. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 

Secretária: O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Vamos interromper para o almoço. Regressamos às 15 horas com a Agenda. 

 

Eram 13 horas e 08 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares. 

Vamos recomeçar os nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 07 minutos. 

 

Sr. Deputado Artur Lima, pede a palavra para? 
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(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Desculpe, Sra. Presidente. É para uma 

interpelação à Mesa. 

Tendo dado entrada esta proposta de substituição integral do Bloco de 

Esquerda, nós precisamos de tempo para analisar isso e, portanto, eu solicitava 

um intervalo regimental de meia hora. 

Presidente: É regimental. Regressamos às 15 horas e 40 minutos. 

 

Eram 15 horas e 08 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que ocupem os vossos lugares. 

 

Eram 15 horas e 41 minutos. 

 

Vamos entrar na Agenda, nomeadamente no ponto 8: Projeto de Decreto 

Legislativo Regional n.º 22/X – “Cria o Regime de Integração Excecional 

dos Docentes Contratados nos quadros da Região Autónoma dos Açores, 

através de um concurso externo extraordinário, em 2014”, apresentado 

pela Representação Parlamentar do BE. 

Foi distribuída por todos uma proposta de substituição integral a este diploma e, 

conforme define o artigo 136º do nosso Regimento, as propostas de substituição 

são debatidas na generalidade em conjunto com o texto original. Findo o 

debate, proceder-se-á à votação sucessiva desses mesmos textos por ordem da 

sua apresentação. 

Eu vou dar a palavra à Sra. Deputada Zuraida Soares para a apresentação do 

diploma. 

Tem a palavra, Sra. Deputada. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sra. Presidente. 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Srs. Membros do Governo: 

Permitam-me algumas observações prévias ao debate e à análise do nosso 

Projeto de DLR, agora na forma da sua substituição integral e com o seu 

respetivo conteúdo. 
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Queria começar por dizer que com a ascensão do PSD e do CDS ao Governo da 

República, todos e todas nós assistimos, por parte de eminentes dirigentes do 

Partido Socialista, no continente e nos Açores, mas na parte agora que nos 

interessa, nos Açores, a constantes denúncias de política neoliberal e 

conservadora levada a cabo por este Governo. 

Declarações, artigos, comunicados vários a que eu própria e, diria mesmo, o 

Bloco de Esquerda na sua totalidade não desdenharia de subscrever. Mas das 

palavras aos atos vai uma grande diferença. 

A lógica neoliberal tem, num dos seus pilares, a transferência de rendimentos 

do trabalho para o capital, numa concentração e acumulação sem limites, e uma 

das armas, ou um dos instrumentos, se quisermos, desta transferência é 

exatamente a precariedade laboral. 

Trabalhador ou trabalhadora que só tem a sua força de trabalho para vender e 

que seja precário é mais barato, é menos reivindicativo e, sobretudo, tem mais 

medo. 

Nesta região, dezassete anos de governo do Partido Socialista são sinónimo de 

mais e de mais precariedade, que o Governo Regional deixou alastrar no setor 

privado, mas também à sua conta no setor público. E este é o caso dos 

professores e é um caso lapidar. 

Esta vergonha da precariedade laboral de centenas de professores na nossa 

região que ganham menos do que os outros que estão na carreira mas cumprem 

exatamente o mesmo horário de trabalho, as mesmas obrigações, as mesmas 

funções e estão obrigados ao mesmo empenho e à mesma responsabilidade, esta 

vergonha, dizia eu, foi por nós, Bloco de Esquerda, sempre denunciada e 

combatida nesta casa.  

Em cinco anos de presença neste Parlamento, são incontáveis as vezes que o 

Bloco de Esquerda perguntou aos diversos e às diversas Secretárias Regionais 

da Educação e ao Governo do Partido Socialista qual o número de professores 

precários que respondiam a necessidades permanentes do nosso Sistema 

Regional de Educação. 
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Foram tantas as vezes que preguntamos quantas as vezes que os Srs. Secretários 

e as Sras. Secretárias se negaram a responder. Aliás, negaram-se a responder ao 

Bloco de Esquerda como se têm negado até hoje a responder aos sindicatos que 

têm formulado a mesma pergunta variadíssimas vezes. E esta não resposta, 

certamente, não é pela dificuldade das contas, mas é fundamentalmente porque 

a visão que o Partido Socialista tem do trabalho está longe de uma lógica 

socialista, mas está, permitam-me a expressão, contaminada pela lógica 

neoliberal que, ao longo dos anos, foi assumindo como sua. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Quem diria! 

A Oradora: Ao negarem a resposta à pergunta simples do Bloco de Esquerda e 

dos sindicatos, o Partido Socialista e o Governo não visavam, nem mais nem 

menos, do que fugir à aplicação sobre o número máximo de anos de trabalho 

precário que o próprio Partido Socialista instituiu no nosso Código do Trabalho 

vigente. 

Lembramos: ao fim de três anos, efetivação. É o que está lá no Código do 

Trabalho feito pelo Partido Socialista. E esta é que é a realidade. 

Em desespero de causa e perante a intimação da Comissão Europeia, vêm agora 

o Partido Socialista e Governo Regional abrir a porta à prossecução deste 

objetivo, ou seja, a integração nos quadros dos professores contratados. Uma 

porta que, afinal, não está aberta, porque as manigâncias são por demais 

evidentes. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O Ministério Público! 

A Oradora: Mandava a ética republicana e mandava a decência socialista que 

sem subterfúgios alguns, embora com atraso, o Partido Socialista decidisse 

simplesmente: tem três anos de serviço, cumpre os requisitos da lei, deixa de ser 

precário. Ponto final! Mas, de facto, não foi isto que se passou. Todo o discurso 

antigo liberal não passa de retórica vazia e oca.  

E é neste quadro e perante as dificuldades e contradições descritas… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Forte carrete! 

A Oradora: … que o Bloco de Esquerda, em defesa dos mais elementares 

direitos dos professores contratados e das professoras contratadas desta região, 
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avança, pela terceira vez, com propostas legislativas que possam resolver o 

problema dos professores e professoras contratadas e (propostas) que se tornem 

possível serem aprovadas pela maioria desta casa. 

Nesse sentido, e dando mais uma vez prova da capacidade do Bloco de 

Esquerda em estar disponível para alcançar patamares de consenso possíveis, 

em nome de interesses maiores do que os meramente partidários, há um mês, 

anuímos, neste Parlamento, em fazer baixar à respetiva Comissão a nossa 

iniciativa legislativa. 

Após isso, esperámos praticamente um mês por um contato real.  

Em vésperas deste Plenário, fomos confrontados com propostas de alteração ao 

nosso Projeto de DLR inaceitáveis, não só em relação ao seu conteúdo, mas 

sobretudo ao bom senso a que a realidade da vida dos professores precários 

obrigaria qualquer um dos partidos. Mesmo assim, mesmo aí aceitámos 

dialogar na esperança de atingir a resolução do problema. 

Em quatro dias, diria, nos últimos quatro dias, assistimos… 

Concorde mais daqui a bocadinho! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Deputada, estou a concordar com o 

Deputado Artur Lima! 

A Oradora: Vai ter a oportunidade de concordar. Agora, deixe-me continuar. 

Concordar e discordar. 

Posso continuar? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): À vontade, mas eu também posso fazer apartes. 

Os apartes são regimentais! 

A Oradora: Eu espero, não tenho nenhum problema. Faz favor. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Já vai ver como é que vai ser! 

A Oradora: Posso continuar? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): À vontade! 

A Oradora: Nos últimos dias assistimos ora ao diálogo, ora a posições 

fechadas, ora a ultimatos, e face a isto ficou-nos uma dúvida a nós, Bloco de 

Esquerda: qual era o Partido Socialista com que em cada momento estávamos a 
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dialogar? Qual era o Partido Socialista que em cada momento tínhamos pela 

frente? 

Deputado André Bradford (PS): É um partido de liberdade, Sra. Deputada! 

A Oradora: E assim nem é possível o diálogo, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo, e, sobretudo, não é possível a confiança. 

Vislumbrámos de forma clara que mesmo o eventual consenso poderia ser 

completamente (deixem-me utilizar um termo, ontem, muito em voga neste 

Plenário), dizia eu que vislumbrámos de forma clara que mesmo o eventual 

consenso poderia ser completamente profanado com propostas de alteração na 

especialidade imediatamente e evidentemente aprovadas pela maioria do 

Partido Socialista e que desvirtuariam completamente o sentido, o objetivo e o 

conteúdo da nossa iniciativa legislativa. 

Em conformidade, o Bloco de Esquerda não pode emprestar o seu nome a um 

documento que, expetavelmente, será completamente torpedeado. 

Nesse sentido, apresentámos uma proposta de substituição integral que, pela 

última vez, pretende corresponder e procura corresponder ao nosso 

entendimento do consenso a que, apesar de tudo, conseguimos chegar. Não 

sabemos qual o Partido Socialista com que chegámos a estes (alguns) 

consensos, mas não nos arrependemos deles. Temos orgulho em os ter 

alcançado. Por poucos que tenham sido, são o resultado de uma boa-fé de parte 

a parte e de uma capacidade de diálogo que na realidade foi possível existir. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sr. Presidente! Isto é o pior que se pode 

dizer de um partido! 

A Oradora: Todavia, não sei se será do conhecimento de toda a câmara, e 

aproveito para informar que o Governo da República apresentou, precisamente 

hoje, Sras. e Srs. Deputados, uma proposta de DL que, visava os mesmos 

efeitos, o mesmo desiderato – integrar os professores precários, neste caso, do 

continente, é muito menos restritivo do que a proposta que é possível a todos 

nós e a todas nós antecipar, que vai ser feita pelo Partido Socialista na 

Assembleia Legislativa dos Açores. 
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Temos, pois, na nossa mão, na vossa frente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo, um Projeto de DLR do Bloco de 

Esquerda, apresentado a esta câmara, que é a prova clara do esforço deste 

partido para o consenso em nome dos professores contratados e das professoras 

contratadas desta região que exigem, que esperam e que merecem uma resposta 

à sua dignidade profissional. 

Muito obrigada.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Estão abertas as inscrições. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Srs. Deputados,… 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, peço desculpa. 

O Sr. Deputado Joaquim Machado quer fazer uma interpelação. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente e Membros do Governo: 

Em dezembro, deu entrada neste Parlamento um Projeto de DLR que cria o 

regime de integração excecional dos docentes contratados através de um 

concurso extraordinário, em 2014.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Nos dias 8 e 9 de janeiro, a Comissão de Assuntos Sociais, 

competente em razão na matéria, procedeu à audição do Sr. Secretário Regional 

de Educação Ciência e Cultura e organizações sindicais representativas dos 

docentes. 

Em 31 de janeiro,… 

Presidente: Sr. Deputado,… 

O Orador: Estou a ler o requerimento que vou entregar a V. Ex.ª, Sra. 

Presidente. 

Presidente: Pensei que era uma interpelação à Mesa. 

O Orador: Não, eu disse que era um requerimento. 

Presidente: É um requerimento. Okay. 
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O Orador: … o partido proponente do Projeto de DLR procedeu à substituição 

integral do documento. As propostas de alteração agora trazidas a este Plenário 

através de uma segunda substituição põem a substância deste diploma nos 

antípodas da matéria que esteve na base da pronúncia feita pelos sindicatos e do 

relatório emitido pela Comissão de Assuntos Sociais. 

Deputado José Contente (PS): Sr. Deputado, a Sra. Presidente sabe ler! 

O Orador: Ora, estando-se em presença de assunto que deve ser devidamente 

estudado, com cuidado e de forma organizada, a fundo e em pormenor, por 

poder ter consequências prejudiciais posteriores, não faz sentido discuti-lo de 

forma apressada. 

Em nome da transparência e da proximidade aos eleitores, que devem sempre 

nortear o nosso trabalho, bem como da segurança que importa observar na 

produção legislativa, sobretudo em matérias com as implicações que esta pode 

ter, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do 

PSD requere: 

1. Que o Projeto de DLR que cria o regime de integração excecional de 

docentes nos quadros da RAA através de um concurso extraordinário, em 2014, 

baixe à comissão parlamentar competente em razão na matéria. 

2. Que todas a diligências daí resultantes se efetuem em tempo que permita o 

seu agendamento para o período legislativo de março. 

Para entregar à Sra. Presidente. 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: É um requerimento ao abrigo do artigo 134º do Regimento, 

requerimento de baixa à comissão. 

Segundo o artigo 87º, os requerimentos, depois de apresentados, são 

imediatamente votados, sem direito a discussão e sem declarações de voto. É 

isso que farei de imediato. 

Portanto, está à votação um requerimento, apresentado pelo Grupo Parlamentar 

do PSD, para que este Projeto de DLR volte à comissão. 

As Sras. e os Srs. Deputados que concordam façam o favor de se manter como 

estão. 
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As Srs. e os Srs. Deputados que votam contra façam o favor de se sentar. 

Secretária: O requerimento apresentado foi rejeitado com 29 votos contra do 

PS; 1 do PCP; 18 a favor do PSD; 3 do CDS-PP; 1 do BE; e 1 do PPM. 

Presidente: Obrigada, Sra. Secretária. 

Vamos, então, continuar com o debate. 

Estava inscrito o Sr. Deputado Aníbal Pires. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sr. Vice-presidente, Srs. Membros do Governo: 

Sobre algumas considerações que foram tecidas na apresentação destes dois 

diplomas (porque não é só um diploma, são dois diplomas) que o Bloco de 

Esquerda nos coloca aqui à discussão, eu não vou fazer nenhum comentário, até 

porque da apresentação que foi feita, embora se tivesse referido o objeto, pouco 

mais se adiantou. 

No entanto, eu fico aqui com dúvidas, digamos, de substância relativamente às 

diferenças que existem entre os dois projetos que aqui estão apresentados. É que 

o primeiro projeto era altamente lesivo dos interesses dos professores, era, em 

alguns aspetos, até um retrocesso inaceitável e, portanto,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ao ponto que isto chegou! 

O Orador: … esta primeira iniciativa do Bloco, com certeza fruto da reflexão 

do próprio Bloco de Esquerda e de outros contributos que foram dados ao Bloco 

de Esquerda, designadamente num período que antecedeu a realização deste 

Plenário, já durante o Plenário, e esse período de negociações não foi feito 

apenas com o Partido Socialista… A Sra. Deputada Zuraida Soares tem este 

hábito, que é dela e que eu respeito, de se esquecer do papel do PCP neste 

processo como em outros processos. 

E, portanto, eu tinha que fazer esta referência. É porque, de facto, o processo 

negocial que decorreu, decorreu entre o Bloco de Esquerda, o PCP e o PS. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah! Houve um processo negocial! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Podemos ficar aqui ou temos que sair? 

O Orador: E isto é que é a verdade, não é outra, é esta. E a questão… 
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Deputado Paulo Estêvão (PPM): E nós, podemos ficar aqui ou temos de sair 

da sala? 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Temos de sair da sala? 

O Orador: Qual é o seu problema, Sr. Deputado? Não gosta? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Estou a perguntar se o PPM, o CDS, o BE e 

o PSD podem ficar aqui ou temos que nos ir embora?! 

Deputado Francisco César (PS): Isso é um diálogo agora ou um aparte? 

Presidente: Srs. Deputados, não entrem em diálogo, por favor. 

O Orador: É apenas a reposição da verdade, e temos de ser rigorosos naquilo 

que é a nossa atuação. Temos de ser rigorosos. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): E sérios! 

O Orador: E, portanto, há… 

E sérios, Sr. Deputados! E sérios! E se há seriedade em alguma bancada, é nesta 

aqui, Sr. Deputado. Nesta há seriedade. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não parece! 

O Orador: E, portanto, a questão é a seguinte.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Não parece! 

O Orador: Esse problema é um problema do CDS. Esse é um problema do 

CDS! V. Ex.ª tem de resolver isso internamente. A seriedade é uma questão que 

é pouco clara no seu partido e, portanto, é um problema que V. Ex.ª vai ter de 

resolver. 

A questão é a seguinte, e vamos ao objeto daquilo que estamos a discutir. 

A primeira proposta é uma proposta altamente lesiva dos interesses dos 

professores contratados, dos interesses dos professores do quadro. E eu apenas 

dou um exemplo: retomar um quadro de ilha era altamente lesivo para todos os 

professores desta região. 

A segunda versão resulta de uma série de contributos recolhidos, e muito bem, 

pela Deputada Zuraida Soares e pela Representação Parlamentar do Bloco de 

Esquerda. Sim, senhor. E é substantivamente diferente em relação à primeira, 

mas há aqui, digamos, neste processo, algo que está errado, e as razões que aqui 
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foram aduzidas pelo Bloco de Esquerda não foram rigorosas porque, de facto, o 

processo negocial foi rompido unilateralmente.  

E, portanto, isto tem de ser dito em abono da verdade. 

E para já fico-me por aqui, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Alguém que lhe ponha juízo! Isto hoje vai 

acabar mal! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Vamos ver! Vai acabar mal mas vai acabar 

bem para os professores dos Açores! 

(*) 
Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente do Governo e Membros do Governo: 

 

(Diálogo inaudível entre alguns Deputados da câmara) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos permitir à Sra. Deputada Catarina 

Moniz Furtado que faça a sua intervenção. 

A Oradora: Há aqui algumas premissas que têm de ser afirmadas face à 

intervenção inicial da Sra. Deputada Zuraida Soares. 

Efetivamente, se há alguém ou algum partido nesta casa que tem trazido a 

miúde esta temática à câmara, o Bloco de Esquerda é seguramente um deles. No 

entanto, isso não faz com que este capital seja do Bloco de Esquerda. O PS 

sempre foi…  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Disse bem: o PS! Não é o Partido 

Socialista! 

A Oradora: … e sempre lutou pela estabilidade, em primeiro lugar, do Sistema 

Educativo Regional, e esta estabilidade do Sistema Educativo Regional não 

seria possível sem a estabilidade do corpo docente da Região Autónoma dos 

Açores. Portanto, o PS, nessa matéria, não tem problema nenhum de afirmar, 

porque as provas são dadas, desde há muito, que nos Governos do Partido 

Socialista se pugna pela estabilização do corpo docente nesta região autónoma. 
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Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

A Oradora: Depois, há também que perceber que o PS, com a vontade 

negocial que teve e que foi recebido pelo Bloco de Esquerda e depois também a 

que se juntou o PCP, pretendia e pretende, efetivamente, dar uma solução 

rápida e de consenso àquilo que foi uma notificação da Comissão Europeia, não 

à região, mas sim ao país, ao Estado português. E se é verdade que a Sra. 

Deputada aqui, há pouco, falava no Projeto Lei que a República tem, a verdade 

é que nós aqui já estamos há um mês a trabalhar nesta solução,… 

Deputado Jorge Costa Pereira (PSD): Um mês? 

Deputado Berto Messias (PS): Os senhores podem votar contra. É um 

processo que vos assiste! 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): O senhor só sabe dizer isso? 

A Oradora: … que, hoje, ficará pronta e ao dispor dos docentes contratados da 

Região Autónoma dos Açores. 

Ao longo da intervenção da Sra. Deputada, a Sra. Deputada fez vários 

comentários que não vou estar aqui a enumerar, mas que é necessário ver como 

a própria postura do Bloco de Esquerda evoluiu ao longo desse processo. 

Quero crer que evoluiu face às negociações, face às conversações e que, 

efetivamente, hoje, quando entrega uma proposta de substituição integral ao seu 

diploma inicial, não é mais a demonstração do que isso mesmo. Porque senão 

vejamos. 

Quando começamos, e o Sr. Deputado Aníbal Pires já disse aqui, na sua 

primeira intervenção, o Bloco de Esquerda, na versão que entrou em primeiro 

lugar, nesta casa, em dezembro, não trazia, de facto, uma proposta que fosse 

viável de ser aprovada. Ela era bem-intencionada, mas carecia de 

melhoramentos substanciais. E foi com esse propósito que o PS encetou as 

conversações e, hoje, temos, de facto, alterações substanciais que vão, como 

disse o Sr. Deputado Aníbal Pires, muito mais ao encontro da real necessidade e 

do que são os anseios de uma real estabilização e de uma real integração do 

pessoal contratado na região autónoma. Senão vejamos. 
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Na proposta inicial propunha-se uma única fase de concurso, ou seja, um 

concurso externo, deixando de fora qualquer hipótese aos professores já no 

quadro a possibilidade de se movimentarem e fazerem uma aproximação às 

suas zonas de residência onde desenvolvem a sua vida quotidiana ou onde 

querem escolher legitimamente dar as suas aulas. 

Foi unanime que não poderia, de facto, haver só um concurso externo, porque 

até a existência das duas fases do concurso em nada beliscaria o número de 

vagas colocado a concurso para a integração dos externos. Apenas mudaria da 

fase de interno de provimento para a fase de externo de provimento a 

distribuição geográfica das mesmas vagas. 

Posto esse assunto, havia também, como já disse o Sr. Deputado Aníbal Pires, a 

existência de um quadro de ilha, que era uma solução que, de alguma forma, 

retomaria, ainda numa forma mais restritiva, aquilo que há menos de dois anos, 

numa proposta cá trazida pelo Governo quando se mexeu pela última vez no 

regulamento de um concurso, digamos, chamemos-lhe “normal” de professores 

e havia os que eram os quadros de zona pedagógica. O quadro de ilha retomava 

de forma mais restritiva essa solução. 

Agora, a alteração que se introduziu e que também foi passível, pelos vistos, de 

belíssimo fruto negocial, uma vez que surge na proposta de substituição da Sra. 

Deputada Zuraida Soares, é o facto de essas vagas serem diretamente 

disponibilizadas para os quadros das unidades orgânicas. 

Portanto, não há aqui dois níveis de professores, há, sim, uma possibilidade de 

efetivação diretamente nos quadros das unidades orgânicas da Região 

Autónoma dos Açores. 

Depois, este concurso na sua fase inicial, ou no seu desenho inicial, também era 

previsível que se estatuísse de forma a que acontecesse trianualmente, portanto, 

que de três em três anos este concurso surgisse. Ora bem, nós achamos que esta 

resposta a dar, e até em função do que também foi a notificação da União 

Europeia, deve ser dada de imediato ou no mais curto espaço possível de tempo, 

daí que tenhamos também negociado que este concurso extraordinário 

aconteceria em três anos consecutivos: 2014, 2015, 2016. Será o tempo mais 
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que necessário para fazer face e colmatar aquilo que são as vagas permanentes 

ou as chamadas necessidades permanentes do sistema. Na versão inicial, 

quando a Sra. Deputada dizia que tinham que ser efetivados todos os que 

estivessem há três anos a prestar serviço de contratados, ficavam 

completamente desprotegidas as vagas de quem desempenha cargos noutros 

locais e que essas, por mais que se prolonguem de três, quatro, cinco, dez anos, 

têm sempre que ser consideradas transitórias e nunca permanentes. 

Daí também esta alteração e o facto de este concurso acontecer em três anos, ele 

vem acontecer de uma forma que, diluidamente, mesmo em termos 

orçamentais, se possa acomodar e possa colmatar as necessidades permanentes 

do sistema. Aliás, ideia deixada em comissão por uma das forças sindicais, em 

que, julgo, o Sr. Deputado Joaquim Machado também esteve presente na 

reunião, e, portanto, não trazemos aqui nada desgarrado do que foram as 

audições aos sindicatos nesta matéria. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

A Oradora: Importa ainda dizer que neste concurso se cria, de facto, uma 

situação muito mais estável, uma situação que vai propiciar que os concorrentes 

ou os opositores que, na sua fase de contratos anuais não entrem no dia 1 de 

setembro, também possam ter aqui uma margem, porque nós utilizamos dias 

que não são os que perfazem três anos, mas que possibilitam aqueles que são 

colocados no que não é no primeiro, a chamada primeira cíclica, mas numa 

segunda ou terceira cíclica, em que esse tempo lhes possa permitir o acesso a 

esse concurso e não deixá-los de fora.  

Ou seja, como podemos ver, há muitas alterações que são de nítido 

melhoramento e um melhoramento substancial a favor dos docentes e da 

estabilização, da estabilidade do corpo docente na região. 

É esta a preocupação do Governo, é esta a preocupação partilhada pelo PS e 

pelo PCP, que subscrevem as propostas de alteração ao primeiro diploma do 

Bloco de Esquerda, e crentes convictamente que estamos a dar um passo 

enorme, importantíssimo para acabar com a precariedade da situação dos 

professores contratados. 
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Deputada Benilde Oliveira e Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Porque além de poderem ver a sua carreira efetivamente começar 

(porque, como todos sabem, enquanto são contratados não estão na estrutura da 

carreira docente, ao ficarem efetivados, começam a sua carreira docente), têm a 

possibilidade, mesmo que agora esteja congelado, de virem a progredir na sua 

carreira, coisa que até agora não lhes era provado. 

Estamos convictos que é uma proposta plausível do apoio de toda a gente, 

certamente dos sindicatos mais representativos e, sobretudo, também de todos 

os docentes, sejam eles não sindicalizados ou sindicalizados, mas todos os 

docentes que, ao longo de vários anos, se disponibilizaram a andar contratados 

por esta região autónoma, que escolheram para viver e para residir. 

Por agora é só. 

Vozes de alguns Deputados da bancada do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Tem agora a palavra a Sra. Deputada Zuraida Soares. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Apenas para esclarecer. Talvez o devesse ter feito na minha primeira 

intervenção, mas posso fazê-lo a qualquer momento e vou aproveitar para fazer 

agora. 

Corrijam-me, Sras. e Srs. Deputados, se eu estiver enganada. Eu parto do 

princípio que quando um diploma vai a comissão o seu objetivo é exatamente 

convocar entidades várias no sentido de auscultar os seus pareceres, as suas 

opiniões, as suas críticas, as suas correções aos diplomas e às iniciativas 

legislativas de cada partido no sentido de cada partido, na sua liberdade, aceitar 

ou não aceitar todas, algumas dessas críticas, dessas propostas de completude, 

dessas propostas de correção. Porque se não é para isto que as comissões 
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servem, então, Sras. e Srs. Deputados, as comissões não servem para mais coisa 

nenhuma. 

É dentro desta liberdade e legitimidade que o Bloco de Esquerda não tem o 

mínimo problema em assumir aqui que, sim senhor, reconheceu que o nosso 

diploma tinha incompletudes, omissões e alguns erros, ouviu com atenção todas 

as pessoas que foram chamadas a comissão, inclusive os representantes da 

classe, os representantes sindicais nas chamadas de atenção que fizeram, ouviu 

inclusive outros partidos que chamaram a atenção para outro tipo de problemas 

e, dentro da humildade democrática a que, julgo eu, todos os partidos nesta 

casa, com ou sem maioria, estão obrigados, aceitou muitas delas. 

E, portanto, aquilo que os Srs. Deputados têm na mão, ao contrário do que já 

aqui foi dito, não são dois diplomas, é um diploma, é o diploma… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: … que tem como título “Substituição integral”, porque é esse que, 

ao longo da praxe e do Regimento desta casa, está em discussão, a menos que a 

Sra. Presidente assuma e diga que desta vez as coisas são diferentes e nós 

estamos a discutir dois documentos em vez de um. 

Já agora, outra das coisas que o Bloco de Esquerda também assumiu sem 

nenhum tipo de problema… 

Deputado Berto Messias (PS): Agora estamos a discutir dois! 

A Oradora: … foi, num dos pareceres dados pelo SPRA, em Angra do 

Heroísmo, no dia 8 de janeiro, que terminou a sua apreciação dizendo assim, e 

vou citar: “Terminamos reiterando o apelo em torno de um consenso político 

que permita atenuar significativamente este flagelo social, a precariedade 

laboral dos professores, que mantem suspensa a vida de inúmeros docentes que 

prestam serviço no Sistema Educativo Regional”. Também aqui, Sras. e Srs. 

Deputados, nós tentámos corresponder a este apelo do SPRA. 

Dizer também que quanto à proposta de Decreto-lei que hoje surgiu na 

República, eu não sei se a República está atrasada em relação a nós, agora o que 

eu sei é que aquilo que esta proposta diz é, em resumo, isto: o concurso está 
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aberto a todos os docentes que tenham 365 dias de serviço, repito, 365 dias de 

serviço numa escola do ensino público nos últimos três anos. 

Sras. e Srs. Deputados, se vamos falar em restrição e em amplitude e em 

abrangência, façam o favor de comparar este critério com aquele que está, 

eventualmente e de acordo com as propostas que conhecemos, no proposto pelo 

Partido Socialista e, obviamente, pelo Governo Regional também. 

E, já agora, só mais dois últimos comentários. 

Foi dito aqui que a nossa primeira iniciativa tinha imperfeições, incompletudes, 

erros, era até atentatória dos direitos dos professores. A crítica é democrática, 

Sras. e Srs. Deputados, e todos nós estamos preparados para ouvir aquilo que 

não queremos. Agora, eu vou ler-vos aquilo que consta da proposta do 

Governo, no seu ponto 3, alínea a), e chamo a vossa atenção e, já agora, de 

todos os professores e professoras que estiverem a acompanhar este debate, 

quando diz assim: “Para os docentes candidatos ao concurso externo de 

provimento, são critérios de prioridade não cumulativos, por ordem decrescente 

[e vou citá-los]: candidatos com habilitação profissional não pertencentes aos 

quadros, que tenham cumprido na mesma unidade orgânica, numa escola 

pública da Região Autónoma dos Açores, três ou mais anos de serviço docente 

efetivo seguido como docentes profissionalizados no mesmo grupo de docência 

que se candidatem aos quadros de todas as unidades orgânicas e aceitem ser 

providos por um período não inferior a três anos”. 

Deputados Artur Lima (CDS-PP) e João Bruto da Costa (PSD): Quem diria! 

A Oradora: Que moralidade tem alguém para vir acusar a nossa primeira 

iniciativa legislativa de lesar os interesses, a dignidade e as conquistas dos 

professores desta região quando a primeira prioridade para a integração dos 

contratados é esta que aqui está? Isto não é só uma indignidade, isto é um 

truque, isto que aqui está é um truque, porque… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Manhoso! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Com a conivência do PCP! 

A Oradora: … é a maneira de não integrar ninguém, ou de integrar meia dúzia.  
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E, portanto, Sras. e Srs. Deputados, voltamos ao princípio. Disse-o ontem e 

volto aqui a dizer: quando se tem telhados de vidro não se atiram pedras ao 

vizinho. 

E agora, porque não posso deixar de o fazer, uma vez que fui diretamente 

interpelada, eu quero desafiar o Sr. Deputado Aníbal Pires a dizer aqui quem 

rompeu o quê, porquê e como. 

Muito obrigada, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, para uma interpelação, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Eu solicitava à Sra. Presidente que 

esclarecesse esta câmara se estamos a discutir alguma proposta do Governo 

Regional e depois se estamos ou não a discutir as duas propostas do Bloco do 

Esquerda. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. Agradecia o esclarecimento. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Nós não estamos,… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não é nenhuma ilegalidade, pois não? 

Presidente: … de facto, a discutir nenhuma proposta do Governo Regional, 

mas estamos…  

Deputada Zuraida Soares (BE): Não há propostas de alteração na Mesa? 

Presidente: As propostas de alteração entram na Mesa até ao términus do 

debate. 

A questão que eu tenho que esclarecer, e também ao Sr. Deputado Aníbal Pires, 

como pediu, Sra. Deputada Zuraida Soares, de facto, nós estamos a discutir o 

projeto inicial e a proposta de substituição integral, ao abrigo do artigo 136º, 

que referi aqui quando iniciei o debate, como, aliás, é habitual.  

Nas resoluções isso não acontece por uma questão prática de que apenas o 

proponente pode apresentar propostas de alteração, mas, naturalmente, num 

projeto de DLR o que o Regimento diz é muito claro: as propostas de 

substituição são debatidas na generalidade em conjunto com o texto do projeto 
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e depois são votadas em separado e o Plenário decide qual delas avança para a 

especialidade. 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

Deputada Zuraida Soares (BE): Então, não estou na ilegalidade, pois não? 

Presidente: Não. Eu só estou esclarecer aquilo que o Sr. Deputado Aníbal Pires 

me pediu para esclarecer, que era se, de facto, estávamos ou não a discutir o 

projeto e a proposta de substituição integral. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, pede a palavra para? 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Para um protesto à declaração da Sra. 

Deputada Zuraida Soares. 

Tanto quanto foi esclarecida esta câmara, não existe nenhuma proposta do 

Governo que aqui esteja à discussão. Isto quer dizer que a Sra. Deputada 

Zuraida Soares esteve a ler um documento que não está à discussão nem nunca 

esteve à discussão, e eu tenho que protestar por isto, porque isto não é rigoroso. 

Muito obrigado. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Responda à pergunta que lhe fiz: quem, como 

e por que é que colocou a alteração? 

Estamos a falar de uma proposta que o senhor não conhece! 

Presidente: Muito obrigada, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Zuraida Soares,… 

 

(Diálogo inaudível entre alguns Deputados da câmara) 

 

Sras. e Srs. Deputados, eu agradecia que não entrassem em diálogo, porque 

estamos no decorrer do debate. 

Sra. Deputada Zuraida Soares, pergunto-lhe se quer usar da palavra para um 

contra protesto. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, mas eu não tenho nada a 

contra protestar. Cada um diz o que diz. 

Deputado Jorge Macedo (PSD): Grande baile, misericórdia! 

Deputado Bruno Belo (PSD): É a isto que se chama uma tempestade! 
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Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, pede a palavra para? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Para participar no debate. 

Presidente: Então, vai ter que aguardar a sua vez. Já tomo nota da sua 

inscrição. 

Sr. Deputado Joaquim Machado, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Esta matéria que estamos a apreciar é uma matéria de relevante importância 

para a vida de centenas de professores, ano após ano, não só há um, nem há 

dois, nem há três, nem há 1075 dias, mas há, de facto, muitos e muitos anos. 

Em alguns casos até há mais de uma dezena de anos. Trabalham de forma 

demudada para benefício da nossa região, trabalhando com o seu empenho, com 

a sua competência, com as dificuldades que, naturalmente (é uma profissão 

exigente a profissão de professor), implicam para que, de facto, as nossas 

crianças, os nossos jovens possam ter um futuro com formação cada vez maior 

e melhor. 

E, assim sendo, é uma matéria que requere da nossa parte, enquanto agentes 

legisladores, todo o cuidado, toda a ponderação que colocamos na produção de 

outros diplomas que saem deste Parlamento mas que, neste caso, pelas suas 

implicações, devemos ter um cuidado redobrado naquilo que vamos hoje, aqui, 

legislar. 

Devemos também todos ter consciência de que até ao dia 6 de janeiro esteve em 

processo de audição pública um documento, uma versão, uma proposta 

legislativa que, na sua formatação, no seu conteúdo, era muito, muito, mas 

mesmo muito diferente daquilo que é agora objeto de apreciação e que, como 

tal, para fazer aquilo que muitas vezes nós dizemos que procuramos fazer, mas 

que nos momentos chave muitas vezes, como agora aqui, pela decisão do 

Partido Socialista, mais o voto da Representação Parlamentar do Partido 

Comunista, acabamos por nos contradizer na prática não fazendo o que é a 

aproximação aos eleitores, aos cidadãos que nos elegeram e que de nós esperam 

uma atitude muito séria e muito responsável.  
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Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Se existem propostas de alteração, existe 

trabalho! 

O Orador: Naturalmente que a produção legislativa também implica o respeito 

por alguns procedimentos, por uma lisura de procedimentos que, pessoalmente, 

não sei se estará absolutamente garantida com o processo que estamos aqui a 

desenvolver. Mas é uma dúvida pessoal e fico com ela, mas seja-me permitido 

este desabafo, a título pessoal, que aqui fiz. 

Nós, efetivamente, estamos em presença de uma terceira versão do diploma, 

quando aquilo que foi objeto de audição pública, quando aquilo que os 

professores, a título individual ou através das suas organizações sindicais, todas 

e não as mais representativas, porque no quadro da democracia prevalece a 

maioria, mas todos são tidos e respeitados, e permitam-me a abertura de um 

parêntesis (Eu acho muito estranho que um ou uma Sra. Deputada, que 

profissionalmente também sendo professora, tenha esta visão enviesada daquilo 

que podem e devem representar os sindicatos),… 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: … fecho o parêntesis… 

E, portanto, estamos a fazer a apreciação de uma terceira versão do diploma, 

muito diferente daquilo que foram, como dizia, os conteúdos, as virtudes, os 

defeitos e as implicações da versão que esteve à discussão pública, portanto, 

que foi objeto não só de apreciações individuais feitas pelos cidadãos e, em 

primeira linha, pelos professores, feita pelos sindicatos, mas mais ainda, até 

aquilo sobre o qual se pronunciou o Governo Regional. Porque até este preciso 

momento, às 16 horas e 30 minutos deste dia 13 de fevereiro, não sabemos, 

porque ainda não o fez, qual é a posição do Governo Regional perante o 

conteúdo do diploma que efetivamente estamos a apreciar. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

Deputado André Bradford (PS): Também não sabemos a posição do PSD. 

Está a falar há 5 minutos e ainda não disse nada! 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Fala, fala, fala e não diz 

nada! 



 

82 

O Orador: E seria também importante saber qual é a posição do Governo 

Regional sobre esta matéria, porque relativamente à primeira versão do 

diploma,… 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Fala, fala, fala e não diz 

nada! 

O Orador: … nós sabemos qual é a posição do Governo Regional, não 

sabemos sobre esta. Aliás, depois das… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Qual a posição do PSD? 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Fala, fala, fala e não diz 

nada! 

O Orador: … explicações que a Sra. Deputada Zuraida Soares aqui nos deu 

quanto à tramitação de um processo negocial, ficamos ainda com mais uma 

dúvida,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Só uma? 

O Orador: … é saber a que parte do PS corresponde estas matérias 

consensualizadas, porque, se eu entendi bem, houve negociações com uma parte 

do PS que depois foram desfeitas por outra parte do PS. 

 

(Apartes inaudíveis de alguns Deputados do PS) 

 

O Orador: Mas esse foi um problema que certamente os negociadores tiveram 

e sobre o qual, ou no qual não me quero intrometer. É apenas para ficar com a 

consciência mais esclarecida sobre aquilo que foi essa tramitação. 

Também já percebemos que o PS tem pressa sobre esta matéria. 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Fala, fala, fala e não 

disse ainda nada! 

O Orador: Tanta pressa teve que acabou chumbando o requerimento que 

fizemos no sentido deste diploma baixar à comissão, poder ali ser melhor 

apreciado, poder ali ser objeto da audição dos legítimos representantes dos 

professores, que são as suas organizações sindicais, e estar relatado em 
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condições que nos permitissem no próximo Plenário, do dia 11 de março, fazer 

a votação final do diploma. 

E a pressa do PS vai mais longe, porque até acha que importa é chegar primeiro 

do que o Governo da República nesta matéria, quando o que efetivamente 

interessa não é saber quem chega e quem vai produzir primeiro um diploma, 

porque efetivamente este diploma, aprovado hoje ou aprovado no próximo 

Plenário de março, só vai produzir efeitos no dia 1 de setembro, exatamente 

quando produzirá efeitos o diploma que o Governo da República também hoje 

anunciou. 

Portanto, é uma pressa que, do ponto de vista prático, que do ponto de vista dos 

seus efeitos, só serve para a chicana política que o PS quer fazer sobre esta 

matéria. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas na apreciação destas matérias, como de resto em todas em 

política, há uma que me parece também importante, que é a da coerência. 

Sra. Presidente, ontem, nós ouvimos, eu pessoalmente até com alguma 

estranheza, a Sra. Deputada Renata Botelho,… 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Correia Botelho! 

O Orador: … Correia Botelho estranhar e até insurgir-se de algum modo 

contra a intervenção da minha colega e companheira de bancada, Deputada 

Judite Parreira, ao ler um excerto de um relatório sobre o diploma que nós 

estávamos a discutir, na medida em que o relatório não se reportava ao que 

efetivamente nós já estávamos a discutir, ou seja, tendo havido também a 

substituição do diploma, não fazia sentido estar a invocar aquilo que o relatório 

trazia escrito. Qual é o nosso espanto quando hoje estamos efetivamente aqui 

com a única posição dos sindicatos sobre este diploma é a que está no relatório 

da Comissão de Assuntos Sociais que não se reporta ao diploma que agora 

vamos discutir com esta proposta de substituição. 

Mas há uma coisa, Sra. Presidente e Sras. e Srs. Deputados, que continua atual 

no relatório. O que continua atual no relatório é aquilo que eu li no 

requerimento feito há instantes. 
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Deputada Renata Correia Botelho (PS): Está enganado! Não fui eu! 

O Orador: Aquilo que eu li no requerimento, os argumentos que eu invoquei 

no requerimento não são argumentos do PSD. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não tem! 

O Orador: Eu vou repetir. 

Vozes de alguns Deputados do PS: Não, não! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Ainda não disse nada! 

O Orador: Aquilo que eu li no requerimento não são argumentos do PSD, são 

declarações do Sr. Secretário Regional de Educação Ciência e Cultura. 

Página 5 do relatório: “O Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura 

considerou as propostas extemporâneas e prematuras, porque o assunto está a 

ser devidamente estudado pelo Governo Regional, não fazendo sentido discuti-

lo”. 

Oh, Sra. Presidente, nós quando discutimos este assunto na comissão, para o 

Governo Regional não fazia sentido discuti-lo, porque o Governo Regional 

estava a fazer o estudo. 

Sr. Secretário, fez, efetivamente, os estudos? Estão concluídos? Está em 

condições de dar às Sras. e aos Srs. Deputados,… 

Deputado André Bradford (PS): E sobre o diploma? 

O Orador: … como é seu dever, as respostas que esta matéria implica? 

Continuava a dizer o Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura: 

“Estes problemas [os problemas que se levantam da discussão apressada porque 

o diploma era extemporâneo e prematuro, como é nós estarmos agora a discutir 

uma versão do diploma] devem ser estudados com cuidado e de forma 

organizada”, adiantando que está a ser feito um levantamento dos problemas 

escola a escola. 

Deputado Berto Messias (PS): Continuamos sem saber a posição do PSD! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não tem! 

O Orador: O levantamento foi concluído? Foi concluído? O que é que apurou? 
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Finalmente, “deliberar sobre esta matéria sem ter o problema estudado a fundo 

e em pormenor poderá ter consequências prejudiciais posteriormente”. 

Concordamos consigo, Sr. Secretário. 

Deputado Manuel Pereira (PS): Em que data foi? 

Deputado André Bradford (PS): Diga alguma coisa sobre o diploma! 

O Orador: E, portanto, espero que na intervenção do Sr. Secretário diga que 

posição tem o Governo Regional sobre esta matéria ou se mudou de opinião. 

Provavelmente terá mudado de opinião, porque já nos habituamos a que o Sr. 

Secretário diga uma coisa na comissão e outra em Plenário. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Não disse nada! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PSD) 

 

Deputado Berto Messias (PS): E continuamos sem saber a posição do PSD! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Está curioso! Não conhecia essa sua 

curiosidade! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Eu lamento muito aquilo que vou dizer agora. E o que vou dizer tem a ver com 

aquilo que eu considero que é um dever dizer neste Parlamento. 

Eu tenho apreço e estima pessoal pelo Sr. Presidente do Governo Regional, mas 

eu tenho de lhe dizer isto do ponto de vista político. E o que lhe quero dizer é o 

seguinte, Sr. Presidente. 

O Sr. Presidente do Governo Regional acaba de chegar a este Plenário… 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Não! Já estou cá desde 

terça-feira! 

O Orador: … com uma vitória fabulosa que foi a confirmação da 

constitucionalidade do nosso Orçamento. Nessa batalha fundamental pela 
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autonomia, estivemos todos juntos, todas as forças políticas, todos os partidos e 

o Sr. Presidente do Governo Regional esteve na primeira linha com o apoio de 

todas as instituições partidárias que têm assento neste Parlamento. O Sr. 

Presidente do Governo Regional chegou com uma posição que eu considero que 

é uma posição excelente do ponto de vista político e o Sr. Presidente do 

Governo Regional, neste processo, fez questão de desbaratar esse capital 

político que acabou de obter. E fez questão de desbaratar esse capital político, 

porque o senhor decidiu, numa questão que é essencial para os Açores, no 

âmbito do sistema educativo, em que é necessário tomar decisões que sejam 

decisões partilhadas, que sejam decisões em que se procura a unanimidade, em 

que se procura o consenso, até porque neste setor, ao fim de 17 anos, os 

senhores o que têm para oferecer é a região com os piores resultados educativos 

do país. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): É verdade! 

O Orador: Os senhores necessitam de consenso porque as vossas ideias, 

porque os vossos projetos têm falhado e o que é que o senhor decide fazer, o 

que é que o Sr. Presidente do Governo Regional decide fazer? Decide limitar a 

discussão e os consensos à esquerda parlamentar. 

E o que o senhor fez a seguir foi… É que nem na esquerda parlamentar 

conseguiu o consenso. É que se o objetivo já era limitado, os resultados ainda 

são mais limitados porque o senhor, aqui como se viu, não teve o apoio do 

proponente e do Bloco de Esquerda.  

Deputado André Bradford (PS): E sobre o diploma, o senhor vai dizer alguma 

coisa? 

O Orador: O que é que conseguiu? Conseguiu que o PCP tivesse e obtivesse o 

domínio estratégico e a condução estratégica deste assunto, Sr. Presidente do 

Governo Regional. E o Sr. Presidente do Governo Regional deixou-se conduzir 

estrategicamente pelo PCP nesta matéria. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 
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O Orador: E, portanto, o Sr. Presidente do Governo Regional, que chega aqui 

com um capital político de consensos,… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Sr. Deputado, respeitinho! 

Deputado Manuel Pereira (PS): Olhe os ciúmes! Dor de cotovelo! 

O Orador: … que chega aqui com um capital de consensos, o Sr. Presidente do 

Governo Regional sai daqui comandado estrategicamente pelo Partido 

Comunista Português.  

Deputado Aníbal Pires (PCP): Respeitinho! Respeitinho! 

O Orador: Isto é uma enorme limitação, é uma enorme vulnerabilidade política 

que V. Ex.ª, que desbaratou capital político, acabou de obter. 

E devo dizer-lhe também, em relação a esta questão, que acho que é 

absolutamente fundamental.  

Nesta proposta de alteração q ue o Partido Socialista, não, que o Partido 

Comunista, apoiado pelo Partido Socialista, apresenta em relação a este 

diploma, há aqui um fator que é um fator absolutamente essencial. Nós estamos 

a falar da reposição de vagas, de criação de horários, e há um número que era 

absolutamente essencial, que era o número 3 do artigo 2º, “Âmbito e 

aplicação”. E aqui o que existia, por parte da proposta inicial do Bloco de 

Esquerda, que eu discordo em muitos outros aspetos, mas este aspeto era 

absolutamente operativo, é que dizia que as vagas para cada grupo de 

recrutamento correspondem ao número de contratações anuais que ocorreram 

por ilha nos três anos imediatamente anteriores ao da abertura do concurso e 

isso pressupunha que nós teríamos várias centenas de vagas. O que é que os 

senhores fazem? Cortam esta hipótese cortando isto.  

Os senhores o que é que dão, o que é que os senhores estão a votar neste 

momento? Uma mão cheia de nada, porque não votam vaga nenhuma. Não 

votam vaga nenhuma, não preveem a abertura de vaga absolutamente nenhuma. 

E, portanto, o que os senhores estão aqui a votar é um texto absolutamente 

arbitrário e não é nenhuma garantia para ninguém. 

E termino esta primeira intervenção para dizer o seguinte. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Vai votar contra! 
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O Orador: Há três meses, eu apresentei uma proposta de alteração que previa 

que se fizesse aqui e que se abrissem aqui concursos anuais na nossa região. Na 

altura disseram-me: “Não, não é necessário”. E os senhores agora o que é que 

apresentam? Uma proposta que prevê exatamente um concurso todos os anos.  

Mais! Este ano não tivemos um, tivemos dois concursos. Dois! O primeiro 

absolutamente desnecessário, que é para desbaratar dinheiro (que é para 

desbaratar dinheiro!). Não há mais nada! E agora vamos ter um primeiro 

concurso absolutamente ineficaz e depois temos um segundo concurso em que 

os primeiros que estão no primeiro concurso até podem desistir, se ficarem 

colocados no segundo concurso. Ou seja, isto é uma confusão total, isto é a 

inépcia total em relação à condução dos concursos. Isto é, meus senhores, do 

ponto de vista de organização, da despesa,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É uma vergonha! 

O Orador: … da implementação de uma estratégia que seja minimamente 

inteligível e racional, o desastre total das políticas educativas na Região 

Autónoma dos Açores. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado, tem a palavra 

(*) 
Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Eu vou começar pelo Sr. Deputado Paulo Estêvão, porque creio que ele precisa 

de alguns esclarecimentos à sua visão, ou àquilo que aqui nos disse. 

O Sr. Deputado dirigiu-se ao Sr. Presidente do Governo e eu não percebi 

porquê. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): O máximo do Partido Socialista! Presidente 

do Partido Socialista e Presidente do Governo! 

Deputado Luís Garcia (PSD): Se calhar o Presidente não fez parte das 

negociações! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Mas qual deles: o Presidente do 

Governo ou o Presidente do PS? 

Deputado Luís Garcia (PSD): Sei lá, se calhar foi o Presidente Honorário! 
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A Oradora: As negociações que aqui foram ditas antes… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Como Presidente do PS! 

A Oradora: … foram encetadas pelo PS com o Bloco de Esquerda. E deixe-me 

que lhe diga que, desde o início, e os outros partidos que foram negociadores 

connosco, quem não pôs a questão de abrir a negociação ao PPM foi o PS, 

porque creio que, após duas vezes que o senhor trouxe a esta casa este assunto 

de uma forma leviana em que o senhor vinha e queria tirar as prioridades e 

depois o senhor vinha e queria pôr todas as prioridades, não daria credibilidade 

nenhuma a ser proponente das propostas que hoje estão em análise. 

Vozes de alguns Deputados do PS: Muito bem! Muito bem! 

A Oradora: Portanto, que fique bem claro, Sr. Deputado Paulo Estêvão, que se 

foi alguém que desde o início não quis alargar essas negociações ao PPM foi o 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista,… 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: … exatamente porque o seu histórico de em tão pouco tempo 

trazer, de uma forma leviana, o mesmo Sr. Deputado que neste momento já é 

subscritor de uma petição com quarenta e tal assinaturas que circula na internet 

a acabar com as prioridades. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

 

(Burburinho da bancada do PS) 

 

A Oradora: O senhor decida-se: ou defende uma coisa, ou defende a outra! 

Não pode é estar com Deus e com o diabo ao mesmo tempo. 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

Sr. Deputado Joaquim Machado, sempre que o senhor se levanta é admirável o 

tom solene e o seu ar solene. As suas intervenções, no início, criam-nos sempre 

a expetativa de que surgirão contributos válidos, de que surgirão ideias ótimas, 



 

90 

mas, afinal, o senhor fala, fala, fala e propostas para melhorar algo o senhor 

nada traz. 

Deputado André Bradford e Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

Deputado Luís Garcia (PSD): A Sra. Deputada Cláudia Cardoso é que podia 

esclarecer! 

A Oradora: Dizer-lhe ainda que o respeito pelos procedimentos e as dúvidas 

(de facto, o senhor disse que as dúvidas ficam consigo), mas o senhor sabe tão 

bem como eu, até porque o senhor tem mais anos de casa do que eu,… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Ah, isso é que não tenho! 

A Oradora: … que regimentalmente é possível o que estamos aqui a fazer. É 

que o senhor quis, num tom solene, muito, muito cheio de relevância da 

matéria, dizer que nós estávamos a apreciar alguma coisa à revelia dos 

sindicatos. Mas é o mesmo Sr. Deputado que nas comissões em que participou 

nada trouxe para melhorar a proposta do Bloco de Esquerda que esteve à 

discussão. 

Vozes de alguns Deputados do PS: Muito bem! Muito bem! 

A Oradora: É o mesmo Sr. Deputado que na última reunião, já na segunda 

apreciação do diploma, quando esteve em comissão, nada falou relativamente a 

este diploma.  

Vozes de alguns Deputados do PS: Muito bem! Muito bem! 

A Oradora: Do PSD, pela sua mão, não surgiu uma única proposta de 

alteração,… 

Deputado Berto Messias (PS): Muito bem! 

A Oradora: … numa altura em que tínhamos auscultado os sindicatos e que 

tudo estava consoante o que o senhor acha que tem de ser o procedimento. 

Porque a verdade é que regimentalmente nós ouvimos os sindicatos no sítio 

certo e, segundo o Regimento que rege esta casa, é possível fazer o que aqui 

estamos a fazer.  

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 



 

91 

A Oradora: E isso não nos põe nem à revelia, nem ao arrepio do que é que são 

as opiniões das entidades e dos sindicatos que defendem a corporação ou que 

defendem o corpo docente. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Portanto, o senhor, de facto, tinha, teve e ainda tem oportunidade 

de, com toda a relevância e importância da matéria e com o seu tom solene, 

trazer um aporte, trazer um contributo em nome do PSD para essa discussão.  

Vozes de alguns Deputados do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

A Oradora: Sra. Deputada Zuraida Soares, eu não posso deixar passar e dizer-

lhe que se calhar o problema é meu e sou eu que preciso de um esclarecimento, 

mas quando a senhora hoje, aqui, vem trazer como exemplo a proposta de lei, 

que eu não tenho conhecimento e ainda não tive oportunidade de ver e que não 

sei do que consta, nem o que não consta, e em que a senhora diz que, pelo 

contrário, na República, o concurso está aberto a todos os que tenham 

habilitação profissional sem qualquer restrição, deixe-me dizer-lhe que (tenham 

365 dias de serviço em três anos) nem salvaguarda nada, mas faz-me confusão 

que seja a mesma Sra. Deputada que, nas últimas duas vezes, quando aqui se 

trouxe a discussão das prioridades pela mão do PPM, defendeu, e bem, quanto a 

mim, defendeu, e muito bem, quando a mim, que nós, no nosso Sistema 

Educativo Regional, na nossa região dispersa geograficamente tínhamos todo o 

direito de proteger os que escolheram a região para cá ficar a trabalhar… 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: … e tínhamos todo o direito de… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não foi isso! 

A Oradora: Ah, desculpe! Então, vai ter que esclarecer, porque eu não percebi. 

Portanto, nós tínhamos todo o direito de trabalhar em prol dos que escolheram a 

região para ficar. 
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Portanto, não percebi qual agora a sua intenção de vir dizer que nós somos 

demasiado restritivos face ao concurso da República, que põe 365 dias quando 

nós, ao tirarmos os 365 dias de três anos consecutivos e colocarmos 1075 dias, 

20 dias a menos, estamos a permitir que todos os contratados que não são 

colocados por muitas vezes haver quem do continente decline a vaga e quem 

não aceite a colocação possa ser abrangido, possa efetivar-se quando escolheu 

estas ilhas para residir. 

Muito obrigada. 

Vozes de alguns Deputados do PS: Muito bem! Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, pede a palavra para? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Um protesto. 

Presidente: Um protesto relativo? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Porque a Sra. Deputada Catarina Furtado, e 

vou ser simpático, faltou à verdade nas afirmações que fez sobre… 

Deputado André Bradford (PS): Não faltou coisa nenhuma! 

Presidente: Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Vou já diretamente à questão do protesto. 

Sra. Deputada Catarina Furtado, a Sra. Deputada quando está num debate há 

uma obrigação que tem que ter: é dizer a verdade e não faltar à verdade! 

A Sra. Deputada disse que eu era subscritor de uma petição que acaba com as 

prioridades. Eu digo-lhe: é mentira! Aquela petição não acaba com as 

prioridades, o que pretende é, além das prioridades que estão estabelecidas, que 

sejam colocados os docentes que nasceram aqui nos Açores. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Sr. Deputado, reveja as suas propostas 

primeiro! 
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O Orador: Os docentes que aqui residem, que aqui têm as suas famílias, as 

suas vidas e que a vossa legislação coloca no desemprego. É tão simples como 

isso, Sra. Deputada. 

Portanto, não acaba com as prioridades. O que a senhora disse é falso, é falso! 

Pretende proteger os professores do Faial, de São Miguel, que têm aqui as suas 

filhas, os seus pais, as suas residências, as suas vidas e que não têm, atualmente, 

a possibilidade de dar aulas na sua própria terra por uma prioridade regional… 

Deputado José Ávila (PS): E a outra? 

O Orador: … que os afasta e que lhes retira… 

Presidente: Sr. Deputado,… 

O Orador: … essa possibilidade. 

Portanto, a Sra. Deputada faltou à verdade. 

E digo-lhe outra coisa. Em relação à credibilidade das propostas do PPM, a Sra. 

Deputada teve aqui, ontem, um exemplo e esse exemplo foi a proposta do 

PISA, que foi chumbada por V. Exas., foi inviabilizada por V. Exas., em 2011, 

e que agora os senhores aprovaram. 

Em relação à credibilidade das propostas e em quem mantém uma linha de 

rumo, a Sra. Deputada tem aqui um bom exemplo. 

Se me quer retirar, por questões de credibilidade, de alguma lista, Sra. 

Deputada, faça o seguinte: retire-se a si antes vinte vezes, porque a Sra. 

Deputada… 

Presidente: Sr. Deputado,… 

O Orador: … diz aqui e teve aqui um discurso completamente diferente 

quando o Secretário Regional era o Dr. Álamo Meneses; diz uma coisa 

completamente diferente,… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Foram ditas coisas muito piores por aquela 

bancada! 

Deputado André Bradford (PS): Isso não é um protesto! 

O Orador: … quando a Secretária foi a Dra. Lina Meneses; disse uma coisa 

completamente diferente, quando a Sra. Secretária foi a Sra. Dra. Cláudia 
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Cardoso; e agora, com o Dr. Luiz Fagundes, diz outra coisa completamente 

diferente. 

Portanto, eu aqui o que apresento são as opiniões do meu partido, são as minhas 

opiniões. 

A Sra. Deputada nunca fala por si, nunca tem opiniões, tem as opiniões que 

coincidem com os diversos tutelares da pasta. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Isto foi uma rajada de 300 km! 

Presidente: Sra. Deputada Catarina Moniz Furtado, para um contraprotesto, 

dispõe de 2 minutos. 

(*) 
Deputada Catarina Moniz Furtado (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

O contra protesto que vou utilizar é apenas para clarificar… 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): A sua posição! 

A Oradora: … aquilo que eu acho que o Sr. Deputado Paulo Estêvão não 

percebeu. 

Ele é subscritor da petição. Foi isso que eu disse. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não, não! Que acabava com as prioridades! 

Deputada Graça Silveira (CDS-PP): Disse, disse! 

A Oradora: Ele é subscritor da petição. 

O Sr. Deputado é subscritor da petição. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não acaba com as prioridades. É totalmente 

diferente! 

A Oradora: O Sr. Deputado, em dois meses, trouxe a esta casa duas propostas 

sobre este assunto totalmente diferentes, totalmente opostas.  

O Sr. Deputado antes de me acusar de eu não ter um discurso próprio e ter 

discurso dos tutelares da pasta, devia o senhor pensar se o senhor com este 

discurso de que há dois meses queria acabar com todas as prioridades e passado 

um mês vem aqui dizer, com esta veemência toda, com esta retórica 

emocionada, para chegar ao âmago dos corações das mães dos professores que 

nasceram aqui e que cá não podem dar aulas, o senhor pensa que alguém 
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acredita que o senhor, um mês antes, queria acabar com as prioridades todas e 

no mês a seguir quer defendê-los dessa maneira?  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: Onde é que está a sua credibilidade? 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: E quando eu disse que o senhor não trazia credibilidade às 

propostas, eu estava a referir-me a estas propostas em concreto.  

Não tenho qualquer problema, quando necessário for, de subscrever propostas 

com o PPM. O que eu estava a dizer, o que eu quis dizer foi que neste caso 

concreto de propostas de alteração ao regulamento de pessoal de concurso 

docente, eu achava que a subscrição do PPM não trazia mais-valia nem 

credibilidade. 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

A Oradora: A estas e só a estas, para que fique bem claro. 

Presidente: Tem agora a palavra o Sr. Deputado Aníbal Pires. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Apenas para poder responder a uma questão que me foi colocada diretamente 

pela Deputada Zuraida Soares e que, por mero esquecimento, há pouco, não 

respondi. 

Perguntava-me a Deputada Zuraida Soares onde, como, quem e porquê tinha o 

Bloco de Esquerda abandonado as negociações. O onde foi no meu gabinete; o 

porquê foi porque ainda havia alguma dúvida sobre algumas questões que, 

como V. Ex.ª sabe, eu também não estava de acordo, mas que V. Ex.ª 

considerou que já estava derrotada e resolveu sair; com quem, portanto, eu, V. 

Ex.ª. e a Deputada Catarina Furtado. Por acaso, não vi lá nenhum membro do 

Governo. 

Julgo que lhe respondi. Se quiser mais algum pormenor, eu depois explico-lhe. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não, não! 

O Orador: E, depois,… 
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Deputada Zuraida Soares (BE): Tem atrás de si uma pessoa que só pode dizer 

que o senhor está a mentir! 

O Orador: Com certeza! Com certeza! 

Depois, envolvido neste processo, quem contribuiu para o processo. Ainda hoje, 

não sabemos qual é que é a posição do PSD. Não sabemos! E dificilmente 

saberemos daqui até ao fim. O vosso contributo para esta matéria foi nenhum e 

continua a ser nenhum. Aliás, como é hábito, Sr. Deputado Joaquim Machado. 

V. Ex.ª fez aí a sua intervenção em tom coloquial e eu não vou ser tão simpático 

como foi a Deputada Catarina Furtado, disse, disse ou falou, falou, falou e não 

disse nada,… 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito obrigado e igualmente! 

O Orador: … porque, relativamente ao PSD, nós continuamos sem saber qual 

é a vossa posição. Aliás, eu até me atreveria a dizer que a vossa posição 

coincidia com a iniciativa, que também está aqui à discussão, com a primeira 

iniciativa do Bloco de Esquerda, aquela que criava o quadro de ilha e que 

deixava de fora, ou melhor, permitiria a ultrapassagem dos professores 

contratados. Julgo que essa, pelo menos do que tem sido a participação do PSD 

neste debate e os contributos que deu em sede de comissão, só posso concluir 

isso. 

E, portanto, isto é, no fundo, para esclarecer o Deputado Paulo Estêvão, que, 

como se sabe, anda numa fase experimental, desde há algum tempo, e uma vez 

quer uma coisa, outra vez quer outra. 

Muito obrigado, Sra. Presidente. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Sr. Deputado Aníbal Pires, pede a palavra para? 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Solicitar um intervalo regimental de 15 

minutos. 

Presidente: É regimental. Regressamos às 17 horas e 15 minutos. 

 

Eram 17 horas. 
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Presidente: Peço que ocupem os vossos lugares. 

 

Eram 18 horas e 03 minutos. 

 

(Pausa) 

 

Sras. e Srs. Deputados, vamos, então, recomeçar os nossos trabalhos. 

Estava inscrito o Sr. Deputado Artur Lima. 

Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 

Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Eu julgava que um concurso público obedecesse a regras de transparência e que 

sobre ele não recaísse nenhuma dúvida.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Estamos todos de acordo! 

O Orador: O que aqui está a acontecer é que se procurou fazer um fato à 

medida das simpatias partidárias de alguns docentes e transformando aquilo que 

é um concurso de docência num debate de indecência, como foi aqui dito pela 

Sra. Deputada Zuraida Soares, que terá, naturalmente, muitos defeitos, mas um 

ela não tem que é faltar à verdade. E quando se usa adjetivos como vergonha, 

ultimato, mentira, manigância e falta de confiança, eu acrescento 

favorecimento. E nenhum desses adjetivos foi rebatido pela bancada 

parlamentar do Partido Socialista e muito menos pelo Governo. 

E, portanto, eu acho que não estão reunidas as condições mínimas para se ter 

aqui um debate que se devia querer sereno sobre um assunto em que está em 

causa a vida de pessoas, a carreira de pessoas e que deviam todos ser tratados, 

esses professores, com isenção e deviam todos poder aceder aos concursos e aos 

quadros em termos de isenção. E em condições de igualdade para todos.  

O que aqui se assiste, desde o início, desde segunda-feira, e pela voz dos 

sindicatos, é que havia uma negociação paralela a este Parlamento, que deu no 
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que deu aqui. Os sindicatos já sabiam primeiro do que os deputados de algumas 

propostas de alteração, mas a isso também já nos vão habituando. 

E, por último, dizer que quando se faz um concurso, em 2014, em 2015, em 

2016, a intenção não é colocar ninguém nos quadros, a intenção é meramente 

política e ter as pessoas na mão. É isso que querem fazer com este conta-

gotas,… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: … em 2014, em 2015, em 2016. Umas “vaguitas” agora, umas 

“vaguitas” a seguir e uma vaga grande em 2016.  

Isto é manigância política que aqui se está a fazer. 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Que o Bloco de Esquerda aqui trouxe! 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: É manigância política, aliás, quase que manietação política do 

Partido Comunista ao Partido Socialista.  

Deputado Aníbal Pires (PCP): Mas o Partido Comunista trouxe alguma coisa 

aqui? Estamos a discutir um diploma do Bloco de Esquerda! 

O Orador: É isso que é a melhor técnica comunista aplicada ao Partido 

Socialista. 

E, por último, dizer que o Governo Regional dos Açores não está aqui 

preocupado com a estabilidade do pessoal docente,… 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Os senhores é que estão! 

O Orador: … porque foi obrigado a fazê-lo por uma diretiva europeia, senão 

até hoje não o fazia (até hoje não o fazia!). E se quem o fez, e se quem tomou a 

iniciativa, neste caso, foi o Bloco de Esquerda, que quis aqui procurar 

consensos com quem quis fazer consensos com eles. Foi essa a intenção quando 

o diploma desceu à comissão. Depois, vimos a maior manigância política que se 

viu numa negociação até hoje, envolvendo Partido Comunista, o Partido 

Socialista e sindicatos. 

Muito obrigado. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 
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Sra. Deputada Zuraida Soares, tem a palavra. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Srs. Membros do Governo: 

Eu queria apenas dizer ao Sr. Deputado Aníbal Pires, porque lhe fiz também 

perguntas diretas a que ele fez o favor de responder, que está enganado. Eu vou 

lembrar-lhe, porque há lapsos de memória e eu quero crer que é um lapso de 

memória. 

À pergunta onde é que o Bloco de Esquerda abandonou unilateralmente o 

trabalho de diálogo e de negociações, o Sr. Deputado respondeu, “No meu 

gabinete”. É verdade. À pergunta porque é que o Bloco de Esquerda desistiu, 

abandonou unilateralmente a procura de consenso e as negociações, o Sr. 

Deputado respondeu, “Porque havia algumas dúvidas sobre algumas questões”. 

É verdade. Mas acrescentou, “Porque estava derrotada”. É mentira e eu já lhe 

vou explicar por que é que isto é mentira. À pergunta com quem é que o Bloco 

de Esquerda estava no seu gabinete nessa procura de consenso, o Sr. Deputado 

respondeu, “Eu próprio [o senhor], a senhora [eu] e a Deputada Catarina 

Furtado”. É verdade, sim senhor. E agora a Deputada Zuraida Soares 

abandonou as negociações de forma unilateral e, portanto, saiu como derrotada.  

Sr. Deputado Aníbal Pires, está aqui na sala, volto a dizer-lhe, alguém que 

estava lá consigo e comigo, é exatamente a Deputada Catarina Furtado. Ela vai 

dizer se eu estou a mentir naquilo que vou aqui afirmar. 

Eu abandonei a reunião ao mesmo tempo que o senhor abandonou. Primeira 

questão. Saímos os três do gabinete. Se isto é sair unilateralmente, o senhor tem 

que procurar um bocadinho melhor como usar a semântica. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): É verdade ou não é verdade? 

O Orador: Eu ainda não acabei, Sr. Deputado. 

Em segundo lugar, abandonámos os três, porque havia uma questão em cima da 

mesa que era, para si e para mim, ou o Partido Socialista desiste da alínea a), 

que eu acabei de ler na minha segunda intervenção, com a qual nós, Partido 
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Comunista Português, não estamos de acordo, ou então as negociações estão 

difíceis. 

Mais, Sr. Deputado. Quando a Deputada Zuraida Soares disse, “Se o Partido 

Socialista retirar esta vergonha da alínea a), nós estamos abertos, ao contrário 

do que está no nosso projeto, a aceitar que os professores concorram a todas as 

unidades orgânicas da Região Autónoma dos Açores”, acabou-se a reunião, 

saímos os três e a Deputada Catarina Furtado disse, “Vamos ver”. Esta é que é a 

verdade, Sr. Deputado. 

Portanto, aqui não há derrota, aqui não há manigância, aqui não há abandono 

unilateral nenhum e, portanto, o senhor pode defender quem quiser, estar do 

lado de quem quiser, juntar-se a quem quiser, mas faça-o, por favor, em nome 

da dignidade desta casa e em nome da sua e da minha, com verdade, que é isso 

que o senhor não fez. 

Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Presidente do Governo, tem a palavra. 

(*) 
Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Sra. Presidente, Sras. e 

Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Tenho acompanhado este debate aqui no meu lugar, assistindo a todos os 

argumentos. Confesso a minha incapacidade para participar no debate sobre 

quem fez, quem aconteceu, quem tirou, quem saiu. Sou absolutamente incapaz 

de participar neste debate. Gostava de participar no debate em relação à questão 

substantiva que, salvo o devido respeito à liberdade expressiva das Sras. e dos 

Srs. Deputados, é o que acho que interessa mais aqui.  

Foi questionado que  Governo e que PS se apresentam neste debate. Pois, muito 

bem, eu gostava de dizer. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Não neste debate, nas negociações! 

O Orador: É um Governo e um Partido Socialista (já que fui interpelado dessa 

forma, permitam-me que também responda desta forma) que analisaram esta 

questão aturadamente, que a estudaram, que viram as propostas e as posições 

que estavam em cima da mesa, que reconhecem a importância desta questão 
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para os professores temporariamente contratados e a importância desta questão 

para o Sistema Educativo da Região. 

O Governo e o PS que se apresentam, permitam-me esta forma, neste debate 

são um Governo e um PS que acham que é a altura de resolver este assunto e de 

resolver já, porque esta matéria leva também a que seja um Governo e um PS 

que aqui se apresentam que consideram meritória a iniciativa do Bloco de 

Esquerda como impulso inicial para que esta Assembleia possa tomar uma 

decisão sobre este assunto. São um Governo e um PS que não alinham nem na 

demagogia, nem na tentativa de enganar os açorianos, em geral, e os 

professores temporariamente contratados, em particular. 

Quem disser que este diploma, ou qualquer outro diploma, resolve o problema 

dos professores temporariamente contratados na nossa região está a enganar os 

açorianos,… 

Deputada Zuraida Soares (BE): Pois está! 

O Orador: … está a enganar os professores contratados. 

Deputado Pedro Moura (PS): Muito bem! 

O Orador: Enquanto houver quem, como é o seu direito, adoeça, enquanto 

houver professores que, como é o seu direito, possam ser requisitados ou 

destacados para outras funções que não funções docentes, enquanto houver 

professores que exerçam a sua liberdade de serem candidatos a esta Assembleia 

e exercerem o seu mandato, enquanto houver professores que exerçam a sua 

liberdade de exercer funções sindicais, nós continuaremos a necessitar de 

recorrer a professores temporariamente contratados. E é importante que todos 

nós e as açorianas e os açorianos que nos acompanham também saibam disso. 

Esta questão, qualquer uma das propostas iniciais de substituição não resolve o 

problema do recurso a professores contratados. E até podíamos entrar em outra 

questão, que é o facto de haver primeiro um concurso interno, mas já não vou 

por aí. 

Nestes casos de substituições temporárias houve, há e, pela natureza das coisas, 

tem de continuar a haver recurso a professores contratados. A alternativa seria a 
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duplicação de vagas nos quadros do nosso Sistema Educativo Regional, o que é 

algo que, julgo eu, ninguém defende. 

O Governo e o PS que se apresentam aqui é um Governo e um PS que 

partilham do espírito que enforma a diretiva europeia sobre situações excessivas 

de recurso à contratação temporária. Tanto partilhamos, que aqui estamos 

convictamente esperançados que esta Assembleia decida no sentido de resolver 

este assunto. 

É importante que também esta parte, ou pelo menos eu julgo importante, fique 

devidamente esclarecida. 

A diretiva europeia não se destina aos professores, a diretiva europeia é mais 

vasta e mais abrangente do que apenas a situação dos professores. 

Deputada Zuraida Soares (BE): A intimação é que é para os professores! 

O Orador: A diretiva nem sequer proíbe nem desaconselha, no caso concreto 

dos professores, o recurso a contratos temporários, o que a diretiva faz é alertar 

para a necessidade de criar mecanismos que evitem situações em que o recurso 

à contratação temporária é excessivo, ou seja, em que havendo uma necessidade 

permanente essa necessidade é preenchida não com uma pessoa que vai para o 

quadro, mas com o recurso a contratação temporária. E é isso, que fique bem 

claro, que o Governo acha que deve ser resolvido e que deve ser resolvido já. 

Sra. Deputada Zuraida Soares, permitir-me-á, com a mesma franqueza com que 

a senhora dirigiu um conjunto de invetivas ao Governo, dizer-lhe que acho que 

a senhora tem o complexo da grande vegetal da esquerda e deste Parlamento. 

Deputada Zuraida Soares (BE): O Sr. Presidente tem sempre palavras bonitas 

para me dirigir! 

O Orador: Mas não é, não é a grande vegetal, não é a grande vegetal, é a 

grande vestal da esquerda e deste Parlamento. Não é!  

Eu não reconheço ao Bloco de Esquerda a legitimidade moral para acusar o 

Partido Socialista do que quer que seja, e não reconheço porque não me revejo, 

nem o PS se revê nas suas acusações, mas sobretudo não lhe reconheço essa 

legitimidade moral quando nesta Assembleia o Bloco de Esquerda se alia, 
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nomeadamente ao PSD e ao CDS, para evitar que este assunto seja debatido 

agora,… 

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: … que este assunto seja decidido agora, como a senhora ainda há 

algum tempo dizia que era muito urgente e que devia ser decidido logo.  

Deputado André Bradford (PS): Muito bem! 

O Orador: É por isso que a senhora não tem a legitimidade moral para acusar o 

Partido Socialista do que quer que seja. 

Deputada Zuraida Soares (BE): Ah é? 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: É esse o sentido que eu retiro do seu voto a favor do requerimento 

para baixa deste processo à comissão novamente. É, sim senhora.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Olha que não! 

O Orador: E é essa a prova, Sra. Deputada, que a pureza dos princípios da 

esquerda, de que a senhora tantas vezes se arroga neste Parlamento, não é mais 

do que uma máscara oca, vazia, inerte, que apenas esconde um tacticismo 

político que não conhece regras nem conhece limites. 

Deputado José San-Bento (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

O Orador: Sr. Deputado Paulo Estêvão, eu agradeço a sua preocupação com o 

meu capital político, mas devo dizer-lhe que há valores mais altos do que o meu 

capital político. 

Deputado Lúcio Rodrigues (PS): Muito bem! 

O Orador: A consciência de que neste cargo eu faço o melhor que sei e o 

melhor que posso, com equilíbrio e com ponderação para decidir o que tem de 

ser decidido, mesmo nos casos em que fica, porventura, a sensação de não ter 
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sido possível uma solução que satisfaça plenamente todos os interesses em 

presença, mas que seja sempre uma solução, Sr. Deputado Paulo Estêvão, que 

eu possa submeter ao juízo do povo açoriano como aquela que em consciência 

eu julgo ser a melhor para os Açores. 

Muito obrigado. 

Deputada Benilde Oliveira (PS): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados do PS e dos Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigada, Sr. Presidente. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sra. Presidente, Srs. Deputados, Sr. 

Presidente e Membros do Governo: 

Creia, Sr. Presidente do Governo Regional, que eu tenho a preocupação que o 

Presidente do Governo Regional seja sempre o mais representativo possível. Eu 

acho que o Presidente do Governo Regional é uma figura central na política 

açoriana, deve ser prestigiada e de quem nós, sempre que nos for possível, 

devemos estar ao lado quando se trata de assuntos de grande interesse regional e 

quando se trata de assuntos em que podemos convergir.  

Deputado José San-Bento (PS): Não seja hipócrita! 

O Orador: E eu creio que, ao longo deste ano e tal de mandato que V. Ex.ª 

tem, tenho dado provas que tenho mantido esta postura de estar ao seu lado nas 

questões que são nucleares com lealdade; nas questões em que eu não estou de 

acordo, não posso estar, porque o pluralismo é absolutamente fundamental nas 

sociedades.  

Nós não podemos ter um sistema político em que as convergências políticas não 

sejam absolutamente naturais. É possível convergir em muitos temas, mas não é 

possível convergir nos outros. Pluralismo é algo que nós devemos defender 

sempre no âmbito da sociedade açoriana e de um sistema democrático.   

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Muito bem! 
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O Orador: Eu devo dizer o seguinte. Estou em desacordo com esta medida e 

vou-lhe dizer porquê. Estou em desacordo com esta medida porque esta medida 

anula aquilo que é a medida essencial. Há aqui uma alínea que é absolutamente 

fundamental em relação a esta matéria, que é a alínea que prevê a recuperação 

de vagas. Porque senão existir um mecanismo de criação e de cálculo de vagas 

para os professores contratados, Sr. Presidente do Governo Regional, o que é 

que o Governo Regional está a dar? Uma mão cheia de nada. Uma mão cheia de 

nada! Deixa os professores contratados absolutamente reféns. 

Eu volto a repetir este argumento. A iniciativa original do Bloco Esquerda tinha 

um mecanismo de cálculo de vagas e esta proposta do PCP, também subscrita 

pelo Partido Socialista, não tem nenhum mecanismo de recuperação de vagas. 

Mais do que isso. O concurso que agora está a ser realizado teve uma única 

originalidade que foi criar vagas negativas, o que significa que se os professores 

do quadro que podem concorrer neste mecanismo extraordinário de concurso 

saírem de uma vaga negativa, o que é que acontece? O professor do quadro fica 

colocado nessa vaga, mas o professor contratado fica como está, ou seja, 

desempregado e contratado se tiver essa perspetiva, porque senão irá manter-se 

na mesma situação de que as entidades europeias se queixam, ou seja, vai 

manter-se eternamente contratado porque não existe aqui nenhuma recuperação 

da vaga.  

E, portanto, esta é uma questão absolutamente essencial, porque aqui o que 

acontece em relação a esta proposta é que não existe nada de concreto. Ela 

existir ou não existir é exatamente a mesma coisa. Não existe aqui nenhuma 

resolução do problema, o que existe, Sr. Presidente do Governo Regional, é que 

o Partido Socialista ficou desorbitado, porque o que acontece foi que o Partido 

Socialista ficou refém daquelas que são as perspetivas do PCP nesta matéria. 

E termino. Portanto, há um centro político que fica vazio, porque o Partido 

Socialista se desloca para a extrema-esquerda.  

E o que eu quero aqui dizer, para terminar, à Sra. Deputada Catarina Furtado, 

que eu não me esqueci dela, é que em relação a esta matéria, todos percebem, 

todos os que têm boa-fé percebem que os partidos têm uma iniciativa. Eu estou 
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contra as prioridades – é inegável –, mas eu escolho sempre e nunca desisto, a 

partir do momento em que há possibilidade de atingir um mal menor. Foi assim 

e vou dar-lhe o exemplo em relação à legislação eleitoral em que eu propus uma 

redução para 41 deputados. Não foi possível. Apresentei outra proposta a seguir 

em que mantive a mesma opinião e apresentei aqui uma solução que fixa o 

número de deputados em 57 e não os aumenta para 64. E eu pergunto: isto é 

pensar de forma diferente? Não. É atingir um mal menor, dado que existe uma 

posição que é impossível ultrapassar. 

Presidente: Sr. Deputado, agradeço que termine. 

O Orador: Termino, Sra. Presidente. 

Deputado José Ávila (PS): É o único que marcha com o passo acertado! 

O Orador: Mas se está muito preocupada com a companhia de quem está 

contra as prioridades regionais, exatamente porque colocam açorianos de fora, 

então, o que é que faz o Sr. Deputado Aníbal Pires ao seu lado? Porque, nesta 

casa, o primeiro que combateu as prioridades e apresentou uma proposta para 

acabar com as prioridades foi o Sr. Deputado Aníbal Pires. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Não me quer a mim, mas o Sr. Deputado Aníbal Pires, que foi o 

primeiro antes de mim, a Sra. Deputada já quer. Deve ser pela proximidade das 

bancadas, porque nada há… 

Presidente: Sr. Deputado, tem que terminar. 

O Orador: … em relação a essa matéria, Sra. Deputada. 

E, portanto, a sua companhia, não é a companhia é o comando tático, é a de um 

deputado que também está contra as prioridades. E não há aqui nenhuma… 

Presidente: Sr. Deputado, tem mesmo que terminar. 

O Orador: Termino, Sra. Presidente. 

… contradição em estar contra as prioridades, em ter apresentado propostas 

contra as prioridades e apresentar agora uma proposta a favor das prioridades 

que o PCP subscreve. Não há nenhuma contradição aqui? Bom, eu acho que há, 

mas o Sr. Deputado deve ter uma explicação igual à minha, ou seja, ela acha 

que é um mal menor. 
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Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Aníbal Pires. 

(*) 
Deputado Aníbal Pires (PCP): Obrigado, Sra. Presidente. 

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente do Governo, Sr. Vice-

presidente, Srs. Membros do Governo: 

Relativamente às questões que vieram da resposta que eu dei à Sra. Deputada 

Zuraida Soares, afinal de contas eu não faltei à verdade.  

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Ah, faltou, faltou! 

O Orador: Posso ter concluído que V. Ex.ª não saiu derrotada, mas é legítimo 

que o deputado do PCP tenha concluído isso, porque V. Ex.ª, aliás, durante a 

tarde, pudemos verificar isso numa nota que enviou para a comunicação social, 

qual era a sua posição, e, ao contrário do Bloco de Esquerda, o PCP ficou na 

luta, isto é, não desistiu e insistiu e a verdade é que, não estando ainda a discutir 

as propostas de alteração, porque isso é para a especialidade, mas como já se 

falou aqui por várias vezes nessas propostas, como V. Ex.ª também já concluiu 

se por acaso teve tempo e oportunidade de ler as propostas de alteração 

subscritas pelo Partido Socialista e pelo PCP, deve ter, pelos vistos, constatado 

que aquela que era a grande reserva, que era sua, mas que também era minha, 

foi retirada.  

E, portanto, como vê, a senhora desistiu, a senhora assumiu a derrota e 

transmitiu essa derrota para a opinião pública regional, durante a tarde de 

ontem, com toda a legitimidade que lhe assiste. 

Presidente: Tem de abreviar, Sr. Deputado. Está a esgotar o seu tempo. 

O Orador: Vou já abreviar. 

Relativamente às questões que o Deputado Paulo Estêvão coloca aqui. 

Sr. Deputado, a nossa diferença é uma questão de coerência. 

 

(Risos do Deputado Paulo Estêvão) 

 

O senhor até lhe pode chamar aquilo que depois muito bem entender, mas há 

aqui uma questão (e nós estamos a tratar) que me parece… 
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Deputado Paulo Estêvão (PPM): Gosta mais de si, Sr. Deputado! 

O Orador: Não se trata disso, Sr. Deputado. 

Presidente: Sr. Deputado, tem mesmo de terminar. 

O Orador: Não se trata disso, Sr. Deputado, trata-se do seguinte, Sr. Deputado. 

O que vamos aprovar aqui, hoje,… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Tenho dúvidas! 

O Orador: … é um concurso extraordinário para resolver um problema que 

preocupa a Representação Parlamentar do PCP há muito tempo,… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não resolve coisa nenhuma! 

O Orador: … que é a resolução do problema dos professores contratados… 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não resolve coisa nenhuma! 

O Orador: … e aquilo que equivale às necessidades permanentes do sistema e 

isso vai ser feito ao longo dos três anos. Isto que nós estamos aqui a criar é um 

instrumento… 

Presidente: Tem mesmo que terminar Sr. Deputado. 

O Orador: … temporário e excecional e em nome da defesa dos professores 

contratados, a Representação Parlamentar do PCP abdica, para esta situação, do 

princípio da defesa das prioridades regionais, o que é substantivamente 

diferente… 

Presidente: Sr. Deputado… 

O Orador: … de V. Exa, que um dia está de um lado, outro dia está do outro. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Estou sempre do mesmo lado! 

Presidente: Sr. Deputado… 

O Orador: Já percebeu Sr. Deputado? A diferença tem a ver… 

Presidente: Sr. Deputado Aníbal Pires, já ultrapassou largamente o seu tempo. 

Peço-lhe que termine já. 

O Orador: Eu termino. 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Onde é que está a coerência? 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 
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(*) 
Deputado Joaquim Machado (PSD): Eu havia feito a inscrição para aquilo 

que seria um pedido de esclarecimento, mas a intervenção do Sr. Presidente 

suscita-me uma pequena intervenção.  

Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sra. e Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Presidente do Governo, começo por dizer que subscrevo uma parte da sua 

intervenção, nomeadamente naquilo que diz respeito às observações feitas 

quanto à circunstância deste diploma não resolver os problemas dos professores 

sucessivamente contratados. Subscrevo, em absoluto, o que disse sobre essa 

matéria. 

Mas dessa sua observação releva a importância do seu governo ter feito um 

estudo das situações, das implicações que decorrem da resposta, ainda que 

parcial, que este diploma pretende dar, ou seja, um estudo que fizesse a 

quantificação daquilo que são as necessidades permanentes do nosso sistema 

escolar, isto é, excluindo todas aquelas situações que são transitórias que o 

senhor aqui mencionou. 

Eu julgava que ao tomar a palavra o Sr. Presidente iria revelar-nos o conteúdo 

desse estudo… 

Deputado Cláudio Almeida (PSD): Muito bem! 

O Orador: … face ao silêncio incompreensível e inqualificável do Secretário 

Regional que tem a tutela desta matéria durante este debate. 

Não basta, Sr. Presidente, conforme o senhor disse que o Governo e o PS 

tenham estudado a proposta. O problema não é estudar a proposta da iniciativa 

legislativa que estava aqui em apreço, … 

Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Fala, fala e não diz 

nada! 

O Orador: … o que importava era estudar a situação e as implicações de um 

concurso público e dos critérios que lhe estão subjacentes. 

Disse o Sr. Presidente que chegou a altura de resolver, e já, este assunto. 

Oh, Sr. Presidente, sabe quem é que disse que era prematuro e extemporâneo 

analisar este problema? 
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Vice-presidente do Governo Regional (Sérgio Ávila): Fala, fala e não diz 

nada! 

O Orador: Foi o seu governo. Foi o seu Secretário Regional da Educação. 

Portanto, estranho que de um momento para o outro, e ainda que admitamos 

que esteja a fazer publicamente a desautorização do seu Secretário, já o 

Governo tenha mudado de posição relativamente ao calendário de oportunidade 

para se discutir esta matéria. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Diz-se também, Sr. Presidente, que está abraçado a este princípio 

definido pela União Europeia de se reduzir as circunstâncias que mantêm os 

professores sucessivamente em situação de contratados. 

Oh, Sr. Presidente, tanto que eu gostava de acreditar nessas suas palavras! Sabe 

a razão da minha descrença? É que a diretiva da União Europeia nesse sentido é 

do dia 29 de junho de 1999. Passaram-se 14 anos… 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): E eu tomei posse? 

Deputado Luís Garcia (PSD): Tomou posse? E para traz não conta? É renegar 

o passado! 

O Orador: … e nunca abraçou este princípio. 

Eu sou obrigado a concluir que nesta matéria, como nalgumas outras, 

infelizmente, são mais os fins do que os princípios. 

Disse. 

Presidente: Obrigada, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Deputada Zuraida Soares. 

(*) 
Deputada Zuraida Soares (BE): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Vou começar pelo fim e quero apenas dizer ao Sr. Deputado Aníbal Pires o 

seguinte: pior do que faltar à verdade, Sr. Deputado, é não ter a coragem de 

assumir a mentira. 

 

(Risos do Deputado Aníbal Pires) 
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A Oradora: Agora vou dirigir-me diretamente ao Sr. Presidente do Governo 

Regional, com a mesma frontalidade com que o Sr. Presidente se dirigiu a mim, 

mas seguramente com uma maior elegância. 

Vou começar por dizer ao Sr. Presidente o seguinte: um Governo que diz, e um 

partido que diz, que quer resolver o problema dos professores precários já, 

aplica ao Código de Trabalho que ele próprio criou e diz assim: “Ao fim de três 

anos de trabalho, cumpridos os critérios legais está efetivo (deixa de ser 

precário) ”. 

Não havia para 2014, 2015 e 2016. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Esta na sua proposta, 

2014, 2015 e 2016? 

A Oradora: Não. Mas as palavras são suas. Não estou a falar da minha 

proposta, eu estou a falar da sua intervenção. Deixe-me falar da sua 

intervenção! 

O senhor disse “nós somos o Governo e o partido que queremos resolver o 

problema já”.  

Não é a minha proposta, foi o senhor que disse. Já, não é em 2014, 2015 e 2016. 

Já é agora.  

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Estávamos a 31 de março 

de 2012! 

A Oradora: Tem três anos de serviço, cumpre os requisitos legais deixa de ser 

precário. 

Depois o Sr. Presidente do Governo Regional, e bem, tocou no ponto sensível 

de toda esta questão que é, sem querer, falou de facto nas necessidades 

permanentes e transitórias do sistema. 

Quando o Sr. Presidente do Governo Regional diz: “ninguém tem culpa que 

haja professores que adoeçam”. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Eu não disse isso! 

A Oradora: Oh, Sr. Presidente, corrija-me quando estiver a citar mal. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): É o que eu estou a fazer! 
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A Oradora: Com certeza! Tem toda a legitimidade e eu não me preocupo nada 

com isso. 

Disse o Sr. Presidente: “os professores têm direito (e têm) a adoecer, a serem 

requisitados ou destacados, a serem chamados para ocupar cargos públicos ou 

políticos, a ocuparem funções sindicais e nestas situações os professores 

correspondem exatamente a necessidades transitórias”. 

Mas, depois, o Sr. Presidente do Governo Regional esqueceu-se doutra coisa, de 

falar das aposentações, das anuais, das deslocações para o continente, da 

diminuição do horário ao fim de “x” anos de trabalho. 

Isto são necessidades permanentes do sistema. 

Portanto, na minha primeira intervenção … 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Está aqui! Está na 

proposta! 

Deputado Berto Messias (PS): É uma proposta do PS e do PCP! 

Deputado Aníbal Pires (PCP): A Sra. Deputada ainda não teve tempo de ler! 

A Oradora: Posso continuar, Sra. Presidente? 

Presidente: Vamos permitir que a Sra. Deputada Zuraida continue. 

A Oradora: Muito obrigada. 

… eu disse que há anos que andamos a perguntar ao Governo Regional e aos 

sucessivos Secretários e Secretárias para fazerem o favor de informar esta 

câmara de quais são as necessidades permanentes, quantos professores 

precários correspondem a necessidades permanentes e transitórias do sistema. 

Estamos à espera ao fim de cinco anos, Sr. Presidente. 

Eu disse na minha primeira intervenção e não retiro, não é por acaso: “assumir 

quantos são os professores precários que respondem a necessidades 

permanentes ou transitórias, é assumir o compromisso de integrar aqueles que 

estão a responder a necessidades permanentes”. É por isso que a resposta nunca 

veio. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): O compromisso foi 

assumido! 

A Oradora: Foi assumido mas ainda não veio, Sr. Presidente. 
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Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): O compromisso é para 

integrar! 

A Oradora: Mas quantos são, Sr. Presidente? 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Diga quantos são? Se for sério, tem que 

dizer quantos são! 

A Oradora: Não, Sr. Presidente. Essa é que é a questão. Não é 

independentemente. É quantos são? Há quantos anos? Portanto, quantos é que 

vão ser integrados? 

Mas eu ainda não acabei, Sr. Presidente do Governo Regional. 

Depois disse também o Sr. Presidente do Governo Regional que não reconhecia 

ao BE legitimidade moral para ensinar ao PS ou ao Governo Regional, seja 

aquilo que for. 

Deixe-me dizer-lhe o seguinte, Sr. Presidente, com todo o respeito que o seu 

cargo institucional me merece: eu não lhe reconheço a si, Sr. Presidente, nem 

no cargo que ocupa nem a legitimidade moral, nem a legitimidade política, para 

tratar um partido da oposição e uma Deputada, neste caso, da oposição, como o 

senhor tratou, nos termos em que tratou e com os termos com que tratou. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): A senhora diz o que quer 

e depois não quer ouvir! 

A Oradora: Portanto, registe que o não reconhecimento da legitimidade é 

exatamente o mesmo, porque eu a si, Sr. Presidente, tenho toda a legitimidade 

política, como partido da oposição, de fazer a crítica que entender. 

Reconheça nesta câmara que nunca o ataquei pessoalmente, nunca lhe chamei 

qualquer nome que não tivesse a ver com a crítica política, nunca o rebaixei da 

forma como o senhor fez nesta câmara à frente de todos os Deputados e 

Deputadas desta casa e à frente de toda a comunicação social. Nisso não lhe 

reconheço legitimidade. 

Mas vou continuar, Sr. Presidente. O Sr. Presidente … 

Presidente: Sra. Deputada, alerto para que o seu tempo está a terminar. 

A Oradora: Eu vou acabar, Sra. Presidente, é rápido. 
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… acusou o BE de estar numa manigância ou num negócio com o PSD e com o 

CDS… 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Não disse nada disso! 

A Oradora: Acusou aqui! Acusou aqui! 

… para evitar que a proposta do Governo fosse de alguma forma… 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Não utilizei essas 

expressões! 

A Oradora: Posso acabar? 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Pode, Sra. Deputada! 

Acabe! 

A Oradora: … aprovada. 

Eu faço-lhe um desafio, Sr. Presidente: prove nesta câmara, prove aqui, onde é 

que a Deputada Zuraida Soares, do BE, tem algum tipo de negócio com o PSD 

ou com o CDS para invalidar a sua proposta. 

Fez a acusação, prove. Onde? Quando? Como? Com quem? 

Responda! 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Eu disse. É esse o sentido 

que eu retiro do seu voto! 

A Oradora: Não. Não. Onde é que está a acusação? 

Presidente: Sra. Deputada, agradeço que termine. 

 

(Aparte inaudível do Presidente do Governo Regional) 

 

A Oradora: Não. Já lá vamos ao requerimento. Eu ainda não acabei, vamos ao 

requerimento. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Eu disse o que é que 

queria! 

A Oradora: Eu peço-lhe, Sra. Presidente o seguinte: vou terminar o meu tempo 

mas como não fiz um protesto que devia ter feito na altura, pela intervenção do 

Sr. Presidente, peço-lhe complacência para terminar rapidamente. 

Presidente: A Mesa tem dado sempre tolerância, Sra. Deputada. 
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A Oradora: Quanto à votação favorável do requerimento do PSD que foi 

subscrito pelo BE, pelo CDS e pelo PPM, o Sr. Presidente assume que essa 

votação quer dizer conluio. 

Presidente do Governo Regional (Vasco Cordeiro): Eu não disse isso! 

A Oradora: Disse! Disse! 

Oh, Sr. Presidente, não disse conluio, não vamos entrar agora num problema de 

semântica. 

Presidente: Sra. Deputada, também agradeço … 

A Oradora: Não disse conluio mas disse que estava aliado à direita. Foi isso 

que o Sr. Presidente quis dizer. Foi isso que quis dizer! 

Eu vou provar-lhe que está enganado, sabe como ,Sr. Presidente? Dizendo-lhe o 

seguinte: o BE expôs a esta câmara uma proposta de substituição integral, para 

de forma clara colocar aquilo que na nossa opinião era o consenso a que se 

tinha chegado no diálogo com o PS, até ao encerramento do mesmo, pelas 

razões já aqui esclarecidas por mim. 

Como é óbvio, neste momento, para cada Deputado e Deputada desta casa, a 

falta de confiança que se instalou neste processo, e como o BE não quer ficar 

associado a um mau documento que não serve os professores, pois corre o risco 

de em sede de especialidade ser profanado de forma irreversível nos seus 

desígnios iniciais, informo a Sra. Presidente e esta câmara que o BE retira as 

suas duas iniciativas legislativas de discussão e de debate. Muito obrigada. 

Presidente: Obrigada, Sra. Deputada. 

Sr. Deputado Berto Messias, pede a palavra para?  

(*) 
Deputado Berto Messias (PS): Sra. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. 

Presidente, Sra. e Srs. Membros do Governo: 

Peço a palavra para uma interpelação. 

Para informar V. Exa. e informar também a câmara que o Grupo Parlamentar do 

PS e também a Representação Parlamentar do PCP, gostariam de apresentar um 

requerimento no âmbito do artº. 118º., nº. 2, para adotar a proposta do BE que 

“cria o regime de integração excecional… 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): É “parasitar” a proposta dos outros! 
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Deputado Luís Rendeiro (PSD): É melhor pôr o Deputado Paulo Borges a 

explicar como é que se “parasita” as propostas dos outros! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, a Mesa gostaria de ouvir o resto da 

interpelação do Sr. Deputado Berto Messias. 

O Orador: Voltando ao que estava a dizer, gostaríamos de entregar à Mesa, o 

Grupo Parlamentar do PS e a Representação Parlamentar do PCP, um 

requerimento para adotar a proposta do BE, refiro-me à primeira proposta de 

substituição que estava em discussão. 

Portanto, daremos entrada na Mesa do requerimento que se refere àquilo que 

acabo de referir. 

Presidente: Sr. Deputado Berto Messias, a Mesa aguarda então o requerimento. 

Sr. Deputado Artur Lima, para uma interpelação à Mesa, tem a palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Sra. Presidente, para após … 

Deputado Berto Messias (PS): O requerimento tem que ser votado. 

O Orador: Ah, quer votar o requerimento! Sim, senhor. 

 

(Apartes inaudíveis entre os Deputados das diversas bancadas) 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, o nº. 2 do art.º 118º. não obriga a que seja 

apresentado o requerimento para que possa ser adotada esta iniciativa. 

No entanto, uma vez que deu entrada na Mesa um requerimento posso colocá-lo 

à votação, de qualquer forma, apesar do Regimento ser claro de que não é 

necessário requerimento para fazer essa adoção. 

Sr. Deputado Berto Messais? 

(*) 
Deputado Berto Messias (PS): Apenas para uma interpelação. 

O requerimento que acabámos de entregar na Mesa não está sujeito a votação, 

portanto não tem que ser votado. 

Deputado Artur Lima (CDS-PP): Se é requerimento, qualquer requerimento 

está sujeito a votação! 
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Presidente: Sras. e Srs. Deputados, eu fiz o esclarecimento que tinha que ser 

feito porque não há necessidade sequer de apresentar requerimento para adoção 

deste diploma. 

Sr. Deputado Artur Lima, tinha pedido a palavra para uma interpelação. Tem a 

palavra. 

(*) 
Deputado Artur Lima (CDS-PP): Para informar a câmara, depois daquilo 

que se passou, que pela primeira vez, o Grupo Parlamentar do CDS vai 

abandonar neste ponto os trabalhos nesta Assembleia. 

Deputado Domingos Cunha (PS): Que democracia esta! 

Tens que aceitar as diferenças! 

Presidente: Sr. Deputado Paulo Estêvão, pede a palavra para? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Para uma interpelação à Mesa. 

Presidente: Tem a palavra, Sr. Deputado. 

(*) 
Deputado Paulo Estêvão (PPM): Para informar que este procedimento, 

discutir um diploma que terá alterações substanciais que não foi discutido 

publicamente, que não foi discutido pelos sindicatos… 

Deputado Aníbal Pires (PCP): Não é verdade! 

O Orador: … que não foi discutido pelos diversos agentes é inqualificável. 

Portanto, da parte do PPM, nós, pela primeira vez também vamos abandonar 

esta câmara. 

Deputado Domingos Cunha (PS) e Deputado Aníbal Pires (PCP): Cobardia! 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, temos quórum… 

Sra. Deputada Zuraida Soares, pede a palavra para uma interpelação? 

Deputada Zuraida Soares (BE): Muito obrigada, Sra. Presidente. 

Para pedir um intervalo regimental de 15 minutos. 

Muito obrigada. 

Presidente: É regimental. 

Regressamos às 19 horas e 10 minutos. 

 

Eram 18 horas e 52 minutos. 
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Presidente: Sras. e Srs. Deputados, vamos, então, recomeçar os nossos 

trabalhos. 

 

Eram 19 horas e 22 minutos. 

 

Conforme define o artigo 118º, a iniciativa de projeto de DLR nº. 22/X passa a 

ter como proponentes o Partido Socialista e o PCP, e, conforme também 

estipula o número 2 do nosso Regimento, segue a iniciativa a sua tramitação, 

pelo que a Mesa considera que vamos continuar no ponto onde estávamos. 

Sr. Deputado António Marinho, pede a palavra para? 

Deputado António Marinho (PSD): Para uma interpelação para solicitar um 

intervalo regimental de 30 minutos. 

Presidente: É regimental. Sendo assim, também vamos terminar os nossos 

trabalhos. Regressamos amanhã às 10 horas. 

 

Eram 19 horas e 24 minutos. 

 

Deputados que entraram durante a Sessão: 

 

Coligação Democrática Unitária (PCP-PEV) 

Aníbal da Conceição Pires 

 

Deputados que faltaram à Sessão: 

 

Partido Socialista (PS) 

Arlinda Maria Focha Nunes 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Aida Maria Melo Amaral Reis  

Duarte Nuno d’Ávila Martins de Freitas 
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(*)
 Texto não revisto pelo/a orador/a. 

 

Documentos entrados 

 

1 – Proposta de Lei:  

 

Assunto: Estabelece normas de acesso a cuidados de saúde transfronteiriços e 

promove a cooperação em matéria de cuidados de saúde transfronteiriços, 

transpondo a Diretiva n.º 2011/24/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 9 de março de 2011, e a Diretiva de Execução n.º 2012/52/UE da Comissão, 

de 20 de dezembro de 2012 - n.º 78/X - n.º 206/XII/3  

Proveniência: Assembleia da República 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 11 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data limite do parecer: 2014– 03 – 03. 

 

2 – Projeto de Decreto-Lei:  

 

Assunto: Regulamenta a Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organização 

do Sistema Judiciário), e estabelece o regime aplicável à organização e 

funcionamento dos tribunais judiciais - M. Justiça - (Reg. DL 44/2014 – n.º 

81/X 

Proveniência: Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 07 

Comissão: Política Geral 

Data limite do parecer: 2014– 02 – 19. 

 

3 – Projeto de Decreto Legislativo Regional 

 

Assunto: Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/99/A - Alteração ao 

Regime Jurídico do Conselho de Ilha – n.º 25/X 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2480
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2480
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Autor: BE 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 07 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Trabalho 

Data limite do parecer: 2014– 03 – 17; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 6/X - Programa de 

Pequeno Almoço e Almoço durante o período de férias escolares/ Pedido de 

substituição integral 

Autor: BE 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 11. 

 

4 – Projeto de Resolução: 

 

Assunto: Criação do Conselho Regional de Cultura dos Açores – N.º 49/x 

Substituição Integral 

Autor: PSD 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 11; 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 59/X – “Manutenção do Número de 

Ligações no Transporte Marítimo de Passageiros nas Ilhas do Triângulo Faial, 

Pico e São Jorge” 

Autor: PSD 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 12. 

 

5 – Petição: 

 

Assunto: Injustiça originada com a aplicação do Artigo nº 11 do Decreto 

Legislativo Regional 26/2008/A de 24 Julho à Carreira Especial de 

Enfermagem na Região Autónoma dos Açores – n.º 21/2014 

Autora: Maria José Garcia Goulart   

Data de Entrada: 2014 – 02 – 07 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2367
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2367
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2462
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2462
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2481
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2481
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2481
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/798
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/798
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/798
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Comissão: Política Geral 

Aguarda admissibilidade. 

 

6 – Requerimentos: 

 

Assunto: Pagamentos em atraso nas Escolas Profissionais 

Autor: Joaquim Machado (PSD) 

Data de Entrada: 2014.02.10 

Referência: 54.03.00 – N.º 201/X. 

 

7 – Comunicações/Informações: 

 

Assunto: Ofício a enviar Voto de Recomendação, relativo aos investimentos na 

Pista do Aeroporto da Horta 

Proveniência: O Presidente da Câmara Municipal da Horta, José Leonardo 

Data de Entrada: 2014.02.05; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a Alteração do horário de transmissão do 

telejornal dos Açores na RTP-Internacional 

Proveniência: Presidente do Conselho de Administração da Rádio e Televisão 

de Portugal, SA., Alberto da Ponte 

Data de Entrada: 2014.02.06; 

 

Assunto: Ofício a comunicar que foi para publicação o Decreto Legislativo 

Regional n.º 25/2013 - Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 

21/2009/a, de 2 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

2/2012/a, de 12 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de apoio ao 

movimento associativo desportivo 

Proveniência: Representante da Republicação para a Região Autónoma dos 

Açores 

Data de Entrada: 2014.02.10; 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/4/3959
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Assunto: Ofício a agradecer o voto de Pesar pelo falecimento de Nelson 

Mandela 

Proveniência: Embaixada da África do Sul 

Data de Entrada: 2014.02.11; 

 

Assunto: Pedido de Urgência e Dispensa de Exame em Comissão do Projeto de 

Resolução n.º 59/X – “Manutenção do Número de Ligações no Transporte 

Marítimo de Passageiros nas Ilhas do Triângulo Faial, Pico e São Jorge” 

Autor: PSD 

Data de Entrada: 2014 – 02 – 12. 

 

8 - Relatórios: 

 

Assunto: Projeto de Resolução nº 38/X – “Intempéries – Apoio aos Municípios 

de Angra do Heroísmo e do Nordeste” 

Proveniência: Comissão de Política Geral 

Data de Entrada: 2014.02.10; 

 

Assunto: Relatório a que se refere o artigo 103.º do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014.02.10; 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 49/X – Criação do Conselho Regional de 

Cultura dos Açores 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014.01.10; 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2420
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2420
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/8/6231
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/8/6231
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2462
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/2462
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Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 6/X – “Programa de 

Pequeno-almoço na Escola e Almoço durante o período de férias escolares” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014.02.10; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 22/X – Cria o Regime de 

Integração Excecional dos Docentes Contratados nos quadros da RAA, através 

de um concurso extraordinário, em 2014 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014.02.10; 

 

Assunto: Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 20/X – “Cria a Rede de 

Instituições Museológicas dos Açores” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014.02.10; 

 

Assunto: Projeto de Resolução n.º 54/X – “Recomenda ao Governo Regional 

que assegure a participação do Sistema Educativo Açoriano no Relatório PISA 

2015” 

Proveniência: Comissão de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2014.02.10. 
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